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RESUMO 


A presente dissertação busca analisar o processo de desenvolvimento do 
município de Montes Claros; o período selecionado, 1960-80, é marcado pela ação da 
SUDENE como promotora de uma política de desenvolvimento regional, sobretudo baseada 
na industrialização. 

Para atingir este objetivo foi necessário fazer algumas discussões preliminares: 

- O modelo de desenvolvimento brasileiro (capítulo I) procurou analisar a 
tendência do modelo em questão, principalmente sob o aspecto da equidade social e 

regional; 
- a evolução da política de desenvolvimento regional, dirigida pela SUDENE, 
das propostas originais aos resultados alcançados, foi tratada no capítulo II; 
de - o desenvolvimento de Minas Gerais, Estado onde se situa Montes Claros e a 


RMNe, foi discutido no at III, no qua é spronos um resumo de sua ap de 
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SUMMARY 


The present dissertation tries to analyse the process of development of Montes 
Claros; the chosen period, 1960-80, is marked by the action of SUDENE as a promoter ofa 
regional developing policy, above all based in the industrialization. 

To achieve this goal it. was necessary to proceed with some preliminary 
discussions: 

- The brazilian developing pattern (Chapter I), tried to analyse the tendency of 
the established pattern, mainly though the aspect of social and regional equity; 

- the evolution of the political regional development, guided by SUDENE, from 
its original proposals through the achieved results, was focused in chapter IL; 

- the development of Minas Gerais, state where Montes Claros is situated and 
the RMNe, was discussede in Chapter III, in which was presented a summary of its politics 
of industrialization and development. 

To conclude, in Chapter IV, which is about Montes C ar 
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INTRODUCAO 


A Região Mineira do Nordeste (RMNe), onde se situa Montes Claros, tem uma 
especificidade. O Estado de Minas Gerais está parcialmente inserido na área de atuação da 
SUDENE, estando sua capital, centro de decisão estadual, excluída dos beneficios da 


política de desenvolvimento promovido pela Superintendéncia. Este é um caso ünico na 


SUDENE. 

Assim, a RMNe ou, Área Mineira da SUDENE é, ao mesmo tempo Nordeste ( 
inclusive legalmente) e Sudeste. Pertence a Minas Gerais, um dos mais ricos estados da 
Federação. Pertence também ao Nordeste, região brasileira onde se concentram os piores 
indicadores sociais. Se de fato existem “dois brasis”, aqui eles se encontram. Conhecer a 
RMNe é aprofundar-se um pouco neste universo. 

Os laços da região com o Nordeste são antigos, começou com o processo de 
ocupação do território, e desde 1959 a RMNe está incluída entre os beneficiários da política 
de desenvolvimento da SUDENE. Desde então, Montes Claros reforça seu parque 
industrial, sobretudo pelo incentivo dado pela SUDENE aos empresários da região ou que 
nela quiseram se instalar. 

Mas, o objetivo da SUDENE não é a industrialização em si, esta foi apenas a 
estratégia para se alcançar o desenvolvimento. 

Desta forma, o estudo do desenvolvimento de Montes Claros exigiu a definição 
prévia de um conceito de desenvolvimento que, simultaneamente, respeitasse as atuais 
concepções e aquela originalmente proposta pela SUDENE. Esta tarefa foi realizada em 


dois momentos deste trabalho, no capítulo III, que discute a questão SUDENE, e no tópico 


. O enfi 
4.1. onde foram definidos parâmetros concretos para o caso de Montes Claros Oque 
| a melhoria de padrão de 


adotado privilegiou os aspectos sociais, ou seja, desenvolvimento é 


vida da comunidade e de seus individuos. 


Como a politica de desenvolvimento do Nordeste esta inserida, e é parte 


integrante da politica nacional, foi necessário no capítulo I apresentar as linhas gerais que 
caracterizavam o modelo brasileiro. 

O capítulo II procura resgatar um pouco da história da SUDENE, de suas 
propostas originais, e os resultados alcançados. Destaca, por outro lado, as principais 
avaliações críticas à respeito da política de desenvolvimento regional, por outro lado, a visão 
que a própria SUDENE tinha de si. 

O capítulo III discute a preocupação do Estado de Minas Gerais em romper o 
atraso que seus líderes consideravam existir em relação a São Paulo principalmente. O 


objetivo da política mineira foi, desde o início do século, criar um centro administrativo, 


financeiro e industrial capaz de reverter os fores de polarização emanados do Rio de 
Janeiro (no início do século) e São Paulo. O interese da dissertação nesta discussão é 


(rar as eerste dessa polia no desenvolvimento na Área Mineira da SUDENE 
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Este trabalho pretende contribuir para propiciar um pouco mais de 
conhecimento sobre a história de Montes Claros e de sua evolução sócio-econômica. 


CAPÍTULO I 


UMA ANÁLISE DO MODELO BRASILEIRO 


.. O crescimento concentrador 
e marginalizador das décadas 
passadas e seus resultados 
sociais impõem um 
redirecionamento substancial do 
modelo de desenvolvimento do 
País. E no contexto de um novo 
modelo que se podem inscrever 
novas propostas para 
Nordeste" [SUDENE(1985, 
p.31)]' 


o 


Por entender o processo de desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) como 
parte integrante e indissociável da evoluçáo económica brasileira achamos válido descrever 
sucintamente, algumas características do Modelo Brasileiro de Desenvolvimento’. Este 


capítulo visa apenas criar um referencial para o quadro nordestino 


Começamos com algumas considerações introdutórias sobre o que seja 


desenvolvimento. Daí se parte para as “alternativas” e “opções” concretas da política 


econômica. 
Inicialmente temos que: 


“Q desenvolvimento é um processo de transformação 
económica, política e social, através da qual o crescimento do padrão 


A A 


' SUDENE. Uma política de desenvolvimento para o Nordeste. Recife, outubro, 1985 (1 PDN-NR, 1° fase) 
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numa abordagem mais ampla, 


Apesar da definição de desenvolvimento 


resgatando sua conceituação histórica, percebemos que nos seus primórdios este se 


confundia com crescimento, sobretudo industrialização. Daí a correlação países 


desenvolvidos com países industrializados. 


O Brasil não escapou a esta norma. O processo de expansão da economia nas 
décadas de 40 e 50 foi dirigida pelo desenvolvimento e este ^... foi a ideologia econômica 
de sustentação do projeto de industrialização integral como forma de superação do atraso 

e 
da pobreza brasileiros.”[BIELSCHOW 
i SKY (1988 , i jalizacá : 
(1988, P.91)l'. A industrialização era vista 


como elemento transformador e capaz da superação da miséria 


A evolução econômic í 
a do país e o avan : 
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industrialização avança, tanto no Brasil, quanto nos países desenvolvidos, daí ser necessário 
incluirem-se novas etapas, características e qualificações à industrialização para que um país, 
ao atingi-la, seja considerado desenvolvido. Uma descrição do funcionamento deste 
processo pode ser observado em OLIVEIRA (1992) . 

Do ponto de vista nacional ganham relevância alguns conceitos de FURTADO, 
tais como modernização e dependência. Estes são definidos como a adoção, pela cópia, de 
padrões de consumo que não correspondem ao nível de acumulação da sociedade [ ver 
OLIVEIRA(1992)]. 


Estes seriam conceitos históricos aplicáveis ao Brasil, pois seu processo de 


crescimento está intimamente ligado ao exterior e processo de colonizagáo. A elite absorve 
padrões de consumo dos colonizadores, que só são possíveis de serem viáveis gragas a 
concentração de renda em poucas mãos. Este processo, iniciado na colonização, teria se 
mantido, inclusive na industrialização. Haveria conflito entre a introdução de novos 
produtos (exigida pela ampliação das opções oferecidas pelos modelos oriundos do exterior) 
e a difusão do uso dos já conhecidos. 

A opção brasileira tem sido feita na busca de novos produtos, ao invés de 
propiciar amplo acesso às populações aos já conhecidos, o que para FURTADO ampliaria a 
dependência. Também dificultaria o alcance do desenvolvimento, pois se este é entendido 


como “...a idéia de que os povos pobres podem algum dia desfrutar das formas de vida dos 


atuais povos ricos - é simplesmente irrealizável (...) [FURTADO(1974), especialmente pp. 
75-76)]° 


A A — — 
7 OLIVEIRA, M. F. M. (1992) Brasil: Industrialização € Modernidade, Cadernos do CEAS, n° 141, set- 
out/92. Salvador(BA). 
8 FURTADO, Celso. (1974) O Mito do desenvolvimento Econômico, 2º ed., Rio de Janeiro, Paz e Terra. 
O conceito assim exposto por FURTADO dá uma perspectiva pessimista quanto ao 
desenvolvimento, praticamente tornando-o inalcansável. Em verdade deve ser entendido mais como uma 


6 


a refletir sobre alguns aspectos 


deragóes FURT j ;s sejam: de que foi feito 


stas consi 
Com € gusi 


š raticamente Ç 
d ada e com ampla 


maneira subordin 
:vidamento OU instalação de 


p a forma de endi 
de industrialização - 


do desenvolvimento Brasileiro, h 
o exterior € de 


num processo de integração com 
participação do capital externo, seja SO . 
multinacionais no país. Estas características refletiram sobre O proces 

nitidamente capital intensiva - e sobre à concentração de renda. 
decisões políticas concretas. São resultados 
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de politicas económicas, € CO 


antes de ser economia...” 
tilo de desenvolvimento adotado. 


Assim, estas características são frutos do es 
Estilo e a “modalidade concreta € dinâmica de desenvolvimento de uma sociedade em um 


momento histórico determinado, dentro do contexto estabel 
em aos interesses e decisões das forças sociais”. 


ecido pelo sistema € estruturas 


existentes e quase correspond 


[PINTO(1982, p. 38)]" 
A existência de uma relação entre estilo (modelo) e estrutura não implica num 


determinismo estrutural; como bem colocou GRACIAREMA: 


"hay siempre más de una opción posible." 

"un estilo concreto, real, es siempre una alternativa 

entre varias históricamente posibles y potencialmente viable. La 

seleción y aplicación de una de estas alternativas es un acto liti x 

q decision de una voluntad politica formada por una coalición : 

qe de grupos que representam fuerzas sociales Es: 
i deca ide de poder para impornela sobre las otras opci 

el estilo no es un producto del ‘asa ni tainpoco de la "MERE 
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FURTADO, C. (1962 
» Ç. ) A pré-revolução brasileira, 
Corea tories de | Rio de Janeiro, Edi Hst 
^, in: Revi INTO, | "Rer: Cultura. 
Revista de Economia Politica, v. 2, ne 5. “Estilos de desenvolvimento e realidade 


de la histéria’ ni de 'condicionamentos estructurales que operam ciega 
e inexorablemente." [grifos nossos)” 


O que também não resulta num total voluntarismo ou personalismo. A questão é 
que: dentro de um quadro vigente, existe sempre mais de uma opção. Assim existe um 
determinado raio de manobra para os agentes sociais em relação à promoção do 


desenvolvimento e, principalmente ao seu estilo. ! 


Uma simplificação das opções existentes no inicio de sessenta pode ser vista em 


MONTORO FILHO. 


Para MONTORO FILHO (1977)? , a discussão sobre modelos (ou estilos) de 
desenvolvimento se inicia quando da crise dos anos 60. O esgotamento do crescimento 
propiciado pela substituição de importacóes e suas conseqüéncias políticas e sociais levam à 
busca de novas alternativas, haja vista a inadequação (crise) do modelo anterior. 

Num esforço de generalização conseguiu-se distinguir dois modelos: 
a) crescimento horizontal de mercado; e 


b) crescimento vertical de mercado! 


” GRACIAREMA, Poder y Estilos de Desarrollo. Una perspectiva heterodoxa, In: Revista da Cepal, 1? sem. 
1976, n° 01, p.187 


"^ Um das questões levantadas por GRACIAREMA (op.cit.nota 10) sobre o desenvolvido "promovido por 
é: 
“Es "...porque los agentes, para ser efectivos y estar en condiciones de viabilizar sus estilos, tienem que 
ser necessariamente una élite de poder... " (p.182) 

Neste ponto, considerando-se que para ser efetivo enquanto agentes de desenvolvimento faz-se 
necessário ser (ou estar) no poder, levanta-se uma interessante questão: se, no Brasil, 1964 tivesse 
significado a continuidade do modelo JK não haveria necessidade de golpe militar, exceto se existisse um 
grupo (no poder, ou prestes a tomá-lo -?) com propostas diferentes/alternativas em condições de executá- 
los (enquanto agentes de desenvolvimento). 

?MONTORO FILHO (1977) Análise do Desenvolvimento Brasileiro. São Paulo, FEA/USP, 1977. 
(Também em: Ensaios Econômicos, São Paulo, IPE/USP, 1978. Série IPE, monografia, v.10) 
14 Que Martins chamou de modelos Alfa e Omega. O primeiro: abrangente, democrático e autónomo; o 
: excludente, PAD Cena Sendo que o Brasibitgndia (adea Mcd akana ao 
segundo. MARTINS,L. [1968], SE mento, Rio de Janeiro, 
Saga. (Especialmente p.21) 
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educacional, a política habitacional € a política salarial, o crescimento 


do setor moderno e industrializado 
prazo, incorporar 


crescentes parcelas 


fosse suficiente para, a longo 


da população e levar, 


paulatinamente, o progresso para regiões subdesenvolvidas dentro do 


país. A vantagem desta estratégia é 


que ela não requeria grandes 


. 


alterações na estrutura produtiva instalada. Entretanto, contra esta 
pum pode-se argumentar que o preço a ser pago, ao menos à 
médio prazo, em termos de má distribuição de renda é muito elevado 
a ser seguro que o mercado por si vá propiciar melhorias 

s na distribuição da riqueza nacional." (Idem, pp.4 e 5) | 


— ee us 
15 Não só divergéncias m3 


Co: 
š quanto à POr ilho, p.3) anterior do Sir a aiò expressivo ee desenvolvimento futu? 
np) como das exportações não tinha si” 


do ci 


dem: 


Para MONTORO FILHO, o modelo adotado no Brasil após 1964 está na linha 
do crescimento vertical. Assim, vé o padrão de consumo como uma cópia do perfil de 
demanda dos países desenvolvidos, bem como uma constante sofisticação destes padrões. 
Padrão este incompatível com a renda per capita nacional, se bem distribuída. A 
solução encontrada é a concentração de renda, o que garante um grupo minoritário da 
população com alto poder aquisitivo. Assim o mercado para bens sofisticados terá ".. um 
perfil de demanda comparável ao dos consumidores dos países desenvolvidos e compatível 
com o padrão de produção industrial brasileira." (Idem, pp. 7 e 8). [MONTORO FILHO 
(1977, pp. 7 e 8)] 
Tal modelo vertical seria viável (ao menos do ponto de vista estreitamente 
económico) devido principalmente a grande populacáo do país, que propiciaria um razoável 
mercado consumidor ( 10 a 2096 da população); pequena em termos relativos, mas grande 


em termos absolutos. Desta forma estaria garantido à indústria as necessárias economias de 


escala para o tipo de produção vigente (bens sofisticados). 


Como aspectos negativos do modelo adotado no pós 1964, MONTORO FILHO 
(1977) destaca a dificuldade para se propiciar uma melhoria na distribuição de renda” e 
uma elevada dependência externa’®. 


O modelo concentracionista é uma característica do modelo brasileiro, vigente 


o 
durante as décadas de sessenta e oitenta não dando sinais de alteração. Sem discordar desta 


7 A melhoria da distribuição da riqueza nacional fica na dependência de um crescimento a largo prazo. 
Além disto "...A dinámica interna do modelo exige que os 10 ou 20% mais ricos da população tenha suas 
rendas aumentadas, no mínimo, na mesma proporção do aumento da renda dos consumidores dos países 
mais desenvolvidos."(Idem, p.10). Só o que ultrapassar poderá ser distribuído. (sem afetar o sistema) 

'&»..o modelo adotado no Brasil exige um elevado grau de comércio exterior. (...) Esta situação gera 
dependência da economia brasileira ao desempenho e azares da economia mundial. Esta dependência pode 
levar a graves problemas econômicos..." Como por exemplo a crise do petróleo e do comércio mundial pós 
1974.(idem, p.11) 
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o Governo Kubitscheck. 


forma de viabilizar O modelo 
maioria da população. 
modelo brasileiro de 


mos obrigados 4 constatar que O 


favoravelmente em prol das iniquida 
«ica de Desenvolvimento 


conclusáo geral so 
a des e que, tal modelo exerce 


desenvolvimento opera 


influências significativas NOS rumos, 
para O Nordeste. 4 
i i MA! 
Assim terminamos este capítulo com as seguintes considerações de ROMÃO 
(1991, p.1 18)” 
analisadas dao 


"Em suma, pois, as trés décadas [60 a 80] 
guarida a que possa inferir, enfaticamente, que O estilo de 
desenvolvimento adotado no pais não engenaTOV 


pudessem promover uma  melhor 
desenvolvimento nacional, reverter o processo de concentração de 
renda e diminuir a incidéncia da pobreza entre 


perdure por mais tempo." [Grifo nosso]. 


Ad Allo q 


Desenvolvimento. amento da aê 
ROLES Dara Entretá-los São Paul ise - Um: 
, M.C.(1991). “Distribui o, IBCB, 1988 os Problem: | 
CAMAR . “Distribuição de Re » Pp. 47 a 65, lemas Econó 
GO & GIAMBIAGI (1991) Disp at Pobreza e Desi 


CAPÍTULO II 


A QUESTAO SUDENE 


".. Se a história nos pedir conta 
algum dia futuro, a todos nós brasileiros, das 
oportunidades que aproveitamos ou perdemos, 
na luta para edificar a patria com que 
sonhamos, será para o Nordeste que se voltará 
nosso pensamento. Lá ter-se-á consumado a 
nossa derrota ou vitória”? 


i MAPA 01 
AREA DE ATUAÇÃO DA SUDENE 
NORDESTE LEGAL” 


21! Citado em ROMÃO (1983). “Distribuição de Renda e Pobreza: Uma análise preliminar da natureza do 
problema no Nordeste Brasileiro”. In: XI N Belém, Dezembro, 1983, Vol. 
IL p. 997 

2 INDI (19772). Área 
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, 
abordage™ mais detalhada, pois fou i 
ocesso de desenvolvimento regional E 


adotadas. Alguns pontos ganham 
do controle de nord 


estratégia 
BEI arf à industrialik lo e pocas ar setor agrário; e ¢ 


efetivado, sua capital-intensividade e reflexos na integrato 


= d À . 
regionais; ii) da manutenção estinos sobre o parque industri; E i 


criagao de empregos. 
à - 


Esta parte 
da dissertação deve ser entendida então como ` 
Lo 
OMS) E 


Mean sua 
fun 
ção e inventariar as análises já realizadas sobre ë 
° 10. a ct e 1 prs E 


po T 


ABI D 


Mes s 
elementos 
PEPES Gage soo | 
orte de 


2.1) A proposta original (Celso Furtado) 


“É mais importante o fosso que a 
atual orientação do desenvolvimento cria dentro 
dos países periféricos do ve o outro fosso que 
existe entre estes o centro do 
sistema.” [FURTADO (1974, P. 72)? 


É por demais conhecida a influéncia exercida por Celso Furtado na orientação 


da política de desenvolvimento do Nordeste. 
Foi destacado seu papel na implantação da SUDENE e na condução dos seus 


destinos, desde a sua criação até o Golpe Militar de 1964. Também é de sua autoria o 
diagnóstico e recomendações expostas no famoso documento do GTDN. Grupo que foi 
coordenado e dirigido por ele, tendo também FURTADO se incumbido da redação do 


documento. 
Nos interessa aqui resgatar o relacionamento entre o quadro nacional e a política 


de desenvolvimento nordestina, ou melhor, em qual modelo (estilo) se assentava a proposta 


do GTDN e SUDENE. A evolução concreta destas políticas será tratada nos próximos 


tópicos, assim como a proposição do GTDN. Aqui nos detemos no pensamento de 


FURTADO sob as considerações nacionais. 
Esta preocupação é importante e aparece inúmeras vezes na bibliografia da 


época”. Não se constituindo numa economia independente, pois não possui sistema fiscal e 
monetários próprios, o nordeste está num mesmo espaço de circulação ( e concorrência) de 


É FURTADO, C. (1974). O Mito do desenvolvimento Econômico, 2º ed., Rio de Janeiro, Paz e Terra. 
D dá própelo GTDN, FURTADO apresenta a preocupação com: o quadr nacional Garena phan 
2* ed., Rio de Janeiro, DASP, 1960; A Operação Nordeste, Rio de 


aS) ileira 


Bero. ISEB, 1959; ca A Pré-Revolucio Brasileira, Rio de Janeiro, Ed. Fundo de Cultura, 1962 


Ri 
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evolução da condução da 


ua 
ercadorias pai este q 
sa . do programa nacio 
on um capítulo especial do P | 
:dade entre 0 Nordeste | 
eu 


a, 0 centro sul. 
"v dos desenvolvimentistas 


se da preocupação com a busca 


do desenvolvimento, 
Posteriorment 


mentos apregoa uma prioridade à industrialização do 


regional; a conjunção dos dois ele 
mia com alta produtividade a ser 


Nordeste, elemento capaz de conciliar uma econo 


construída, e ao mesmo tempo uma região densamente povoada. 
A política de desenvolvimento proposta no entanto não se restringe 
2 à 


A <a 
strialização, que por sinal deveria ser altamente mão-de-obra intensiva e ab 
e absorvedora de 


m a agricultura | 
e transf 


matéria-prima/i jonai res 
insumos regionais para ampliar seus efeitos multiplicad 
ores. A política 


do is 
setor agrário, inclusive fundiário 


Sabe i 
mosque o caminho escolhido pelo país foi outro... 


2.2. - A visio da SUDENE 


O desenvolvi hi 
volvimento *conómico-social do nordeste e atuação da SUDENE 


devem ser vistos ^ti "pe 
sob a ótica do Proprio órgáo. Para tal análise foram escolhidos textos 


representativos de diversas fases (épocas), aí se priorizou os: (1 


) Brasil Nordeste - 10 Anos 
com a SUDENE, (2) SUDENE Vinte Anos 1959-79, (3) Uma Política de Desenvolvimento 


para o Nordeste ( 1985) e (4) Modernização Regional em Curso - 30 Anos de SUDENE, por 


se tratarem de avaliações oficiais 25 


Do ponto de vista da análise dos resultados obtidos, há uma divergência entre os 
dois primeiros e os demais trabalhos. Nestes últimos faz-se uma severa crítica, chegando-se 
mesmo a usar expressões tais como exclusão da maioria da população dos frutos do 
desenvolvimento e da necessidade de revisão do estilo de desenvolvimento. Estilo que 


deveria seguir as metas e concepções do que chamamos anteriormente de horizontal, o qual 


acreditamos ser o originalmente concebido na constituição da SUDENE. 


2.2.1 - Brasil Nordeste - 10 anos de SUDENE. (Jan-1969) 


Este primeiro documento foi escrito no início do "milagre brasileiro” e reflete, 
ou antecipa, o tipo de discurso que predominaria nos anos subsequentes. Ao discurso de 


Brasil grande temos o de um Nordeste insurgente. Um Novo Nordeste, que avança em 


termos econômico e soluciona as mazelas sociais. 


= Brasil Nordeste - 10 anos com a SUDENE, Sáo Paulo, Telepress, 1969; BRASIL - SUDENE, 
E Recife, 1980; MINTER-SUDENE Uma Política de Desenvolvimento para o 


SUDENE VINTE ANOS, 
Nordeste, Recife, outubro de 1985; BRASIL-SUDENE Modernizacáo Regional em curso. Trinta anos de 
SUDENE, Recife. 1990. 
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áo do qe eo Nine, depois 


re] . 
: ialmente com à apresentado. Quais as 


-as trazidos ao 
"São por demais conhecidos os beneficio? e ve ui 
Nordeste pela > ao uma nova imagem. 
ectivas, que se 

traso € sem perspev 
lhada no " empenho € tenacidade em s€ 
realizar OS povos 
desenvolver, num exemplo do q” to Pos ento." (Introdução) 
á : r su desenvolvim O. 


quando se dete a superar O b 
«An à acá ENE) superaram 
Os resultados alcançados pelo Nordeste (devido à ação da SUD ) 


" Os resultados ali alcançados nessa década pela melhor 
equipe de economistas € técnicos do Brasil ansformaram em 


entusiasmo € admiração geral O prudente otimismo com que à 
fundação do órgão foi recebida na região."(p.29) 
" Nesses 10 anos; que assinalam o limite entre duas eras 
na história da região, à SUDENE fez muito mais do que lhe cumpria 
fazer, dentro dos limites de tempo, da apertada bitola legislativa e da 
disponibilidade de recursos materiais.(...) A SUDENE fez surgir um 
Novo Nordeste, que tem motivos para rejubilar-se, pois cresce à | 


razão de uma fábrica por dia, apoiado sobre poderosos suportes infra- | 
estruturais."(p.29) s= E | 


O económico mostrava seus resultados, crescimento, aumento da renda per 
capita e inicio da montagem de um centro dinámico industrial. Embora mantenha 
. -se a 


PEA ro Li .` 

estratégia proposta (primeiros planos), deve-se incorporar outras variáveis al 

| veis além 
estritamente económico, - 


".. crescimento económi 
simultaneamente com progresso social (p 65) Região deve ocorrer 
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"Em ültima análise 
sentido Teformista de toda po 


es ^ - 
omem."(p.87) gresso económico e social em benefício do 
As providéncias em curso representam 
Passo para a definitiva fixac Meine p © mais largo 


Apesar dessas colocacóes, ainda nas décadas de oitenta e noventa, as soluções 

para os problemas agrícola e agrário (fundiário), respectivamente, encontravam-se ainda a 

nível do discurso. Estas são, reconhecidamente, causas das mais importantes para que o 

desenvolvimento pleno (social) não tenha se efetivado. Posteriormente, as críticas serão 
unânimes quanto a essa omissão. 

Mesmo naquela época (1969), onde predominavam as avaliações positivas, 
alguns aspectos problemáticos já eram levantados tais como: a) necessidade de recursos 
externos para financiar as necessárias taxas de crescimento ( 7% a.a ) de região, os quais 
não eram possíveis de serem levantados nacionalmente; (p.33) b) desaceleração no ritmo de 


i lização devido ao "esgotamento das possibilidades de produção industrial à base da 
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A ] o d [scu SO / 
que público se destina 


p V rtunidade" 
P iro ca itulo se intitula de "No O Nordeste e O 


i ? 
Resta saber, grande oportunidade para quem ia: Me 
Na apresentação já se informa a qual püblico se estina caga 


i Nordeste, e 
i š informar sobre o 1 
à finalidade é a de e 
mostrar as se ee oportunidades que a regiao ofer aos 
investidores." (apresentação, p.25), 


o fato de ser bilingüe também indica que se destina também a empresários de 


outros países; 
".. Muitos empresários de visão já se encontram no 
Nordeste, beneficiando-se com os estímulos fiscais ... Estados e 
Municípios da região." (p.29-30) 
"O empresário é sempre o mais bem recebido no Nordeste." 
(p.30). 


Um tergo do livro é dedicado especificamente aos incentivos fiscais. Chega-se 
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apontar oportunidades de investimentos? 
s. 


] Es Se pode constatar, busca com este trabalho atingir e atrair empresários. 
o entanto, é importante Tessaltar, busca-se, através deles, um desenvolvimento no 

Nordeste como um todo. Os recursos a eles cedidos tem-se a expectativa que retornem; 

além deste retorno dos incentivos, espera-se uma maior eficiência em seus investimentos, o 


que em si aumenta o crescimento: 


pibeisu Asem troca de maiores receitas futuras em economias 
regionais auto-suficientes, o Governo deixa de aplicar uma parte da 
Sua receita atual, para confiá-la à administração experiente de 
empreendedores particulares, em zonas subdesenvolvidas." (p.130) 


2.2.2- SUDENE Vinte Anos - 1959-79 (1980) 


Dos documentos apresentados, este é o que menos adentra em questões 
valorativas ou de análise. Sua ênfase é na descrição das ações efetuadas e em sua 
demonstração quantitativa, em alguns casos também nos resultados. Se por um lado dificulta 


esta etapa do trabalho, por outro facilitará a comparação dos resultados com outros 


trabalhos. 
Apesar de poucas considerações, é possível distinguir algumas explicitamente. 


A primeira delas destaca à participação da SUDENE no processo de 
transformação nordestino, destaca também o êxito obtido: 


"Pode-se afirmar que as ações empreendidas por esta 


ia num período de 20 anos, constituem a principal 
Aterminante do éxito do processo de transformação e modernização 
por que passa todo Nordeste."(p.9) 


— >= 
26 Não inclui o Norte de Minas Gerais 
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linhas básicas © 


industriais (polos integrados - política 
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(ramos tradicionai 
Icionais). Na segunda fase (pós 70) predominaram as grandes, voltadas para os 
segmentos de insumos básicos (p. 102-3). 


Estes problemas acima citados incluem-se nos 


"Resultados da Política de 
Desenvolvimento do Nordeste". 


Quando se parte para estabelecer "Uma Nova Etapa do 
D ` 
esenvolvimento do Nordeste" as constatações são mais contundentes: 
"Problemas Regionais 
- Nordeste não tem melhorado seus níveis de participação 
na riqueza e bem-estar nacional. 


- Processo da transformação no Nordeste não tem 
beneficiado as pessoas senão em parcela pouco significativa. "(p.137). 


Apesar dessas constatações decide pela recomendação da continuidade da 
política adotada no início dos sessenta (intervenção no sistema sócio econômico), e de sua 


intensificação. Os objetivos que orientam esta intervenção são: 


"l- Ampliação da contribuição regional ao aumento de 
eficiência do sistema produtivo nacional. (...) 


2- Dinamização do sistema produtivo nacional. (...) 


3- Elevação da participação do Nordeste nos benefícios 
do progresso sócio-econômico nacional.(...). 


4- Redução das disparidades interpessoais e interespaciais 
da renda."(p.138). 


O problema dos pobres do Nordeste foi colocado como quarto objetivo. A 
questão distributiva assim não é prioritária. O item terceiro propõe uma maior parcela de 
riqueza para o Nordeste. Para qual "Nordeste"? 

No aspecto do desenvolvimento social propriamente dito (desenvolvimento 
beneficiando poucas pessoas) coloca-se como "natural a lentidão do processo de difusão dos 
benefícios gerados pelo crescimento econômico"(p.146). SUDENE Vinte Anos, 1959-79; 


não seria este um tempo razoável? 
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te PDN) (1985) 


Desenvolvimento P 
ao do GTDN, identifica a 


2.2.3- Uma Política de 
ome do š Nord 
fazia no Nordeste (e 


ão se 
senvolvimento que ent 


A escolha do próprio n 
busca de uma ruptura com O padrão de de 
no Brasil). | 4 

ambém como proposição de um novo diagnóstico. 
se do econômico para o 


Tal ruptura se configura t 


de SUDENE há um deslocamento da ênfa 


Segundo o 30 Anos 
social. 

de derivou do reconhecimento de que nos anos 50, a pobreza do 
economia regional tendente à estagnação, ao 


uma economia em expansão 


A nova atitu 
Nordeste estava associada à fragilidade da 
passo que, nos anos 80, a indigência caminhava 20 passo de 
notável. Tratava-se, pois, de uma questao de estilo e natureza do cr escimento económico, e 
só poderia ser resolvida mudando-se o eixo de uma política de desenvolvimento económico 


(GTDN) para uma política de desenvolvimento social (PDN). 
Por outro lado, a manutenção do nome do documento do GTDN também pode 


significar uma tentativa de restauração dos objetivos iniciais do órgão. Tanto é que suas 
considerações retomam como prioritárias as mesmas questões levantadas no GTDN, tais 
como os aspectos ligados à reformulação do Nordeste agrário e à preocupação co 
m a 
geração de empregos produtivos, daí itica i 
, daí uma política industrial iori 
que priorize os setores mais 


absorvedores de mão-de-obra. 


Em ambas as hipóteses bu 
scava a SUDENE 2 
questionar os resultados obtido 
s 


concentrador (enquanto parte efetiva do Estado) 
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Os problemas levantados pelo PDN são: 
- exclusão política da maioria da população 


A ação do Estado (autoritário), apesar do papel positivo como promotor do 
desenvolvimento (crescimento), privilegiou as classes dominantes, beneficiárias das políticas 
adotadas. O Estado agia como promotor da acumulação privada de capital. 

Esse mesmo Estado pouco fez em termos de programas sociais e, quando o fez, 
agiu mais no sentido de beneficiar grupos privilegiados. Simultaneamente, através da 


repressão política, desorganiza os trabalhadores e prejudica seu poder reivindicatório. 
- estilo do crescimento econômico 


Foram elevadas as taxas de crescimento da economia (7,15a a., de 1960-80), 
também elevadas as de crescimento urbano. Este crescimento das cidades por outro lado foi 
muito mais resultado da expulsão no campo de enormes contingentes populacionais do que 
seus fatores de atração. No campo impera a baixa produtividade, poucas são as exceções. 
Mas, mesmo aí, o êxodo rural foi a contrapartida do desenvolvimento. 

A indústria passou por fortes mudanças qualitativas, as indústrias dinâmicas 
predominam (1980, 61,1%; 1960, 29,9%), mas ainda, é pequena a participação na indústria 
brasileira (8,2% da produção e 10% do pessoal ocupado, 1980), gera poucos empregos e 


desenvolve-se de forma dependente, desregionalizando a economia nordestina. 
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- a grande divida social 


S, moradores em ne oe es 


etos, subnutrido 
aí não se estranhar que a esperança de 


precárias e com baixo rendimento financeiro. D a 
que a do brasileiro, isto significa c 


do nordestino (1980) fosse de 52 anos, 10 a menos 
que neste parámetro igualava-se a0 Brasil de 1960; 


b) segundo, a pobreza absoluta é comum no Nordeste, contribuindo para isto ; 


¢ > + E 
desigualdades existentes dentro do próprio Nordeste, seja ele urbano ou rural — P 


PRESSUPOSTOS DA NOVA POLÍTICA 


Goro 


Aamnarati Ç 
democratizaca | de«centralizanz. 
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democratização do acesso à terra); dinamizar, fortalecer e integrar espacialmente © 
setorialmente a economia regional (consolidar o parque industrial existente e aumentar à 
participação na produção nacional); desenvolver pesquisas científicas, tecnológicas e sócio- 
económicas; e, realizar mudanças político-institucionais (democratização, generalização da 
cidadania). 

As linhas estratégicas adotadas buscam 


" . Atuar sobre os principais determinantes da pobreza 
generalizada, que sáo a dificuldade de acesso à terra, a insuficiéncia de 


emprego, a carência dos serviços sociais e a exclusão política da 
maioria da população regional" (PDN, p.35). 
As linhas estratégicas propostas (PDN, p.36) sáo: 
- transformação das estruturas rurais 
a) reforma agrária 


b) reestruturação da base econômica rural 


c) reestruturação dos espaços agrários, 
- reorientação do desenvolvimento urbano 
a) dinamização da economia urbana 
b) reordenamento do espaço urbano; 
- consolidação e conservação da infra-estrutura econômica 
a) energia 
b) transporte 
c) telecomunicações; 
- ampliação e melhoria da oferta de serviços sociais cultura, educação, saúde, 
habitação, saneamento, transporte coletivo e defesa civil; | 


- estímulo ao desenvolvimento da ciência e da tecnologia; e 
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Reconhece que houve transformagóes no Nordeste mas, foram concentradas nas 
de cunho económico; mesmo aí permaneceram disparidades, se consolidando novo padráo 


de dependéncia. 


No social, apesar de algumas melhorias, permanece grande o hiato em relagáo às 


médias nacionais. 


Daí coloca o documento que se trata de um novo projeto, pois: 

".. o desenvolvimento social não há de ser encarado 
como conseqüéncia espontânea das transformações econômicas, 
senão como referência indutora dessas transformações. Quer dizer a 
modernidade das estruturas econômicas precisa estar orientada para 
os padrões desejados de qualidade de vida pessoal e coletiva e 


submetida a regras, que façam a eficiência econômica servir à 
eficácia social."(pp.1 e 2) 


No entanto reconhece que o 'desenvolvimento econômico! (crescimento € 
transformações), constitui sólida base de avanço para O desenvolvimento social. Tanto é 


assim que insiste na manutenção de elevadas taxas de crescimento: 


"Em síntese, do ponto de vista econômico, o Nordeste 
carece de elevadas taxas de crescimento."(p.105) 

"Como é sabido, o atendimento da demanda [social] 
representada por um efetivo populacional do porte do que tem o 
Nordeste, exigiria uma expansão € diversificação das atividades 
produtivas, em níveis bem superiores aos efetivamente alcançados, e 
uma atenção especial às relações sociais subjacentes, (...)."(pp.92-3) 

"(...) O quadro geral é de pobreza. Não se trata apenas de 
uma questão de distribuição mais igualitária da renda, senão 
também de uma elevação do nível da renda, por quanto, nos 
patamares atuais, para 29% da população brasileira, os 16% do 
Produto Interno Bruto só permitem mesmo distribuir pobreza. 
Acresce que os índices de concentração da renda regional situam-se 
hoje bem acima da média brasileira, já de si alarmante. "(p.106) 


Reconhece também que as soluções para os problemas nordestinos encontram- 


se no plano nacional 
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nacional d se conquistar wit as he 
g ão OS es frei 
jt i geet também se enfrentarão 05 E eios 
normas e as boas > 

e desvios de curso." (p-2) 


al ocorreu um desvirtuamento da proposta da 


e que neste mesmo plano nacion 


SUDENE (original) 
ido pelo Estado brasileiro, 
s ë apital, carecia também de 
atrocinando a acumulação de c 

bolfiprbmprerese com a legitimação social. gi pp em 
como a SUDENE, que abrigam 4 pretensão e7 hes ne 
esses dois papéis, como S vilegiar O d secundario, 
na lógica do modelo, até certo p ^ 
tampouco precisam ser extintas, S © esvaziamento basta. No caso da 
integração nacional, não i 
espaciais de desenvolvimento. P F ( B 
que chegam, hoje, à exaustão - exaustáo na certa, mais do Estado 


interventor-empresário, do que propriamente do modelo em si - 
importa somente que sejam reduzidas as disparidades náo funcionais. 
E nesse quadro que a SUDENE executou sua tarefa, marcada por 
limitações de toda ordem mas particularmente, de ordem 
instrumental. "(pp. 115-6) 

: "Nem bem começara a justificar sua criação, foi 
sacudida pelo levante de 1964. Cercada no seu papel nuclear de 
mediação de conflitos entre acumulação de capital e realizacáo social 


(...) abatida no istir à : 
E seu poder de resistir à corrente conservadora..."(pp 8 


E 
sse andamento dos acontecimentos prejudicou as ações e resultados da 


visto como: 


passou a ser 
encarado como uma questão de eliminar-se as di dad 
sparidades nào funcionai 
onais, nào 


funcionais do i 
ponto de vista da acumulaçã 
o (pp.115-6). 
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Obviamente isto provoca influência nas ações e resultados da política 
desenvolvimento. As transformações económicas no Nordeste acontecem, mas, apenas 
mudam o caráter da dependéncia que ligava a região ao Sudeste. Antes o nordeste se inseria 
no espaço brasileiro através de uma "articulação comercial" (prejudicial ao NE), com a 
SUDENE ha um passo à frente na integracáo no mercado nacional, que é levada ao aspecto 
"produtivo", passando o parque industrial nordestino a se constituir num apéndice no 


sudeste (pp.89-92). 


Do ponto de vista global o resultado nào poderia fugir destes condicionantes, 


assim 
".. Tende a ocorrer uma simples 'modernização 
conservadora”, pela qual as transformações da base produtiva 


não propiciam à maioria da população apropriar-se dos ganhos 
reais por ela mesma obtidos,"(p.93). 


2.2.5 - Algumas considerações sobre a visão da SUDENE 


A visão oficial da SUDENE aponta para o êxito do desenvolvimento da região. 
Ao completar 10 anos, o discurso apontava para O surgimento de um Novo Nordeste, aos 
20 persiste a conclusão. Em ambos se destaca o papel determinante do órgão para obtenção 
destes resultados. 

Apesar disto, já aos dez anos apontava para necessidade de uma maior 
preocupação com o social, preocupação que se complementa no segundo documento 
quando se incorpora uma abordagem sobre a industrialização, ressaltando as características 
de dependência e baixa integração; no entanto consideravam que o tempo solucionaria este 


problema; por outro lado a sobrevivência do subemprego e o baixo nível de criação de 
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sobrevivência * 
quadro 


idade de 
empregos diretos foram vistos como uma necessida 
: ja num 
seja, a solução mais capital intensiva Se fazia necessári 
(interna) aberta e de competição. 


Não obstante o diagnóstico 
como podemos 


intensificação do modelo então em vigor, 
A crítica ganha mais substánci 
do modelo de desenvolvimento. A questáo 


social. Dai ser necessária a democratização 

processo de industrialização € resolução do 

segundo o GTDN), o qual hoe intocado até o 
ieu alo? M» 


soluções para a questão nordestina estão intimam | gadas a 
- «ar vei was 


Antes disto : da 
, achamos necessária, fazer algumas considerações sobre a criação 
SUDENE. Para tanto i 
a tanto será usado o já clássico texto de COHN (1978) , complementado por 
Oliveira (1987)? 


C vA 
omo referências para a análise serão utilizados OLIVEIRA (1987), 


SOUZ 
A(1979), GOODMAN & ALBUQUERQUE ( 1974) e MAGALHAES(1983)* 


O primeiro faz uma abordagem bastante crítica do desenvolvimento realizado, 
dá ë 
énfase ao processo geral de acumulacáo capitalista; sua conclusáo é de que o processo 
ocomi : 
rrido levou a uma perda de hegemonia dos nordestinos sobre sua própria regiáo, a qual 


foi transferida para os empresários do Sudeste. 


SOUZA (1979) tem uma visão mais regionalizada, busca resgatar a contribuição 
dos mais diversos órgãos que viabilizaram a transformação do Nordeste. Elabora assim uma 


análise agregativa, onde os diversos elementos se completam nos resultados alcangados. 


Por fim, são trabalhados os textos de GOODMAN & ALBUQUERQUE (1974) 
e MAGALHÃES (1983), os quais aprofundam os aspectos ligados à industrialização. 


Ambos aprofundaram os dados quantitativos mas, no primeiro, enfatiza-se algumas críticas 


sobre os resultados, alcançados, principalmente os sociais, neste último procura-se 


esclarecer que os resultados independiam da ação da SUDENE, e sim da política nacional. 


Rio de Janeiro, ay 1987. 

NET Sei md m mr seo 
do Nordeste do Brasil, 1979. 

GOODMAN D. & ALBUQUERQUE, R.C. de. Incentivos fis senvolviment yrdeste. Rio de 
Janeiro, IPEA/INPES, 1974. (Relatório de Pesquisa, 20) 


MAGALHÃES, AR. Industrialização e De o Regional: 
Brasília, IPEA/IPLAN. Troy == r ppm 20 


2.3.1) A criacáo da SUDENE 
ecer qual a esséncia do 


(1978) é esclar 


o trabalho de COHN 
nta O Nordeste um problema 


Um dos méritos d 
: ; i represe 
problema nordestino. Do ponto de vista nacional, rep 


económico ou político? 
roblema (nacional), 
A conclusáo que COHN chega é de que Se trata de P ) 
fundamenta-se no perigo das 


amento da discussão 


tipicamente político, todo O encaminh 
dade nacional. É neste contexto de 


tensões sociais colocarem em perigo a própria uni 
ão de planejamento. 


efervescência social e política que se criou O org 


al, o que sobressaia era a agudização das 


Mas, se do ponto de vista nacion 
(nacional), 


tensões sociais, sendo esta a causa da eleição do Nordeste como região-problema 


por outro não se poderia negar que houvesse um problema econômico. 

O Nordeste vinha perdendo espaço no cenário nacional, as disparidades 
regionais se agravavam, principalmente no decorrer do Plano de Metas. Isto ocorria como 
função da própria estrutura econômica da região e de como esta se relacionava com o 
conjunto da economia nacional. 

O Nordeste exercia no j i T 

conjunto da economia os papéis de fornecedora de 
divisas, alimentos e matérias-primas, capi ã 
primas, capital e mão-de-obra. Este papel contribuía para 
incentivar a acumulação de capital no pólo dinâmi š 
po co do sistema e aumentar ainda mais as 


disparidades, assim, 


”... em prejuízo própri . : 
processo de desenvolvimento. "(p 55 ; região está dentro das regras do 
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A partir da década de 50, o bloqueio do setor exportador nordestino e a perda 
de mercados do centro-sul exigem uma redefinição da inserção, teria que se levar em conta 
as "regras" do sistema capitalista, ou seja, de que o desenvolvimento é desigual e 
combinado, que a industrialização não se dá visando o consumo, mas sim a produção e 


acumulação. i Ç 3 
ção. Assim o Nordeste não representa um mercado consumidor a ser estimulado. 


Francisco de Oliveira (APUD COHN, 1978, p. 40-41) destaca que a indústria 
brasileira nunca necessitou do mercado rural como consumidor, munca necessitou de 
incrementos substantivos do mercado rural para viabilizar-se. Necessitava apenas que ele 
não obstaculizasse o desenvolvimento. Necessário mantê-lo ativo, sem fazer com que se 


torne seu setor central. Ao Nordeste caberia uma função semelhante. 


A solução encontrada, consoante a ideologia desenvolvimentista então 
prevalecente, é a industrialização. Ela se enquadra no Plano de Metas, seria então uma 


“integração horizontal da proposta de integração vertical da pirâmide industrial". (p.132)? 


2? APUD COHN, p. 127-28) aponta que a questão dos desequilíbrios era um problema a ser 
LESS após o Plano, Este representava o esgotamento do processo de substituição de importação. A 
crise provocada por este esgotamento adiciona objetivos alternativos à evolução posterior da economia 


num novo modelo de desenvolvimento. 
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2.3.2 - A análise do desenvolvimento nordestino 


2.3.2.1 - Elegia para uma Re(li)giáo (OLIVEIRA, 1987) 
ea SUDENE de hoje é a de 


" . não [se] pode pensar qu 
ontem e a de sempre." 

" A de hoje enc 
capitalismo monopolista € do E 
aspirações populares."(p. 18) 


ara apenas à vontade social do 
stado no Brasil; não encara as 


rabalho de OLIVEIRA. Sua visão 


Estas duas frases dão o eixo central do t 
anço do capital 


contempla três ito i 
aspectos muito importantes: a luta de classes, O av 
monopoli i 
polista no Brasil e o papel Estado, no país e regiões. 
Para elea S 
UDENE encara a vontade do capital monopolista, mas isto não 
estava de antema i 
ao dete: 
rminado, o embate desta forca contra as populares e a forma co 
mo 


foi solucionado (Gol e 64 
5 daram os rumos futuros A S 
- contrib 1 
uiu 


significativament 
e para a homogeneização das regiões do país sob a h 
a hegemonia da 


burguesia i i asso 
internacional i 
ci A = 
ada. Assim região é definida em termos 
econômicos: 


especificidade da reproduçã i 
produção do capital; e política, que é o "fechament ( 
o"(oposição à outras 


classes e formas d a 
e reproducáo do capital) de um espaco, po 
» Por uma classe dominan 
te que 


consegue reproduzir Ópri 
seu proprio esquema de produção ou relação d 
o de dominação 


O aumento das dispari 
Tun sparidades regionais era visto com 
nacional, princi : = 
principalmente após 1930 com a efetiva į © da expansão 
a agir como promot iegraglio d 
or da acumulação. Durante um cer o Estado, que passa 
© período 
- Populista - o Estad 
o 
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capital e as populares. 


O próprio avanço do capital, que havia sido ampliado sob sua proteção, exige 
uma redefinição do Estado, eliminando esta ambigüidade, exige que se transforme também 
em produtor de mais valia. O processo de peniralisacto € concentracáo do capital necessita 
ser financiado: desta maneira, parte do excedente, captada sob a forma de imposto, nao 
pode ser consumida (gasto sem geração de valor excedente), deve ser aplicada na geracáo 
de volumes crescentes de mercadorias, bem como transformar os Servicos em mais uma 


forma de exploração. O pacto populista apresentava suas fendas. 


Apesar do pacto populista também romper-se no centro do avanço do 
capitalismo brasileiro, é no Nordeste que o fenômeno ganha mais força. No Nordeste, o 
Estado nunca havia se manifestado sob uma aparência ambígua - populismo - aí as classes 


dominantes (dos vários nordestes) sempre se viam nele espelhadas. 
Tanto os camponeses quanto os operários haviam se formado num quadro de 


conflito aberto. 


Após a Segunda Guerra Mundial, as forças populares -semi camponeses e 
proletários - surgem em cena enquanto entidade autônoma "por fora, à margem e em 


oposição aos coronéis". Segue-se um período de composições, até que, em 1961, ganham 
governos estaduais ( em especial Pernambuco). 


A tomada de governos pelas forças populares, subordinando os interesses da 


burguesia industrial nordestina apontava, para um conflito e ameaçava a hegemonia nacional 
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der de fato (Estado, como 


am conquistado O po 
4, ao menos, impediam UEL 


da burguesia do centro-sul. Se ainda náo tinh 
internacional associado. Isto se 


representante de classe) caminhavam nesse sentido O 
o capital monopolista 


adaptação do Estado aos interesses d 
dava de várias maneiras, as principais: 
ambigüidade do Estado (ação 


ares impediam a dissolução da 
dos gastos governam 
em geração de pagamento 


__ As forças popul 
entais (buscavam as 


populista do Estado) e influenciavam à direção 


soluções dos problemas com pouca geração de mercadorias € $ 
ção capitalista); 


pelos serviços, o que era contra uma ótica de acumula 
ses e semi camponeses pelo salário mínimo e 


. as reivindicações dos campone 
resas oligopolistas 


plena execução da legislação trabalhista impediam que as emp 
aproveitassem aquela que era uma grande oportunidade de acumulação difer encial; e 
. as forças populares caminhavam no sentido de impor uma hegemonia cultural 


e ideológica ao nível da superestrutura, o que em última instância poderia levar a uma nova 


forma de condução do Estado. 

Estes encaminhamentos dos fatos, uma nova forma de condução do Estado 
poderia impedir a expansão do capitalismo monopolista no Brasil. A solução encontrada foi 
subordinar as classes populares do Nordeste à b i 

urguesia do centro-sul. Tal solução ganha 


seus contornos definitivos quando o próprio confli 
to, classes dominantes versus 
| populares, 
atinge o próprio centro do sistema. 


A SUDENE é a forma encontrada para solucáo destes problemas, sua função 
sua função, 


propiciar o dominio no Nordeste pelas classes hegemónicas do centr. 
O-sul. A preservação da 
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Unidade e Seguranca Nacional são apenas argumentos, não corriam risco, este havia sim, 


para O capital, para a burguesia, 


No entanto, não estava determinado que desde sempre a SUDENE seria a forma 
para transferência da hegemonia da burguesia para o Nordeste. Seus contornos definitivos 
foram resultados do conflito de interesses divergentes, embora algumas das características já 


estivessem se esboçando, o resultado final consolida-se com o golpe de 1964. 


A SUDENE embora Objetivasse a subordinação das classes populares, teria 
como estratégia fazê-lo indiretamente, ("ataque pelos flancos"), primeiro submetendo a 
própria classe dominante nordestina. Evita também atingir diretamente a raiz dos problemas, 
a estrutura agrária. A forma encontrada foi o 34/18 (principal instrumento de ação da 
Autarquia), perfeitamente adaptada aos interesses do capital monopolista, tanto que seria, 
após 1964, largamente utilizado em outras regiões e setores como forma de ampliar a 
hegemonia dos grupos dominantes. Assim a SUDENE era um prenúncio do que estava por 
vir, também em outro sentido era uma antecipação do autoritarismo, era a interferência do 


governo central na solução de conflitos regionais, era a morte da Federação. 


Os resultados foram a total conquista da hegemonia pela burguesia industrial 
internacional associada, com a aniquilação das classes dominantes locais e subordinação das 
classes populares. Efetivamente levou ao fim da "região" (enquanto forma específica de 
reprodução do capital ou de dominação), após a SUDENE não há mais como tratar o 


problema nordestino como regional, isto seria reacionário, serviria "apenas para azeitar os 


eixos do capitalismo monopolista". 


38 


o dos pobres € miseráveis- aquele que 


ema no Nordeste- 


Restou um grande probl 
Como as regiões 


ealizadas. 


para todas as ações š 
abordagem regional, a 


foi usado como justificativa e argumento 
r tratados numa 


não mais existem, estes problemas não podem se 


i f rabalhado 
solução encontra-se no ámbito nacional, esta ligada 20 à 


brasileira, depende da evolução da luta de classes. 


Especificamente em relação ao econômico (em especial aos semeia E 


" - ^ . pe , ° ô ~ É 
... As consequências são óbvias: uma imensa concentração de renda e de poder é gestada 


como subproduto desse processo, que se soma à tendência geral de qualquer economia 


capitalista. "[OLIVEIRA (1987, P.130)]. 


Em suma: ".. não é o planejamento que planeja O capitalismo, mas é o 


capitalismo que planeja o planejamento..." [(BARAN in OLIVEIRA (1987)] 


2.3.2.2 - O N. ilei 
ordeste Brasileiro: Uma experiëncia de desenvolvimento regional 
(SOUZA, 1979) 


(es en 
primeiro ponto a ser destacado é a concepcáo de desenvolviment aut 
Sua proposta de trab i imd 
alho questiona se o resultado beneficiou a todos. se 
, Se gerou empregos em 


fim do desen ol i Ë > q 
nto | 
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emprego, níveis de educação, condições de saúde pública e nutrição (e outros). Os índices 


do PIB, quantitativos, representariam esta evolução quantitativa. (pp. 316-17) 


Quanto a política de desenvolvimento procura destacar as continuidades, uma 
sequência de ações que vão se agregando ao longo do tempo de forma complementar, desde 


a IOCS - Inspetoria de Obras Contra as Secas. 


No entanto, não deixa de ii o surgimento de uma nova concepção de ação, 
que dá origem à CHESF, BNB e SUDENE. Se até então o problema nordestino era visto 
sob a ótica da seca, a partir daí adota-se uma postura global de uma zona subdesenvolvida, 
sendo que este agrava-se com o tempo, pois havia "tendências acumulativas acentuadas no 
sentido de enriquecimento das regiões mais ricas e pauperização relativa crescente das 
regiões mais pobres"[MYRDAL. Apud SOUZA,(1979 p. 96)]. A própria questão da água já 
havia sido anteriormente reequacionada, não mais se procurava combater a seca, mais 


conviver com ela, aproveitar os recursos hídricos onde eles existissem, e da melhor forma, 


seja na irrigação ou geração de energia. 


A SUDENE é vista como fruto desta nova ótica surgida no após Segunda 
Guerra, era resultado de uma mudança no contexto teórico, consolidação da teoria do 


desenvolvimento, que ia penetrando através de alguns técnicos como Rômulo Almeida 


(BNB), Singer e Robock; da pressão de movimentos sociais como os da igreja, do Encontro 


do Salgueiro (1958), do Seminário de Desenvolvimento do Nordeste (1959) e outros, e da 


ação do BNB que já antecipava os primeiros indícios do planejamento global. 
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J . 4a das disparidades 
ar iminuição 
A SUDENE tendo como objetivo ad — planejamento 
sim surge à , "— 
olução 
‘ do Plano de Metas). nd ido (p. 148). 
regionais (agravada no período do pelos líderes da região (P. 


cá rioridades 
regional, este entendido como a definição de p 


V i i u ;alizaçaO ( 
S O y T 


. amido (geração de 
: do sem! umi 
manufatureiro autónomo); (ii) transformar a agricultura 


«sido: e (iv) deslocamento 
ão do semi-árido; ( 
alimentos para os centros urbanos); (iii) transformaçã 


:eito a críticas), os 
rou (ainda que sujeit s 
da fronteira agrícola. Destes apenas o prin yeiro prospe 


ligados à questao agrária/fundiária aguardam soluções. 


: racáo de empregos, 
Sobre a agricultura destaca à importáncia deste setor na g€ ga 
o maior deles a falta de 
divisas e existéncia de fatores que retardam 0 seu progresso, sendo 
ituaçã e, onde se 
reforma agrária. O setor continua tão atrasado e semelhante à situação de 1960, 


modernizou, isto não implicou em melhoria na vida dos trabalhadores (como aconteceu com 


a atividade canavieira- GERAN). 


Poucos foram os recursos aplicados nessa atividade, os que O foram (sistema 
34/18-FINOR) se destinaram a grandes proprietários. Aqueles ligados à pequena 
agricultura, a produção de alimentos (mercado interno), foram excluídos, os poucos 


programas surgidos em meados da década de 70 (Projeto Sertanejo, Polonordeste, Proterra) 
falharam devido a escassez de recursos. 


Esta situação foi resultado de uma decisão equivocada (de Celso Furtado), da 


falta de um enfrentamento do real problema nordesti 
estino (agricultura/reforma agrári 
agrária), o que 


poderia provocar reação contra a SUDENE e i 
sua criação. O problema da aor; 
agricultura seria 
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tratado a posteriori " como decorrência do desenvolvimento 


industrial e por pressáo da 
economia"(p.275). 


Outros aspectos da política de desenvolvimento foram melhor sucedidos: 


INFRA-ESTRUTURA: foi o ponto mais positivo do programa. Nos dois 


primeiros planos por volta de 80% dos recursos foram investidos em energia, transporte e 
saneamento básico (p.215). A energia possibilitou a base para a indústria, irrigação e 
iluminação. Quanto ao saneamento a situação era ainda desconfortável, em 1975 31,4% das 


comunidades eram abastecidas com água potável e apenas 41,4% com esgoto (p.227); e 


a UD 


_ INDUSTRIALIZAÇÃO: também foi bem sucedida, tendo como ponto de apoio 
o sistema de i incentivos. Sua evolução será abaixo discriminada, oportunidade em que serão 
feitas algumas considerações sobre a indústria relacionando-a com a questo tecnológica e 
Nes de máo-de-obra. 
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As fases da industrialização sã atamente após a 
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a a implantação dos 


grandes complexos 
$ ^ nt 
empresas (década de sessenta); e (iv) no após sete 
industriais. 
uie ; me comparando o parque 
Sobre os resultados da política industrial, resu 


bsoleto e insignificante, com o de hoje (1979), que 
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industrial existente antes dos cinqüenta, o 


i exi ideráveis. 
é bem diferente. Em resumo, os éxitos foram consideravel 


i ð imei e o parque 
Entretanto, são feitas algumas considerações. A primera, qu parqu 


produção de bens de capital, o que coloca a indústria 


agravando com a 


industrial pouco contemplou a 
nordestina num papel subalterno no contexto nacional, fato que vem se 


política de substituição do II PND, a qual ameaça uma reconcentração em São Paulo. Outra, 
destaca a concentração no próprio Nordeste nos centros metropolitanos, o que levou a 
preocupação e adoção, nos III e IV Planos, de uma deliberada descentralização para centros 


intermediários.?? 


Destaca ainda que o sistema de incentivos acidentalmente provocava uma alta 
intensidade de capital e tecnologia, o que levava a uma menor absorção de mão-de-obra, 
pois marginalizava as pequenas empresas. Mais ainda, isto era ditado pela concorrência, o 
imperativo era a criar um centro manufatureiro, modernizar a economia nordestina 


ampliando a fronteira do Brasil moderno; primeiro era necessário garantir a sobrevivência 


* Note-se que Montes Claros foi beneficiada com esta polit; 
y que oon política (p.340). Outras 
industriais interioranas é que elas apresentavam um nivel vida melho, alagdes sobre as cidades 
marginalidade social (p.272) nivol de (P.271), sendo menor a 


Um dos citados por SOUZA chega a indagar se "nào é fácil prever que esta fábrica acabaria 


fechando, vencida pela Concorrência? Aí teríamos o desemprego maior"(p.272-3). 


Ainda sobre a absorção de mão-de-obra, destaca (p.272) que nenhum 
documento indica que era este O objetivo da industrialização. Destaca ainda que este 
objetivo em nenhum país do mundo foi designado à industrialização; aos serviços e 
agricultura está destinada a absorver grandes contingentes. A industrialização, 
individualmente, jamais resolverá este problema, nem do subdesenvolvimento. 


Para aqueles trabalhadores que foram incorporados houve significativa melhora, 
o que poderia, através de um maior padrão de consumo, criar oportunidades para outros 


grupos, mas devido ao seu limitado número, pequeno é o efeito multiplicador. 


A política de incentivos foi a mais positiva e direta para o desenvolvimento 


industrial. Sua filosofia era atrair capital e experiência empresarial para o Nordeste, 


reconhece š necessidade | de apoio ao setor privado - política realizada efetivamente após 
1964, quac são superadas concepções estatizantes e centralistas. Buscava definir e 
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diminuir as ditiis entre o Nordeste e restante do Brasil (Centro-sul), compensando uma š X 
histórica sangria de recursos e os vultosos investimentos feitos no Sudeste. rim ef En 
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incentivos, o Sudeste 40%, isto contribuia para agravar as di 


Miis, " 1 
criação (p.287) 


Apesar da avaliação positiva, nas conclusões finais chama a atenção para a 


questão fundamental, depois de 20 anos o problema dos ritmos de crescimento permanece 


Continua a ameaçando a unidade nacional (p.354). 


2.3.2.3 - Incentivos a industrialização e desenvolvimento do Nordeste [GO! OD AA 
ALBUQUERQUE (1974)] 
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Assim foi c 
om a SUDENE. O GTDN reformula o enfoque dado ao problema 


(recursos naturais - 
água 
), adotando a tese dos desequilíbrios regionais. Pregava uma ação 


reformista no Nordeste (a qual não foi executada) 


O GTDN via na industrialização a única solução. A situação naquele período 
não apontava para outra alternativa, pois os tradicionais elementos dinâmicos do Nordeste 
não conseguiam fazer com que acompanhassem o dinamismo do Centro-sul; as exportações 
estagnavam-se e os gastos públicos (que compensavam os vazamentos do setor privado) 


eram feitos de maneira improdutiva e assistencialista. 


A industrialização tinha por objetivo reorganizar € modernizar os setores 
tradicionais, têxtil e alimentícios, e promover uma diversificação. Partindo da indústria de 
base, buscaria-se avançar para uma economia auto-sustentada. O autor destaca que tentava- 


se repetir o modelo e estrutura industrial do Centro-sul (modelo de substituição de 
importações). 

Outro elemento de fundamental importância para O GTDN era a questão 
agrária. O sucesso da industrialização, e do próprio desenvolvimento regional, dependia da 


solução dos problemas agrícolas e abastecimento. Especificamente para a indústria era 


necessário evitar o aumento do custo da mão-de-obra devido ao aumento do custo de sua 


reprodução. As transformações, aumento da produção agrícola, ocorreriam pela maior 


oferta de terras agricultáveis no Nordeste (Zona da Mata, Agreste € Sertão), o que levaria a 


reforma agrária (crucial), e expansão da fronteira agrícola, na direção da Amazônia. No 


Nordeste esta medida seria reforçada com a irrigação. 
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postergar a ação mais reformista, que seria à transformação no setor agrari 


: ao Nordeste arcaico. 
buscou agir onde havia consenso político, enfim, adiou o ataque frontal 


O HI Plano (1966/68) abandonara o aspecto reformista (existente no discurso), 
devido mais ao reconhecimento das limitações financeiras, existentes desde a criação da 
SUDENE. 


A ênfase foi a operacionalização do sistema 34/18. Outros aspectos que 


merecem ser mencionados são a maior destinação de recursos às áreas de saúde e educação 
(recursos externos); assistência técnica à pequena e média empresa; participação na 
consolidação do capital da USIBA (Usina Siderúrgica da Bahia); e, administração do 
esquema de incentivos, onde se adotou um sistema de pontos - que será visto adiante - 
esclarecendo assim a política industrial do 


Nordeste, que teria como prioridade (mais 
pontos), a indústria de bens intermediários de cap; 
apital e que a prom 

Ovesse substituição de 


importações. 
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O IV Plano (1 š 
(. 969-73) inova "quando reconhece francamente que a ação de 


NES = deflagrada no Nordeste nào trouxera, até então, melhoria significativa nos 
A de bem-estar da grande maioria da população."(p.175). Destaca os problemas na 
agricultura, como os mais sérios e esquecidos. Dentre eles o mal maior, a estrutura 
fundiária. Endossa o GTDN, mas aponta que o fracasso acima apontado se origina da falta 


: 
de recursos e dificuldades de coordenação sobre os demais órgãos. 


Constata uma baixa absorção de mão-de-obra pelas indústrias incentivadas, mais 
isto se deve a própria característica do setor. O Plano considera que havia um excesso de 
otimismo por parte do GTDN e da SUDENE quanto a capacidade destes investimentos 


resolverem o problema do sub emprego/desemprego. 


Aponta que a industrialização estava levando a: uma concentração espacial 
(Salvador/Recife), agravamentos das disparidades intra-regionais (maior que a inter- 
regional); e, baixa criação de empregos e participação dos salários no valor agregado dos 
novos projetos. Estes problemas deveriam ser corrigidos pois limitavam a demanda e 
desenvolvimento, já restrito devido a concentração e uso da terra. Estabelece dois objetivos: 
formação de mercado interno regional capaz de assegurar a expansão industrial e 
incorporação da força de trabalho marginalizado, do desenvolvimento. Isto seria 
complementado pela conquista de mercados externos. O pré-requisito seria a reforma 
agrária. 

Mais uma vez as mudanças ficaram no Plano. 

Ainda na vigência do IV Plano (que seria reformulado) aconteceram mudanças 

ional (j 0) e PROTERRA - 
radicais. São criados o PIN - Programa de Integração Nacio al (junho/70) à 
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numa faixa de 10 km, seriam feitos assentamentos, a tão 

31 
segundo buscaria fazer programa de redistribuição de terras - 
recomendações do GTDN mas, por 


Os objetivos deste programa atendiam as 
junto com recursos 


s da competência da SUDENE 


não serem realizados, foram retirado 
s do imposto de renda destinado aos 


anteriormente destinados a ela. PIN 30% dos recurso 


incentivos fiscais e PROTERRA 20% (além de outras fontes). 
rdenação do processo de 


Assim a SUDENE ficou marginalizada da coo 
à administração dos 


desenvolvimento. Seu papel a partir dai se restringiu a0 34/18 , 


incentivos à industrialização. 
Incentivos a industrializacáo 


Como foi exposto, a ação da SUDENE restringiu-se praticamente à 
administracáo do sistema de incentivos. 


O principal deles é o 34/18. Sendo assim denominado devido ao artigo 34 do I 
Plano Diretor e 18 do IL O 34 define que 50% do Imposto de Renda e adicionais a pagar 
poderão ser deduzidos e aplicados no Nordeste com livre escolha do projeto beneficiado, 
desde que complementados com recursos próprios. O 18 estende o beneficio ao capital 


Outro incentivo significativo era o financiamento até 50% do investimento total 
pelo Banco do Nordeste do Brasil - BNB. Os juros de tais financiamentos eram de 12% a.a., 
o que significativa taxas negativas eni se Contiderando"a inflação! Nú Ciao” di qid o 
projeto obtivesse prioridade A (máxima, ver sistema de pontos), o BNB financiaria (até) 
50%, a SUDENE (34/ 18) 37,5% e o investidor/empresário apenas 12,596 do capital do 


novo empreendimento. i 


Existem outros incentivos: 


- Isenção total do imposto de renda por 10/15 anos para empresas novas 


(deduções e reduções para as antigas), o uu 
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bens de capital e intermediários, pois poderiam promover o crescimento autôn on 
sustentado. Após 1969 passou-se a dar atenção à absorção de mão-de-obra. (c TR 


A indústria incentivada (nova indústria) 


LAL 


O sistema de ; 
€ incenti EL. 
os precos relati "08 POr se dirigir exclusivamente ao uso do capital, distorce 
relativos dos 
fatores de Produção. O capital se torna relativamente mais barato, 


assim influencia decisiv. 
amente nas escolhas tecnológicas realizadas pelos investidores. O 


sídi : 
subsidio será tanto regios quanto for a capital intensividade: 


de pontos, o ma ie uma dada categoria de produto ou de classificação 

do capital. Em ours subsídios de capital varia diretamente com a intensidade 

pontos obviament x palavras, à forte tendenciosidade de fator do sistema de 

que ocorre ae discrimina os setores de uso intensivo de mão-de-obra, o 
também a nível intra-industrial."(p.233-4) 


O maior volume de recursos foi carreado para os setores mais capital intensivos. 
Isto discriminou o uso de mão-de-obra e determinados setores industriais e, nestes, as 
pequenas e médias empresas (que de modo geral utilizam menos capital), pois os recursos 
do 34/18 só poderiam ser utilizados por projetos de empresas acima de um determinado 


porte. A escassez de projetos de modernização (empresas existentes - a maioria de 


médio/pequeno porte) reflete a situação. 


O resultado é uma alta relação capital/trabalho. "Em outras palavras, numa 
região de sub emprego crônico a contribuição do esquema da SUDENE para a criação 


direta de empregos se realiza a um nível excepcionalmente elevado de investimento por 


trabalhador. "Relação média capital/trabalho de Cr$60.185 ou aproximadamente US$14.857 


por homem a preços de 1969. (p.253)" 


relação na faixa de Cr$6.000 a Cr$8.000 (Malásia, 


Tailándia, Singapura e Colómbia). E 


ouco volume 
. eração de P 
O autor critica a opção adotada, tendo em vista 2 Ë 
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ava ser impossível 
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simplista acreditar que a industrialização unilateralmente resolveria o p 


urbano, ao lado de 
já dizia isto, a industrialização resolveria o problema do emprego 


ampla transformação no setor agrário. 


O que GOODMAN & ALBUQUERQUE fazem questão de colocar em 


destaque é a relutância em se reconhecer que o sistema de incentivos restringe a criação de 


: Es 35 
empregos e que existem outras opções a mais baixo custo. 


Além da análise da opção tecnológica e absorção de mão-de-obra GOODMAN 


& ALBUQUERQUE dão ênfase a dois outros aspectos da industrialização nordestina: a 
baixa integração da indústria com a própria região e a questão da 
concentração/desconcentração industrial no Nordeste. 


A primeira é apontada como um fator que inibe um maior desenvolvimento da 


região. Grande parte dos recursos que para aí são enviados acabam vazando para as regiões 


empre oes z À a geracào de T 
diretos. Nos casos de modernização são TOME NON "omn prego utka Wa 
existentes, pois se considera que eles seriam elim; empregos 
Por exemplo náo sáo considerados os eliminados caso as 


mesmos os previamente 
1 aspectos negativ. empresas nào se tornassen Sic 
um grande número de empregos. (p.340-3), o° do programa de reequipamento të qu ai 


mais desenvolvidas. Na i 
.Nam 
edida em que as empresas incentivadas possuem baixa interligação 
para trás - seja na aquis; x 
duisição do capital fixo na implantação ou insumos modernos na 
operacáo - o efeito ipli 
do multiplicador dos investimentos também o será. A possibilidade da 


criação de um parque i i 
Parque industrial auto-sustentado se vé assim prejudicada. Como exemplo 


desta desintegração basta citar que, exetuando- 


se as compras realizadas no próprio estado - 
as vezes microrregiões - 


> 8$ empresas nordestinas têm maior complementariedade com 


aquelas de São P i i 
q aulo e Rio de Janeiro do que com as demais do Nordeste como um todo. 
Esta situação no entanto não se apresenta como anormal pois existe: 


= ^... Uma forte tendência no sentido de as novas atividades nas 
regiões pouco desenvolvidas se integrarem diretamente em empresas 
estabelecidas no âmbito nacional, inibindo o surgimento e desenvolvimento 
de setores regionais de bens intermediários e de capital. Com efeito, dada a 
existência de um "centro" industrial avançado e comércio inter-regional 
livre; torna-se difícil para as regiões periféricas reproduzir os sucessivos 
estágios de industrialização ocorridos a nível nacional "(p.317). 


Outro fator contribui para esta menor integração. Os autores acham prematura a 
política de descentralização industrial posta em prática pela SUDENE e consubstanciada no 
sistema de pontos. Acreditam que a priori, a concentração é mais eficiente que a dispersão, 
ganha-se na formação de economias de escala e aglomeração. Indicam inclusive que a atual 
política não tem funcionado, pois os investimentos continuam sendo localizados mais nos 

grandes centros nordestinos, onde teriam maior eficiência. Este posicionamento no entanto 
não implica ser contra qualquer industrialização das áreas periféricas do Nordeste, mas sim 
que elas fossem feitas através de um planejamento mais ativo da SUDENE, definindo áreas e 


setores onde as vantagens comparativas se apresentassem como potencialmente 
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promissoras, bem como pudessem ter 


existentes. 


. ind 
2.3.2.4 - Industrialização e desenvolvimento regional: A nova 
(MAGALHÃES, 1983) 


Não descartando outras qualidades: O grande mérito deste | 
das onsideraci `ç 
em dados das empresas em operação, saindo portanto do BES : 


subjetivas. Os dados se basearam em pesquisa realizada até julho/78 pela SUDENE e Bh 
(dados de 1977). 
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. Antes de se aprofundar na industrialização o trabalho resgata o fato de a me 
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se comporia de : 
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a) atuar í 
como elemento dinâmico do desenvolvimento regional, 
garantindo-lhe auto- 5 
to-sustentacáo e Propagando-se para o resto da economia 


através de rela interi i 
ções interindustriais e intersetoriais intra-regionais, com maior 


estabilidade e redução das disparidades regionais; 


b) absorver o desemprego e o subemprego urbanos; e 


C) criar uma classe dirigente nova, fixando, na região, os capitais 


formados em outras atividades econômicas. (pp. 6e 7) 


Apesar desta estratégia nào ter eliminado o desequilíbrio entre o Nordeste e o 
centro-sul, o autor considera o aspecto industrial como bem sucedido. O erro foi repousar a 


politica de desenvolvimento regional apenas na indústria, quando a maior ênfase deferia 
recair sobre o desenvolvimento rural. 


Quanto a indústria, a opinião geral é de que a estratégia foi bem sucedida, pois 
gerou uma eficaz modernização e expansão do parque nordestino; no entanto alguns autores 


questionam alguns dos seus aspectos, tais como a integração intra-regional e geração de 


empregos. 


Para MAGALHÃES houve integração, à qual aconteceu em termos inter- 
regionais, no mercado nacional, o que demonstra ser a indústria eficiente e competitiva. A 
pouca geração de empregos, deve-se à maior intensidade de capital da nova indústria, a qual 


sulta da mposição setorial, integração nacional e oferta de tecnologias disponíveis, 
resulta sua CO 
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O trabalho indaga sobre a eficiéncia dos instrumentos utilizados para promogao 

industrial, ou seja, sobre a capacidade dos incentivos fiscais atraírem e estimularem a 

implantação e desenvolvimento de indústria no Nordeste. O éxito do 34/18-FINOR é pleno, 
sendo o principal fator na decisáo de investir, como podemos ver no roteiro abaixo: 


"... Em primeiro lugar , o empresário escolhe o Nordeste como 


» à decisão sobre a escolha da localização 

da o» d s especifi Saina pa ea OR para obtenção de 
escolha do Estado é a existan: des. O principal ^ 
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a) a indüstri ina é 
stria nordestina é dependente de decisões extra-regionais, tanto em 
termos de propri i : 
propnedade do Capital (a maior parte dos investimentos é de nào residentes), 
importação i i 
portação de tecnologia (direta ou embutidas nos equipamentos) e de mercados de 


insumos e fatores; 


b) existe diferencas entre empresas controladas por nordestino e extra-regionais. 
As primeiras são de menor tamanho, utilizam mais mão-de-obra e tecnologias mais 
adequadas a oferta de fatores regional. No entanto isto reflete mais a distribuição nos 
setores industriais que opções. Os nordestinos se concentram mais em setores tradicionais, 


os quais exigem menos investimentos e são por sua natureza menos capital-intensivos. 
MAGALHÃES destaca que uma estratégia industrial não pode se restringir apenas a estes 


setores, exigindo outros mais pesados, os quais são controlados predominantemente por 


empresas extra-regionais; 


c) a nova indústria é pouco integrada em termos intra-regionais, o que gera 
cadores dos investimentos, esta baixa integração se deve à 


baixa geração de efeitos multipli 
regiões e exterior. Isto no entanto era de se esperar, 


aquisição de bens e insumos em outras 
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A pouca integração do lado das vendas ii 
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exceto quando se trata de intermediários pois, exportações 


i do N ° ^" 
extraem da demandá externa dinamismo para o CT o les 
e competitividade; esciment 


criam valor e renda na região. 


d) a indústria nordestina tende a concentração, à espac jal, nos principais c 
urbanos- Salvador, Recife e Fortaleza - (alguma descentralização houve pw 
E c s" 
fatores naturais). A concentração setorial, dependendo dos recursos naturais di 


(bens intermediários) e experiências industriais anteriores (tradicionais); — 


(6) a abundância de mão-de-obra não é um fto relevante para as | mpi 


oder. 30 Fru dE 
contrário do que era esperado as empresas não superestimaran | 
O, 


1313185271 MRS 


A i o supe 0 
empregos diretos a serem criados pa idac 
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Como avali 
ação geral š 
- 9 Sistema de ; ; 
um parque industrial diversificad e incentivos foi positivo para consolidação de 
O € auto- 


modelo econômi i istribui 
co nacional, distribuição de renda e fortalecimento do mercado interno. Ai 
o campo teria papel de destaque, a reforma agrária, de fundamental importância, é condição 


indispensável. 


2.4 - Algumas considerações 


Primeiramente, cabe constatar que é consenso a mudança na abordagem da 


questão nordestina. Inicialmente preocupava-se com O desenvolvimento em seu sentido 


pleno, buscava-se mesmo uma reformulação do modelo. Com o passar dos anos à 


abordagem e, principalmente as ações, iam sendo centradas no crescimento industrial. 


Sobre as características do parque industrial implantado surgem algumas 
nalização" da economia nordestina. Isto pode 


ocado a "desregio 
capital na indústria incentivada; o 


críticas, tais como ter prov 


ser comprovado quando observado à composição do 
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maior volume pertence a capitais ext? 


de empresas). 
esta desregionalização "por si" como e em 


PPPRP abe x cadastra 

negócios. A questão é saber se isto levou à algum prejuízo à 
nordestina. Pelo que se pode observar, a empresa extra-regional 
com outras regiões, mas isto é visto como normal num processo incipie 


industrialização; do ponto de vista da venda MAGALHÃES (1983) ressalva ser 
pois: desta forma: retira dinamismo de outras regiões para Sun expansão, isto estar 


perfeitamente enquadrado em sua visão de que o Nord 
estratégia de substituição de importações a nível regional. 


mostra me 


coco al Pode esquecer que os incentivos reforcaram esta tendéncia 

QUE(1974)}), principalmente pelo fato de que excluíam uma 
gama de setores e empresas do acesso aos seus recursos, notadamente aquelas de menor 
porte, sabidamente as que mais utilizam mão-de-obra. Aí se forma a procedente crítica de 


SO 19 
UZA(1979) quando aponta uma falta de estratégia de apoio as pequenas e médias 
Importante crítica é aquela que aponta o mecanismo de isenção e incentivos 


fiscais como i 
concentrador de renda, pois deduz e aplica mais aqueles grupos ou setores que 
mais impostos teriam a pagar. 


Retornando aos problemas originais que levaram ao surgimento da SUDENE 


destacam-se a questão das crescentes disparidades regionais e da pobreza regional. 


No caso das disparidades regionais, utilizando-se o valor bruto da produção 
(industrial) percebe-se um declínio constante da participação nordestina no contexto 
nacional. O Nordeste participava com 16,7% em 1907, 16,1% (1919), 10,1% (1939) e 9,2% 
(1949). No período coberto por este trabalho o declínio continuou entre 1959 (7,876) e 


1970 (6,5%), apresentando uma reversão em 1975 (6,7%) e 1980 (7,7%). [GALVÃO, 


(1990) maso 00 sbsume58 expan 
" wabrom objw@og ab svgalsa swolm ub Pa 

Numa primeira análise pode-se oo AS grou E 
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surtir efeito após duas década de atuação. Numa pullin mais PAX se que 


"m tocante a atre ção 


Pernambuco, eu que le ns de li incentivo 


7 GALVÃO, O.A. (1990) " | 
ANPEC, 1990 (Anais, 13,18 80. £ 


públicos ná década de 70 (pólo 
«mentos 


m : do 
caso nao fosse a Bahia, local privile? 
petroquimico): sua participaçã 
sendo fator explicativo da perfo 


GALVÃO, 1990). 


a ENE é corrot 
independia da ação da SUD 


A posição de que esta expansão 


1984, 
por outros autores, como por exemplo SMITH ( 


dentro da forma como se impõe q 
"É possível perceber mila com a decisão do CDI -CNP ps 
“milagro”, a expansie F id “o Camar açi; à ey E ap etc, 
. . = e 
eram decisões locacionais de caráter py ee ues E 
isoes i idio ao capita! d ; 
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possibilita vasta discussão nã medida em que no ees s es 
massa de incentivos fiscais para 4 região | or wir com 
preponderáncia para a petroquimica, siderurgia £ do > que 
correspondem a inversóes cujo critério locacional fora onal ou 
supra regional" 


Além do mais, estudos do BNB e PIMES/UFPE apontam para a tendéncia das 


regides menos desenvolvidas cresceram mais nos períodos de crise, pois esta tende a ser 
mais acentuada no centro do sistema capitalista, no caso brasileiro, o Sudeste. Assim parte 


da melhora relativa da posição nordestina nos censos de 1975 e 1980 por ser a este fator 
creditada [GALVAO,( 1990, pp. 1098)]. 


A desconcentração também foi percebida a nivel do PIB aumentando 
9.9 i j 
participação no total nacional de 11 71% 
T o (1970) para 11,98% 
»78% (1980) no entanto a renda 
per 
OE Se MR 
38 
SMITH, R. (1984). "Aspectos da Industrialização 
ANPEC, 1984. (Anais, V.IL, 120. Encontro M. “io NO No 


nia) (ANPEC cq) acumulação.” Basilia 
(ANPEC, São Paulo, 1984). pp. 1033 
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vida geral da População. 


Por contraditório que pareça CARVALHO & CASTRO (1984) apontam que 


al S indi 121 ar ~ . 
gun cadores sociais como nutrigáo, sáo menos favoráveis nos centros urbanos que 


polarizaram o crescimento da região: Salvador, Recife e Fortaleza. Em suma o processo em 


andamento no Nordeste nao é capaz de solucionar este problema, sua acáo, ao criar novas 


bases de reprodução do capital, é reformular as bases da origem da pobreza. 


Em termos de indicadores ROMAO (1983)" aponta para uma permanência do 
"índice de incidéncia da pobreza" ao longo dos anos: 1960 (0,666), 1970 (0,670) e 1980 
(0,662). Por outro lado o nümero absoluto da famílias pobres cresce significativamente: 


2.671.000, 3.345.000 e 4.449.000 respectivamente de 1960-80. 


ROMAO (1983) destaca que esta pobreza esta intimamente ligada à distribuição 


da renda na região, a qual é função da concentração da propriedade, seja ela de indústria, 


3 ROMÃO, M. (1991) "Distribuição de renda, pobreza e desigualdade regionais no Brasil". in: CAMARGO 


IAMB i i il. Ri iro: Paz e Terra. 1991 (pp. 97-120) 
IAGI, Distribuicáo de Renda no Brasil. Rio de Janeiro i 
o : CASTRO (1994). "Sobre a pobreza do Nordeste (ou melhor, » ea maioria d 
nordestinos)". in: CARVALHO & HAGUETTE. Trabalho e condicóes de vida no Nordeste Brasileiro. 
: ITEC; Brasilia: CNPq. 1984 l T 
MM Dibucdo MM ET: EON: 
Nordeste Brasileiro". Belém (PA): Grafisa. (Anais, v.2, II Encontro Nacional de Economia) (ANPEC, 


Belém, 1983).pp. 975-998 
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HOFFMANN(1986)]*? 


Embora a concentração de senda soja uma constante no Brasi, ea 


mais drástica no Nordeste pois sendo menor o nivel de renda, a 


‘ nies nag 
acentuação no nivel da pobreza. Por exemplo ROMAO (1991, pp 102 e 103 


Em pet agiia regionai Nordena com o mais baixo do país as EI. 
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os na medida que seu café era por 


à Est 
Minas Gerais foi talvez ? 
so e para i: 


consciência para sua condição de atra a 


Estar próximo ao Rio 
eiros à mercê da © 


colocava os produtores min 
amismo destes estad 


inclusive contribuia para o maior din 


seus portos exportados. cincip almente Sáo Paulo, desde 


i iro €, P 
Este maior dinamismo do Rio de Jane 


traíam parcela da economia mineira para 
final do século XIX e os efeitos polarizadores que à 
inas Gerais. 
Š es de Minas 
aqueles estados provocaram reações dos governant | 


A primeira medida de vulto foi a construgáo da 
ceira, industrial e política. 


deveria cumprir um triplo papel, de centralização finan 
m uma maior diversificação da economia, ou seja 


Este papel só seria efetivado co 


a industrialização. O caminho a sua consolidação passou a Ser O capital estatal e estrangeiro. 


DINIZ (1981) nos faz uma excelente descrição € análise deste processo. 
Apenas no ramo siderúrgico, como exemplo, são criadas em: 1917/21 a Belgo Mineira 
(Sabará), que em 1935/37 implanta nova usina em Monlevade; em 1942 é criada a Vale do 
Rio Doce (CVRD) em Itabira, com capitais britânicos, americanos e estatais brasileiros; em 
1944 a Acesita em Itabira, que seria depois controlada pelo Banco do Brasil; no ano de 
1952 é instalada a Manesmann em Contagem: em 1956, com capitais estatal e japonês é 
instalada a Usiminas e nos anos setenta são implantadas a estatal federal Açominas e a 


Siderúrgica Mendes Júnior. 


cidade de Belo Horizonte, que | 


Co 
“DINIZ, C.C. (1981) Estado 
UFMG/PROED. é Capital Estrangeiro na Industrial s a "E 
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' adequado acesso rodoviário. A ação do estado não se 
restringiu a ist, to) idade ; : 

O, criou a cidade industrial de Contagem (1947) e cria a CEMIG em 1952 
para resolver o problema energético. 


O Governo Kubitschek (em Minas Gerais) acelera o binómio transporte e 
en: 3 SA 
ergia, colaborando para eliminação de entraves à industrialização/desenvolvimento e para 


aumentar o poder de polarização da região de Belo Horizonte. 


Em relagáo a Belo Horizonte esta já polariza o Estado desde 1930 (exceto o sul 


la de Sáo Paulo e Zona da Mata do Rio de Janeiro). Já na década de quarenta já 
1 O principal centro industrial do Estado. — 


¿(05109 à Otgeomiiesvr 


Apesar do sucesso em criar uma base industrial e consolidar a capital do estado 


O Tem 
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No centro encontrava-se O Ad imentos Para o Esta, do 
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industrialização “a qualquer custo", busot (1988, PP- 55-681” - 
; RITO ? i : 
mediante minimização dos riscos 20 capital [B “nas gerais passaria a expandir 
década de inre 48 
i nomia nacional. 


A partir daí, especialmen o 
s relativas na ee 
s devem ser feitas em relação à 


içõe 
sua industrialização bem como ganhar posi¢ 
gumas consideraçõe 
nte concentradora dos investimentos. 


Apesar do sucesso, al 
e 
a espacial foram Teforçadas 


especialização produtiva e a tendência esp subi 


i s ramos € 
Tanto a concentração em determinado E 
i ilizados na industrializacz 
mo incentivos uti os alização 
devido a inexistência de critérios de seletividade dos incen 
e seletividade levava a uma constante 


mineira (em especial Lei 5.261/69). A inexistência d 
sind região com melhor dotação infra- 


especialização e concentração dos investiment 
estrutural, bem como de mercados. Não apresentava também limitações ao capital, no 


sentido de que os maiores grupos, por serem maiores, teriam uma maior possibilidade de 
investimento e, portanto, ressarcimento do capital aplicado, contribuindo assim para uma 


maior concentração. 
A ação do Estado reforçava assim a do mercado, deixando de praticar ações 


compensatórias que pudessem estimular setores estratégicos da economia (não 


espontaneamente desenvolvida pelo mercado) e/ou regiões deprimidas. Isto pode t 
š er 


causado inclusi ilizaçã ári 
inclusive uma utilização desnecessária de incentivos apoiando projetos que d 
E e 


qualquer forma seriam em Minas Gerais instalados 
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BRITO, F. ( 1988) *O Estado Tutelar: O INDI Ilà experié 
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na década de 


70”. in.: PAIVA (or i 
e 8.) Minas em Ouest Belo H. 
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m contri 


exigéncias do II PND facilidade avanço 
possuía vantagens ate de acesso ao Capital externo ra 
Palmente nos Setores em que Minas 


Em suma, o que se buscou demonstrar aqui é que o Estado de Minas Gerais em 
sua estratégia de enfrentar o atraso e na busca de melhor posição relativa no cenário 
económico nacional, privilegiou a especializacáo produtiva e concentracáo espacial. 

Se por um lado isto é positivo, na medida em criar maior dinamismo económico 
baseado nas economias de escala e aglomeração, deixa à própria sorte a maior parte do 


esta id O pri 
do, devendo cada região buscar suas próprias vocações. 


A estratégia, ou melhor, a alternativa, adotada pelo Norte de Minas é a SUDENE? . 


? DINIZ (1988b, pp.100-5) coloca a política mineira como uma opção pelo atraso, pois, segundo ele, a 
variável tecnológica foi esquecida. Os grandes projetos da década de 70, FIAT e Acominas, além de nào 
incorporar novas tecnologias comprometia o orçamento estadual. "...Assim, ao eleger o projeto Açominas 
o Governo Mineiro estava optando pela tecnologia dominante no século XIX e no século XXI como 
convinha uma opção pelo futuro"(P.103). (...) "O caso FIAT é mais complexo pelo lado tecnológico e pelos 
efeitos multiplicadores sobre a economia mineira (...) No entanto, considerando o lado financeiro e o 
comprometimento do orçamento público a questão merece uma avaliação distinta"(p. 104). Ao mesmo 
tempo (e por causa disto) deixou de apoiar experiéncias que poderiam propiciar um avanco industrial, 
como os caso da TRANSIT (microeletrónica) e BIOBRÁS (biotecnologia), ambas em Montes Claros, 
tendo a primeira sido extinta. "...OU SE FAZ INVESTIMENTOS NA FRONTEIRA TECNOLÓGICA OU 
SEREMOS CONDENADOS A SER UMA ECONOMIA E UMA SOCIEDADE DE SEGUNDA 
CLASSE."(p.105). 

DINIZ, C.C. (1988b). “Minas Gerais na divisão inter-regional do trabalho no Brasil, alterações 
recentes e perspectivas”. In: CEDEPLAR/UFMG, IV Seminário sobre a economia mineira (Diamantina, 


1988), Belo Horizonte. 1988. pp. 75-110 
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CAPÍTULO IV 


O DESENVOLVIMENTO DE MONTES CLAROS E DA ÁREA MINEIRA DA 


SUDENE 


<< 


Alguém disse em Belo 
Horizonte, e o dito se espalhou, que Minas 
Gerais só contava até o paralelo 18, na altura 
do Município de Curvelo. O que havia daí para 
cima era inviável para o progresso. Era a terra 
dos chamados “baianos cansados”, (...) 

“Era assim que, da capital do 
Estado, muita gente via Montes Claros e o 
Norte de Minas.” 


“Mas, enquanto isso, fatos novos 
aconteciam.” [FERREIRA (1975, p. 10)]? 


: MAPA 03°' 
REGIAO MINEIRA DO NORDESTE - RMNe 
AREA MINEIRA DA SUDENE - AMS 


A AMS em relogio o. MINAS 
GERAIS. 


50 FERREIRA, L.P. s do Desenvolvimento de Montes Claros. Belo Horizonte, Imprensa Oficial. 


3! Não inclui municipios emancipados em 1996, que serão impantados em 01/01/97 
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Águas Vermelhas 
Bocaiúva 
Botumirim 
Brasília de Minas 
Buritizeiro 
Capitão Enéas 
Claro dos Poções 
Coração de Jesus 
9. Cristália 

10. Engenheiro Navarro 
11. Espinosa 

12. Francisco Sá 

13. Francisco Dumond 


PINA dy má 


40. R. Pardo de Mina, 


27. Manga 41. Rubelita 
14. Gráo Mogol 28. Mamonas dodo 42. Salinas — 
15. Ibiaí 29. Matias Car 43. Sáo Francisco 
16. Itacambira 30. Mato verde 44. S. João Paraíso 
17. Itacarambí 31. Mirabela 45. S. João Ponte 
18. Icaraí de Minas 32, Monte Azul 46. Taiobeiras 
19. Jaíba 33, Montes Claros 47. Ubai 
20. Janaúba 34. Montalvânia 48. Urucuia 
21. Januária 35. Montezuma orz 49. Várzea da Palma 
22. Jequitai 36. Pedras M° da 50. Varzelândia 
d dades dos Pail 37 “Porteirinha 
e La 38. Pirapor Machados 
25. eed 39. Riacho dos 
26. Lontra 


4.1 Um conceito de Desenvolvimento 


Ivimento de Montes Claros torna | 


A tarefa de analisar o processo de desenvo | 
| 


necessária a definição 


Antes disto, é bom lembrar que já vai longe O 


desenvolvimento se confundiam. Partindo deste pressuposto, 


aproximação: 


do que seja desenvolvimento. 
tempo em que crescimento e 


podemos ter uma primeira 


“Por crescimento econômico entende-se O crescimento 
contínuo do produto nacional em termos globais ou per capita ao 
longo do tempo. Este critério implica também uma melhor eficiência 
do sistema produtivo.” 

“Por desenvolvimento econômico entende-se, além das 
mudanças de caráter quantitativo dos níveis do produto nacional, as 
modificações que alteram a composição do produto e a alocação dos 
recursos pelos diferentes setores da economia.” 

^... Desenvolvimento deve ser complementado por índices 
que representem, ainda que de forma incompleta, a qualidade de vida 
dos indivíduos. Deste modo deveremos ter um conjunto de 
indicadores... ”[MILONE(1988, pp.407-408)]? 


52 MILONE, P.C. “Teoria do Desenvolvimento Económi qn 
Economia. la. ed., São Paulo: Saraiva, 1988. “o e Social”. MONTORO FILHO, 1983. Manual de 
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subdesenvolvidas”. 53 


Desta maneira, para detectarmos o processo de desenvolvimento de Montes 


Claros, deveremos primeiramente comprovar o seu crescimento. Não sendo isto possível de 
ser mensurado a nível municipal ou regional (pois não há base estatística de Tenda per capita 
nesta regionalização), buscar-se-á comprová-lo através da análise do processo de evolução 
dos seus diversos setores econômicos. | 
Nesta análise, destaque especial será dado ao setor industrial, pois a ele coube 
especial papel na estratégia de desenvolvimento elaborado pela SUDENE, que via a 


industrialização como uma forma de superação do atraso e da pobreza brasileiros. Como 


2s09ibnog zg Sign voiis 


3 PINTO, Anibal. “Estilos de Desenvolvimento e realidade Latino-americana". Revista de Economia 
Política v. / . 5, Jan-março/82. : ; 
iie De Er com posições como a de Anibal Pinto nào podemos esquecer que =e 
"a feito em. prol do “desenvolvimento”, por exemplo entendido como mais equitativo do ponto . | 
vista da distribuição de renda, sem que haja crescimento. A busca pelo crescimento pode até mesmo adiar 
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| aquisicáo de uma cesta básica; ii) emprego para o chefe da familia (que além da renda 
| contribui para o desenvolvimento da personalidade), iii) acesso à educação e eliminação do 

analfabetismo; iv) democracia; €, v) independência nacional” 56 Estes dois últimos tópicos 
(iv e v) nào serão considerados pois sua definicáo já se encontra dada na realidade (cenário) 
institucional do país, 

Assim, para se verificar se © processo de crescimento, particularmente 
industrialização, de Montes Claros vem sendo acompanhado pelo (ou provocando) 
desenvolvimento, deverão ser analisados os seguintes parâmetros: 

i) evolução da renda. Aqui se utilizarão os ganhos do trabalho (salário) e seu 
poder aquisitivo frente à cesta básica; também se procurará analisar a questão da 
distribuição da renda, pois a equidade também é uma aspiração do desenvolvimento; 


ii) emprego. Esta abordagem será em relacáo à PEA e nào ao “chefe da familia” 


como proposto por SEERS; 
iil) acesso a educação e eliminação da analfabetismo; 


| 
iv) indicadores vitais. Necessários Para se examinar a melhoria direta do padrão 


de vida: expectativa de vida ao nascer e mortalidade infantil; 
V) saneamento básico: para medir a oferta de infra-estrutura social, a população, 


Os parâmetros utilizados serão oferta de água e esgoto. 


Por fim, será discutido o Índice de Sobrevivência de Crianças(ISC), o que dará 


um padrão de comparação objetivo com outras regiões do Estado de Minas Gerais para o 


ano de 1991. 


36 COLMAN & NIXSON (1981, pp. 20 e 21) e SEERS, Dudley “What are we Trying to Measure? Journal 


of Development Studies, v. VIII, April, 1972 
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7 
4.2 - O Processo de Ocupação e Formação Regional” | | : 
O território que hoje é o Norte de Minas fol palco das aa po 
indo de Porto ro(Ba) 
interior do país. A expedigáo de Espinosa-Navarr» Sa pes er retornou. 
percorreu toda a região, chegando até O Rio de São Francisco de O 


MAPA 04 » 
ROTAS DE PENETRACÁO MINAS GERAI 


MINAS GERAIS 


ESCALA 14.250.000 


EXPEDIÇÕES: 
Spinoza (1553) esses e e 
Tourinho (1572) 5L. 
Adorno (1576) o 5 oo 
Poes Leme(1574).... ... = 
Regresso de Borba Gato 

de Sumidouro o Sabaro -e- 


T BOTELHO, T.R(1994a) "A economia Norte-Mineira (século : d 


* Anuário Estatístico de Minas Gerais 1988-89, p, 22 


Apesar desta precoce presença do portugués, a ocupação efetiva da região só se 
deu na Segunda metade do século XVII, quando aqui se encontraram as correntes de 
povoamento vindas, pelo norte, fruto da expansão dos currais de gado ao longo do Rio São 


Francisco e, Pelo sul, das bandeiras paulistas. 


No século XVII, Tegistraram-se as primeiras doações de grandes sesmarias, a 


margem direita do Rio São Francisco fica com Garcia Ávila (casa da Torre) e a esquerda 


com Antônio Guedes de Brito (casa da Ponte). Mas são os bandeirantes paulistas que 


fundaram as primeiras povoações, as atuais Matias Cardoso, Januária, São Romão e 
Guaicuí, todas às margens do Rio São Francisco, eixo económico da região. 

À ocupação da porção territorial que seria o Município de Montes Claros se deu 
por um dos membros da Bandeira (de 1674) de Fernão Dias, continuada depois por Matias 
Cardoso. Antônio Gonçalves Figueira, ao término da bandeira, fixou-se na região ao final do 
século XVII, onde fundou as fazendas de J ahyba, Olhos D'água e Montes Claros, sendo esta 

última situada à margem do Rio Verde Grande, local da atual cidade. Pelo Alvará de 12 de 
abril de 1707, Antônio Gonçalves Figueira obtém sesmaria sob condição de forel. 


FER DA Bae 27 1 


dint dicil aide Junho de 1769, foi dado a José Lopes de Carvalho, então proprietário 
da Fazenda Montes Claros, autorização para eregir uma capela, a partir da qual surgiu a 


Ss 


dé Montes Claros como centro regional. 


5 VIANA, Urbino de Souza.(1916) Monographia ç 
Maias socios cis Do rne, in mp 


a decadéncia da 


BOTELHO (1994a) aponta 
stituem e dos fluxos comerciais, ou seja ied] 


mineração, em função das alternativas que 2 sub 
to da economia n 
XIX, a decadéncia 
alternativas, a região se torna 


~ . i H 
função da conjuntura e do reordenamen acion 

" : da mineração na lã 
Já no século XVIII e no início do i Esc 


ssidade de busca de 


central de Minas Gerais provoca a nece 
acatü, e fora dela, Bahia e Goiás. O 


fornecedora das novas áreas, na própria província, a 
ca então implantada, 


resultado neste primeiro momento foi O reforço da estrutura económi 
nas mesmas cidades - (Rio São Francisco). 
O século XIX presenciará mudanças no fluxo de comércio. As províncias da 
Bahia e Goiás entram em decadência, ao mesmo tempo que há a ascensão do Rio de Janeiro 
(instalação da Corte) e Zona da Mata de Minas (Café). 
O resultado a nível de rede urbana no Norte de Minas é a decadência das 


cidades ribeirinhas, em especial do lado esquerdo do Rio São Francisco. Com o afastamento 


do eixo econômi i á i 
conômico do Rio para o Sertão, ganhava importância um novo núcleo urbano: 


Montes Claros. 
Se os fluxos de comércio a nível provincial e nacional explicam a ascensão das 


zonas as do Rio São Francisc Xp 
cisco, outros fatores e licam 1 1 o 
afastadas d o, outros fato a micro localização tornand 
> 


o povoado o centro de uma vasta rede de caminhos e estradas: 


Ce PEIUS 
primeiro: a ligação da estrada para Bahia seguia o Rio Verde. Os povoados se 
2 os 


concentra am l i iei 


Formigas (atual Montes Claros); 


Itac i i V la € 
ambir. a, situada a leste de Montes Claros, que portanto fica 
a a meio caminho daque 
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9 rio (Daquela povoação inclusive veio um reforco populacional para Formigas, pois muitos 
foram expulsos quando dos conflitos para controle da mineração no início do século 
XVIID.[Vianna(1916)]; 

-com a mudança do eixo económico para o Rio de Janeiro e Zona da Mata 
mineira as ligações se faziam agora por Montes Claros, pois estava no caminho da Bahia 
para Diamantina, de onde seguiram para aquelas regiões; 

- "Finalmente, devemos observar que Montes Claros reúne fatores ecológicos 
favoráveis. Assim, ela está localizada no encontro de sub-bacias hidrográficas principalmente 
dos Rios Jequitaí e Verde Grande. Além disso, observa-se o encontro de vegetações 

diferentes, com a presença de matas ciliares, cerrados e caatinga. Finalmente situa-se 
próxima ao divisor de águas das bacias São Francisco e do Jequitinhonha, podendo se 
comunicar facilmente com ambas". durum (1994, pp. 1617]. Soise a isto ser a área 


s co MC 
mais salubre, ao contrário das próximas a aos s grandes rios, , onde as febres eram comuns. 


AISE, 975) A. Transfor Agrária do » 
CRY Ed a b 
bo FRANCO, M.V.M. (1975) Les Migrations inte 


de 1832, quando houve 
de outubro 

fetiva da Vila se deu em 16 
administrativa. A instalação efetiva 


61 
A a š 

ee :va da Câmar: 

a instalação e inicio da vida administrativa 


MAPA 0% EM SUA EMANCIPAÇÃO 
R 
TERRITORIO DE CÍRIO; Al DO EM 13/10/1831) 
(MUNI 


A ascensão de Montes Claros como centro regional se dá de forma lenta, 


gradual e em função dos fatores acima citados. A consolidação desta centralização se deu 
entre 1840 e 1880, conforme dados de BOTELHO (19944). 


Imperial: naquela época 
coim — regional. 

antes, em 13 Se deu em 1857. A 
instalação do muni io de Outubro de 1831 (ou, alternativamente 
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Passando aos aspectos da economia, entendemos que a região pode ser 
caracterizada como sertão conforme definiu GODOY. [APUD: BOTELHO(1994a)]:? 
".. baixa exploração econômica, e a aridez do clima € 
vegetação, a baixa densidade demográfica e uma estrutura fundiária 
marcada pela alta concentração. Sua principal atividade econômica é a 
pecuária, ao lado de uma agricultura de subsistência e do cultivo e 
processamento da cana-de-açúcar e do algodão." 
A base econômica da região era então a pecuária bovina (solas, queijos, etc.). 
Apesar de ser a principal atividade, a pecuária era marcada pela baixa produtividade, 
resultado das ações das secas e pelas "pestes do gado". 
As atividades ligadas à cana-de-açúcar (cana, aguardente e rapadura) também 
eram importantes. Os dados de BOTELHO (1994a) apontam para uma evolução crescente 
destaatividade no século XIX, o que confirma a ascensáo do município. Em 1832, havia 15 


proprietários de en ngenho; em: 1855, 31 engenhos movidos a boi; em 1874, registraram-se 62 


ns en 


I nho no municipio. 


p 
. 


o de aero, rap os fluxos com aquela região. 


uma disi téxtil no final do século XIX, a qual será comentada mais adiante. 


45 sieut ET 2 fcd 
e. . Também não se pode esquecer as culturas de subsistência, pois, apesar de não 
DES SITO 
entrarem em cálculos de produção e comércio, pp pad ees ig à cativa da 
atuo Bia f 28 ; ; ; E 


economia e do o esforço h humano, 


Claros 
Rus Montes 
4.3 - A Polarizacáo e a Regiáo de Influência de 


ão de Montes Claros 
de ascensa Ü 
: o processo n 
Vi 5 Di ores O PF 
imos nos tópicos anter! 


cenário regional ia era O principal centro urbano š 
Ao find século XIX, a cidade J T. 
irio regional. Ao ar o 


comercial. 


j iso Sudeste, em especial Belo 
A crescente importância econômica da Região 

rem as regionais, flux 

š; acao com est Ç ó 
Horizonte e São Paulo, reforça a tendência da comercializa¢ 


regionais e distribuição dos 
que passa por Montes Claros, seja como coletor dos produtos Tegi 


"importados". 


rS ° da . 
Outro fator relevante para consolidação desta posição foi a chega da ferrovia 
< ia de sua ch 
à cidade, o que se deu em 1926. Hermes de PAULA (1957)? saudou o dia egada 


64 à 
como "o mais importante" para nossa cidade. FERREIRA(1975)" destacou que: 


"para Montes Claros a chegada das paralelas de aço e 
sua interrupção aqui, por quase 20 anos, consolidou em definitivo sua 


posição de centro coletor da produção regional e distribuidor de bens 
importados.(...)" 


" Estradas estaduais de terra rasgaram o sertão para ligar 
a ferrovia aos municípios próximos e longinquos.(...)" 


A ferrovia causou grandes impactos no processo de consolidação da 


polarização. Isto pode ser comprovado por relatos da época. 


VIANNA(1916) destacava que a cidade não possuía armazéns naquela época, 
somente vendas. 


PAULA (1957, pp.17-18) apontava outra realidade após a chegada da ferrovia: 
"... Com a chegada da estrada de fi rol 
: l erro nosso comercio Se 
modificou sobremaneira. Desapareceram os celebres "cometas", 
substituídos por um número vinte vezes maior de viajantes(...) 
Š PAULA, Hermes de.(1957) Montes Claros. sua históri 
* FERREIRA(1975), L.P.(1 A 


975. p. 8). Aspectos de A SU gente e seus costumes . 
| ze p Aspectos do desenvolvimento de Montes Claros. Belo Horizonte: 
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“O comércio desenvolveu-se extraordinariamente em 
todos os setores. A importação é quase ilimitada, principalmente de 


Belo Horizonte, Juiz de Fora, Rio e São Paulo, por estrada de ferro, 
caminhões e aviões. Há grandes casas atacadistas, que vendem aos 
municípios do Norte de Minas e Sul da Bahia "(grifos nossos) 


A cidade se transformou. No comércio, o sistema atacadista impera. No ano de 
1957, PAULA apontava a existência de cem (100) atacadistas de gêneros, noventa e dois 
(92) armazéns e trinta e sete (37) vendas (que sáo armazéns de pequenas — 

Acompanhando o aumento do fluxo comercial também PM impulso o 


financeiro, que pode ser comprovado pela grande expansão das agências bancárias. Antes de 


1926, o sistema bancário funcionava através de representantes. 


ep 

As vésperas da chegada da ferrovia, em 1926, é inaugurada a pas 
bancária, Banco da Lavoura. Outros viriam posteriormente: 1927 - Banco Comércio e 
Indústria de Minas Gerais, Banco Ergo. e Agrícola de Minas Gerais e Banco Popular 


de Montes Claros; 1937 - Banco Mineiro dal duret 1941 - - Banco de Crédito Real de 


e um aprofundamento desta polarização, 
houvess 


Mai ue 
Este fato contribuiu para d ut MG-SEPLAN(1975)" a maior 


i 77c 
pois conforme apontam trabalhos do INDI(1977c) | "m" — 
ie estruturais COM que 
densidade populacional e melhores condições infra-es l 

concentrasse nesta cidade (ver mais a frente na 


percentual significativo dos investimentos Se E EC 
PA lidação desta posição foi a 
distribuição investimentos). Outro fator que contribuiu para conso ç 

i . o isolamento fez com que em 
relativa distáncia de Belo Horizonte ( € demais centros); O 


administrativos descentralizados de 


igos 
Montes Claros se encontressem quase todos OS servig 
i nos comprova pesquisa da 
âmbito regional (órgãos públicos estaduais), conforme 
: ervicos, administracáo 
FJP(1977)°’, a cidade assim se fortalecia como centro de serviços, ação e 


comércio. 
A REGIAO 


Quando falamos em regiáo, referimo-nos à Área Mineira da SUDENE (AMS), 
ou como é chamada pelo governo mineiro, Região Mineira do Nordeste (RMNe), a qual é 
descrita em : "A Inclusão do Norte de Minas na Area de atuação da SUDENE” (tópico 4.5). 
Entretanto outras definições devem ser expostas: 
A) Quando falamos em região também nos referimos aos efeitos de polarização, 


ou seja, às influências de um pólo sobre determinada área. Neste caso, os trabalhos de 


$ INDI(1977c). Nota Relativa aos Fatores de Atração da A ines 
&MG-SEPLAN(1975) Área Mineira da SUDENE, sa Arsa Mineira da SUDENE. Belo Horizonte. INDI 
mimeo. Belo Horizonte, SEPLAN ncontro de j onal. 


67 i i 
FJP(1977) Estrutura Espacial do Estado de Minas Gerais. Belo Horizonte (tem edição 1988) 
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MAPA 07 INAS GERAIS 
ÃO po ESTADO DE M 
REGIONALIZAC 1971 


B) Para efeito do planejamento estadual mineiro nào existe RMNe, atualmente 
estuda-se sua a criação da Região Norte, quase que uma superposição geográfica” . Assim 


se faz necessário destacar as regiões (para fins de Planejamento-MG) NOROESTE e 
JEQUITINHONHA, as quais se sobrepõem a AMS. 


cri ae iio c 
"FERREIRA(1989, P. 565) 


” A Região Norte seria composta pelos municípi 


à MAPAS 08 
REGIOES PARA FINS DE PLANEJAMENTO (PROPOSTA) 
MINAS GERAIS” 


A MAPA 09 
REGIOES PARA FINS DE PLANEJAMENTO 
MINAS GERAIS” 


WHN 
[ITAL 


AA e 
72 MINAS GERAIS/SEPLAN (1995) Perfil Sócio Econômico da Regiáo VIII. Regides: 1 - Central; II - Zona 
da Mata; III Sul de Minas; IV - Triángulo; V - Alto Paranaiba; VI - Centro-Oeste de Minas; VII - Noroeste 


de Minas; VIII - Norte de Minas; IX - Jequitinhonha; e, X - Rio Doce. : 
73 BDMG(1989) - Economia Mineira - 1989; Diagnóstico e Pe . Belo Horizonte. 1989. p. 130. 
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Como os dados do Governo de Minas estão Of ganizados em Regiões Para Fins 
ada nos trabalhos acadêmicos recentes 


de Planejam i 
ejamento, fazendo com que também seja us 
ilizada a Região Noroeste como representativa da AMS 


sobre o Estado, será muitas vezes ut 
: à i ali - 74 : 
a vista a industrialização > especialmente 


Isto x " 
no entanto não compromete os resultados, haj 
a AMS. Por outro lado, 
odo deste trabalho.” 


"Norte de Minas" 


a in i a i 
centivada, estar concentrada n não se informam projetos 


industriais FINOR no Jequitinhonha até 1979/80, perí 
conceito não muito definido de 


C) Finalizando temos um 
o da região bem como a sua 


mais históri 
stórico, e que se refere ao processo de ocupaçã 
nceito estaria ligado a uma separacáo da 


caracterizaçã ari 
erização pela pecuária extensiva. Este co 
região das minas 
ed ari Ao (i j 
a zona pecuária do sertão (inclusive separadas comercialmente pel 
° 


Alvará de 1 i 
701). Pelo menor dinamismo da Regiáo Norte e pela permanéncia das 


característic "sertao" I 
as de "sertão", este conceito ainda persiste. De maneira grosseira pod 
defini-lo geo E 
grafic. a 

amente como a porção do Estado acima do paralelo 18 (cidade d 

Curvelo). Ma: á a 
) s, para populacáo da RMNe, “Norte de Minas" e Área Minei 
são sinónimos”. E 
Em re 

sumo, optamos pelo conceito de Área Mineira d ENE 

Mineira do Nordeste-RMN inci E m 
e), que coincide com as linhas de polari 
polarizacáo, por entendermos 


75 <A boda área. 
0/89 
do Jecuifishontia $ e representam 8,33% dos investi 

SUDENOR(1990) Ro Vegetal S/A, no dede entos previstos devido 

rre co SUDENOR, V.15 e Grão Mogol aos projetos TERMOCEL 
"5 GERVAISE (1975 == executados até 1996] 15,00. 1, p. 49-53 (Te 

ópria, sobretudo a cul mai sorte e a Área Dd 
: mais próxima Mineira da SUDENE 
da norde«t; como uma 
'destina do que mineira. 
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oliti : ie 
Politica concebida e administrada pela SUDENE. Quando não for possivel utilizar dados 


agrupados desta maneira será utilizado o conceito de região "noroeste". 


4.4- Os primórdios da Industrialização 


4.4.1 - Uma breve discussáo sobre o atraso regional 


Antes de descrevermos as primeiras experiéncias fabris em Montes Claros, é 
necessário uma breve discussão sobre © porqué do atraso da região frente ao estado de 
Minas Gerais e às áreas mais desenvolvidas do país. 

Normalmente se atribui o fraco desenvolvimento industrial a dois fatores: falta 
de energia elétrica e sea dosi meios de transportes. Desde VIANNA(1916) até 


PEREIRA (1990)? «estes. aspectos sáo ressaltados. 


Usem CAsintese desta abordagem pode ser vista em PAULA (1957, P.122): 


ups crucis ps | psi da a falta de energia elétrica e a deficiência de 
“meios de transporte, O sertão não se industrializou. Entretanto, temos 
— alguma coisa a contar, mais pelo arrojo de nossos antepassados, do 
À, sinan: me pe Husgtidode de fábricas." 

) 9823000 On IIET 

ee elétrica, ERA BOTELHO(1994b)* , não era comum em quase todas 


“= r in 


(aaa obs kf E = 

temos, » Montes Claros foi até precoce, pois em 1917 instala a luninagio pública (u 
veut s | sa shib ulib sus 

7 PEREIRA R.C.(1990). O Processo de industrialização em Montes 


Claros, UNIMONTES/FADEC. (Monograt) > 
78 BOTELHO, T.R. (1994b). Uma explicação 
UNIMONTES/FADEC. (Texto para discussão 3). 


" aderga “nha da cachoeira do Cedro, a 


O Estado. 
idades d : | 


ava um novo impulso através da 


industrial), uma das primeiras c 


mesma que alimentava (exceto nos perío a Marte ND 
Em 1944, a cidade foi ligada a Cent 
Município de Gráo Mogol). No ano de 1954, a cidade ganh | : 
instalação de um conjunto diesel, reforgado em 1955. No entanto, O abastecimento só seria 
da CEMIG que, em 196 
a Trës Marias, garantindo energia 


5, com ajuda dos recursos 


definitivamente resolvido após a criação 


QUEUE we 

da SUDENE, interliga Montes Claros com O siste 
ári iori industrial. 

confiável e em volume necessário a um maior impulso indu 

ar é que a energia elétrica não foi u 


prio atraso industrial explica 


m fator impeditivo da 


O importante a destac 


industrialização no século passado e até meados deste. O pró 
periodo SUDENE, com seu modelo 


melhor a ausência da energia. Outra seria a realidade do 
industrial centrado em unidades de médio e grande porte, onde a energija abundante se fazia 


requisito fundamental. Aí de fato já se havia desenvolvido um lapso tecnológico e de 
acumulação de capital entre a região e as áreas mais desenvolvidas. Foi (ou melhor, é) 
fundamental a ação do Estado (CEMIG/SUDENE) para recuperar o atraso acumulado. 


Outro grande problema apontado como ponto de estrangulamento ao setor 


industrial foi a deficiéncia de transportes. Os fatos mais marcantes no processo de integração 


da região foram a chegada da ferrovia em 1926 e a pavimentação asfáltica entre Montes 


Claros - Belo Horizonte em 1972. 


Esquecem-se os defensores de tal idéia (por exemplo PAULA na citação acima) 


que é a mais difundida na bibliografia regional, que o mesmo meio de transporte que traz as 


facilidades materiai i ializaçã 
Mais para industrialização e exploração, também traz consigo os produtos 


que competirão com a produção local 
. O normal, num 
processo de integração, 


é, 
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inicialmente, a predomináncia dos produtos da regiáo mais desenvolvida, a produção das 
áreas periféricas é sucateada e/ou reenquadrada numa posição de subordinação àquela”. 
Por exemplo, no final do século XIX e início deste, Montes Claros se destacava como 
produtora de tecidos (um produto final), já nos primórdios da SUDENE (década de 70), a 


predominância era a produção de fios, os quais seriam processados em outras regiões, de 


onde se importaria o produto final. 


Nesta perspectiva, a indústria não se desenvolvia "apesar" do isolamento e da 


ausência de transporte eficiente, mas protegida por este mesmo isolamento. 


O trabalho de VIANNA (1916) nos dá uma visão de como as indústrias locais 


tinham justamente seus mercados nas regiões mais isoladas e, portanto, protegidos da 


concorrência: 


" .. As fábricas locais compravam algodão em rama ou em 
capucho e depois de manufaturá-lo vendem, quer no comércio, quer 
aos tropeiros, que levam assim os tecidos para o norte do Estado e 
parte sul e interior da Bahia, de onde trazem matéria prima."(p.238) 

"É de grande futuro o comércio de Montes claros, pois 
abrange zona vasta e inexplorada por outros centros, vindo estes se 
abastecerem na cidade", (p.239).(grifos nossos). 


A situação é diferente após a ferrovia: 
" O comércio desenvolveu-se extraordinariamente em 
todos os setores. A importação é quase ilimitada, principalmente de 
Belo Horizonte, Juiz de Fora, Rio e São Paulo, por estrada de ferro, 
caminhões e avião [PAULA(1957,p.118)]. (Grifos nossos). 
Um trabalho anterior (1937) nos fala do processo de integração pela ferrovia 


(Pirapora) e de sua influência sobre a produção local: 


re 


19 por outro lado o processo de integração pode desencadear outros processos que despertariam forças 
dinâmicas na região. 
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; ladas de caldeirões € panelas qe 
j e ni irremediave 
" atendo os porões € matando Da š 
Fe ee pedrinha t&o originalta [CAR V 


prego. É interessante observar que próximo àquela 
ava o seu . 


o, era fechada uma pequ 


A integração cobr Be a 
ena indústria de ferro 


mesma época, segundo decênio deste sécul | 
icípi ao Mogol), que posteriorment 

existente na fazenda Santa Marta (então Municipio de Grão Mog e 

E À e ë, 
seria inundada pelo lago da hidro-elétrica de mesmo nom 


a íveis de desenvolvi 
Uma análise de como a integração de áreas com níveis vimento 


ã desenvolvida e agravar 
diferentes pode levar a um retrocesso ou estagnação da menos gravar as 


i A 81 
desigualdades regionais pode ser analisada (para o caso nor destino) em GALVÃO (1930) 


inei À imeiro se desenvolv 
Para o caso concreto do Centro-Norte mineiro (área onde primeir eu a 


indústria têxtil em Minas, mantendo a predominância até a início do século XX), MATA- 
MACHADO(1985)? relaciona o precoce desenvolvimento da indüstria téxtil com o 
isolamento desta região, o que a protegia da concorrência da produção do Rio de Janeiro, 
São Paulo e importada. 

Cabe ressaltar que a integração comercial no período da SUDENE 


(representada pela pavimentação asfáltica da ligação com Belo Horizonte), dá-se noutra 


perspectiva. Paralelo à abertura para a concorrência externa se dá um reforço à capacidade 


80 A 
CARVALHO, O.M. _O Rio da Unidade Nacional - O Rio Så i : 3 
& Paulo: Cia. Editora Nacional. 1937 o São Francisco rtagem il são 

GALVÃO, O.A. "A integração Regional - Um estudo do 


Fundação JP, Belo Horizonte, V.15, n. 7/8 capitalismo em Minas Gerais". Revista 
Conjuntura) >» SeUdez. 1985 (Revista chama-se atualmente Análise & 


produtiva regional fundamental para aproveitamento de virtuais oportunidades 


[GALVÃO(1980)] [GUIMARÃES NETO(1982)]* . 


Se estes fatores, transporte e energia elétrica, aos quais se somam à importante 


argumentação da falta de representatividade política," não são explicativas para o atraso 


regional, quais seriam então as razões para o atraso relativo? BOTELHO (1994b) 
argumenta que o problema está ligado às regras do processo de acumulação de capital no 
Brasil e na região. Enquanto em algumas partes o capitalismo, as relações assalariadas e o 


mercado interno se desenvolviam, noutras continuam a predominar relações de trabalho não- 
capitalistas: 


..Em Montes Claros a nosso ver, a classe dominante 
-local conseguiu continuar acumulando meios de produção mas não 
teve a coragem suficiente para se lançar a fundo no processo de 
expropriação das amplas parcelas da população. Não liberou seus 
"clientes" dos laços pessoais de dominação. (...) Assim garantiu-se a 
manutenção de uma parcela considerável de votos 'de cabresto' e ao 
mesmo tempo livrou a região dos riscos da presença de uma classe 
operária potencialmente combativa."(...) 
"Optando por um caminho mais tranqüilo a elite local 
também abriu mão das condições de sua reprodução futura. Com isto 
.. nao puderam se desenvolver relações capitalistas de produção, assim 
como não se criou um mercado interno regional, não se 
esenvolveram setores fabris diversificados e complementares, não 


ocorreu um processo de concentração dos meios de produção 


ciente para buscar investimentos infra-estruturais (transporte e 
; pera por exemplo), etc.” 


< 


“A região acentuou sua os de favores do 


“A SUDENE vai representar, para a regido, © coroamento 
4 dedos contradições. (...) significou a retirada definitivamente de cena 


. da elite económica local."[BOTELHO (1994b pp.5 e D mins 
nossos)] 


ku y RS L. A politica de Modemizacdo darindi ena ca o N 
indústria têxtil". R Pernamb. Desenvolvimento, Recife, 9(1): 67-99, jun/jun. get 
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co de OLIVEIRA(1987) para o 


ita por Francis 


fe 


is te a esta é 
Análise semelhan e de Minas, w-— h 


s enquadrar O Nort 


| O 
"Nordeste algodoeiro-pecuário, no qual podem à 
š " 
:ro- industrial". 
espraiamento desta lógica até o Nordeste açucareir | | 
do desenvolvimento regional, à semelhança 


as próprias características 
idade da produção/acumulação, 


Em suma, 
porcionavam a continu 


do Nordeste, na medida em que pro 
stas e dinámicas. Ai est 


Luft avam as bases do 
impediam as transformagóes rumo a formas capitali 


atraso relativo regional. | 
LHO(1994b), com a qual tendemos a 


| Apesar da bem elaborada análise de BOTE 


concordar no geral, deve-se relativizar suas afirmativas. Principalmente pelo fato da cidade 
centro administrativo e de 


continuar a crescer. A afirmação do próprio caráter comercial, de 


serviços pelo qual passava a cidade, implicava que à elite local continuava a buscar meios 


para seu próprio desenvolvimento”. O enquadramento num processo de desenvolvimento, 


mesmo que numa posição subordinada, significa na realidade, O aproveitamento das 


oportunidades mais concretas”. 


$5 OLIVE i gia para Re(li)giáo i i 
fe IRA, Francisco. Elegia uma Re(li . 5a. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra. 1987 (la. ed, 
Sobre o Nordeste algodoeiro-pecuário diz na relação latifündio-minifündi estao 
O- = " - LJ ~ 
completamente expropriados dos meios e instrumentos de produção; o que se m be e ong 
não sua força de trabalho."(p.50) T pre e 
Mais adiante analisa esta lógica penetrando Ópri 
na ne na propria economia capitalista nordestina, 
an n e H Alo dora que ndo cra força de trabelho, que não aa RL 
nica q dava sua própria subsistência. (...) recriou, no seu ne i rmas de trabalho 
semi sórios, o 'cambáo' mercados 'cativos' de trabalho nas usinas, f it go z 
A ormas apropriação € 


"... a imbri : . (p. 
salários reais “uyu ad e isi de subsistências contribuia, 
O que não tira o mérito do trabalho de BOTELHO oa O) lulação, pois esta passou a não 
regiões mais desenvolvidas. 1994b), que 


“ Mesmo que o futuro cobrasse as opções li 
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se refere a um atraso relativo frente as 
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4.4.2 - As primeiras indüstrias 


MATA-MACHADO (1985) data de 1872 o prelúdio da 
industrialização/capitalismo em Minas, quando é implantada a fábrica do Cedro, em 
Taboleiro Grande, hoje Caetanópolis. Esta experiência marca a superação da produção 
artesanal, na medida em que buscava um mercado mais amplo e os trabalhadores passam a 
ser contratados à base de salários. 

Por esta ótica, merece se dar destaque às primeiras fábricas têxteis implantadas 
no município de Montes Claros, pois estas apontavam para o novo, apontavam para 
consolidação do capitalismo no Brasil. Não se pode entretanto esquecer das pequenas 
"indústrias", na realidade produção quase artesanal, que abundavam no município, seja em 
quantidade, seja diversidade de produtos. Após um relato sobre as têxteis retornaremos a 
estas. 

A "primeira" fábrica da cidade foi a Fábrica de Tecidos de Montes Claros 
(conhecida como fábrica do Cedro), fundada em 1879, começa a funcionar em 1882. Um 
interessante aspecto ligado a esta empresa é o fato desta ter merecido atenção de uma Lei 

Provincial, caso único na Minas Gerais de então, situação esta que dava segurança a seus 

sócios, pois a lei garantia juros sobre o capital nela empregados (BOTELHO, 1994b). 

A empresa teve como fundadora a Sociedade Rodrigues, Soares, Bittencourt, 


Veloso e Cia. Passando por dificuldades financeiras em 1910 foi levada à leilão, sendo 


adquirida pela Cia. Cedro Cachoeira que, não conseguindo colocá-la em funcionamento, 


A NND 
88 PAULA (1957, p.122) aponta a fundação em 1880. 
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PM Santos que se associou 

E beiro dos 

vendeu-a em 1912.9 Foi comprada pelo Galp x formando a sociedade 
ua parte), 10 

i : ; se desfez de S . 

ao Cel. João Martins da Silva Maia (que 108° a sua morte, apos o que é 


š Y 


proprietário. 


i dustrial Norte-Mineir, 
Outra fábrica começa a funcionar em 1914, Sociedade In a, 


abri Avenida Estrela por 
(Empresa Industrial Sertaneja), também conhecida como fábrica da p 


organizada, chamando 
estar aí situada. VIANNA (1916, pp.231-3) nos mostra como ela era org, 


i Í aque: 
atenção para sua modernidade e aí, um ponto merece destaq 


"É talvez esta a única fábrica em Minas, a machismos 
foram assentados em ponto próprio € ordem natural, conforme o seu 
destino. de maneira que o algodão passa pelas diversas 
transformações em giro certo, no intuito de se economizar tempo e 
mão-de-obra."(p.233) 


O fato de ser uma indústria urbana também merece atenção por ser à primeira do 
município. A Fábrica de Tecidos Montes Claros era situada nos arredores, na cachoeira do 
Cedro. Posteriormente, esta fábrica seria adquirida pelo Cel. Pires, proprietário da fábrica do 


Cedro, de onde transfere os equipamentos, unificando-os sob a denominação de Fábrica de 


tecidos Santa Helena. [Pereira(1990, p.20)].” . 


* Esta venda (além de uma questão judicial sobre a 
posse da em : "M. ë 
do Cedro e Cachoeira na busca de mercados mais amplos. presa) estava ligada a uma estratégia da Cia. 
"Em 1911, a Companhia Cedro e Cachoeira extinguiu Ari ES 
venda de tecidos estabelecidos no norte do estado, a fim de eias mbi para compra de aisi 
Rio Em 1917, através da produção do pano de chita, a Cedro e Pace a= entrar no atacado do 


PERE > OOFa que se concreti z E x 
IRA, REGIN p.84 etizou após a instalação de 
A, C.M. O Processo de i )] 


Paid 
Montes Claros, FADEC/UNIMONTES (mo 9 em Montes Claros à i : xx 
Este trabalho de PEREIRA ea Monografia para conclusão do do século 


curso de eco : 
especialmente a do Cedro. faz uma excelente resenha da MERE 
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SAS SS ES I QN IDE 


Estas primeiras fábricas em seus primórdios preparavam o algodáo, fiavam ë | 


teciam o pano e o comercializavam. 


Voltando ao tema das pequenas "indústrias", VIANNA (1916, pp. 233-36) dá 
uma descrição da diversidade de então. Além das fábricas de tecidos haviam outras, quais 
sejam: 

- A Charcutaria Maia, que então se instalava, visando a produção de presuntos, 
paios, salames, salchichas, carnes líquidos (sic) e charque em salmoura e "m toucinho e 
refino de banha. Pretendia-se instalar em anexo seções fabrico de latas, confecção de barris 
(ambas para embalagens e "exportações") e ainda outra para extração de óleos (para o que 
já havia chegado os equipamentos). 

- Dentre as outras sobressai-se a extração de salitre (indústria extrativa). Esta 
extração existia desde o século passado (talvez mesmo o XVIII) e foi relatada por diversos 


viajantes. Em 1822 foi motivo de uma portaria por parte do Governo Provincial 


(17/ago/1822). 
- 28 de curtumes produzindo peles e solas. 


- Selarias, sapatarias, oficinas de correieiros e mais objetos de couro e peles. 


- fabricação de utensílio de barro; indústrias de fibras e tecidos de taquara; 


ferrarias e ourivesarias; mercenarias; e laticínios rudimentares. 


- fabricação de sal e extração de areia. 


- para o beneficiamento agrícola existiam indústrias de moagem do trigo, milho e 
arroz em moinhos acionados por água; fábrica de farinha de mandioca, milho, fubás, gomas, 


beijús; elaboração de açúcar, rapadura e cachaça: e outros produtos como azeite de 


mamona, sabão e pólvora. 
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- Produção de vinho e tentattv e confecções caseiras 


das 
doces, ren 
- Além disto produção caseira de 
ializadas. 

i i destas comerci : 
(costureiras e modistas ), sendo parte > v p o 
Em suma, existiam duas fábricas operando, a 
Den ma "pequena indüstria , praticamente 
capitalismo na região. Por outro lado existia U 

imento local. 
artesanal, mais diversificada e voltada para O abastecimen 

istência de: 
Em 1957, Hermes de PAULA aponta para existênci 
imeão Ribeiro Pires - 

«] Fábrica de Tecidos Santa Helena, do pan MT ic 
2 - Sociedade Algodoeira Montes Claros; p 
"a wam de beneficiamento de algodao - de J er Paculdino & Filhos. 
4 - Curtume e Sola - do Dr. Joao Ferreira ED sata TA 
5 - Indústrias Reunidas ‘Santa Maria, de ES . Óleo 
Combustível [comestível??] de carogo de algo o 
6 - Fábrica de bebidas Rio Verde f de Neto & ia. n. 
7 - Fabrica de Bebidas R.C., dos irmáos Jose, Artur e António Ramos, 
8 - Indüstrias Montesclarenses de Bebidas, de Joao Batista de 


Paula."(p.123) à 

"Além destas, contamos com as seguintes pequenas 
indústrias: duas fábricas de laticínios; seis de colchoarias; dez 
padarias; treze alfaiatarias; cinco casas de moda; um estufador; quatro 
grandes serrarias e fábricas de móveis ; mais duas fábricas de bebidas 
artificiais, sete oficinas para conserto de auto; doze ourivesarias, 
incluindo as de conserto; trés moinhos para café; trés oficinas de 
chinelos; duas cerâmicas; duas extrações de madeiras; duas fábricas de 
perfumes artificiais; sete tipografias; cinco oficinas de conserto de 
rádio; cinco fábricas de carrocerias; seis oficinas mecânicas; uma 
lapidação: duas ferrovias; três carros de pipocas; quatro olarias, três 
lenharias, etc. (p.124) (grifos nossos) 

"Nas indústrias puramente rurais contamos com 110 
DE s d-candioce e povilho (goma), 80 de queijos, 

equeijão e 29 de creme de leite."(p.124) 


Continuando a descrição sobre as unidades produtivas existentes, encontramos 0 
> 


seguinte relato sobre o início dos anos sessenta: "Havia uma fábrica de tecidos grossos, 


fundada em 1914, uma fábrica de óleo, com equipamentos adquiridos em me 
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Bahia, um curtume, posteriormente fechado, algumas instalações de beneficiamento de 
algodão, colchoarias, torrefações de café, cerâmicas de tijolos e telhas, e não mais do que 
isto. " [FERREIRA (1975, p.11)]” (grifo nosso). A ênfase dada as maiores empresas nesse 
trabalho certamente reflete a época em que foi escrito, quando estavam sendo atraídos 
grandes empreendimentos. De modo geral permaneceram as mesmas citadas em 1957. 
Um fato que chama atenção é a indústria algodoeira, agora destacada como de 
“tecidos grossos” e beneficiamento de algodão. Ela não acompanhou o crescimento da 
cidade e pior, ficou defasada em relação aos concorrentes de outras regiões. Se no início do 
século ganha destaque a fiação e tecelagem temos, nas décadas de 50 e 60 há a primazia do 
beneficiamento do algodão pelas usinas. Desta forma houve um recuo no processo 
produtivo, da finalização do produto para a produção intermediária, que alimenta tecelagens 


em outras regiões.” 
4.5 - A inclusão do Norte de Minas na Área de atuação da SUDENE 


Antes de tratarmos da inclusão no Norte de Minas na área de atuação da 
SUDENE (Área Mineira da SUDENE), faz-se necessário destacar alguns antecedentes. 

Primeiro, o conceito de Nordeste não se apresentava tal qual o conhecemos 
hoje, ou seja, das divisões regionais feitas pelo IBGE. A primeira, de 1938 (oficialmente 
adotada em 1942) não incluía os Estados da Bahia e Sergipe, que pertenciam à região Leste 


juntamente com Minas Gerais. Esta situação seria modificada somente em 1969 com nova 


ne AAA 
31 FERREIRA, L.P.(1975). Aspectos do Desenvolvimento de Montes Claros. Belo Horizonte, Imprensa 


° Do ponto de vista do beneficiamento houve uma evolução; pois certamente ele existia de maneira mais 
primitiva e, possive. , dissiminada pela regiáo e/ou zona rural. 
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regionalização IBGE, sendo aqueles Estados incluí 
foi a divisão P 


poe 
na Sudeste (como o critério adotado olítico-admini 
í Nordeste). 
Estados, o Norte de Minas - Área do Polígono - ficou excluído do 
de regiáo-pi 
Segundo, o conceito de Nordeste possui forte conotação gl 


4 nómico e re 
ou seja, objetivos específicos em termos de planejamento eco 


| .. 
| homogeneidade de suas características. Assim, 4 Região Nordeste 


se vincula ink 


ss 


dom _ á 
num programa de combate aos efeitos da seca € posteriormente uma 


“subdesenvolvimento agravado pelo fenómeno da seca. Temos assim uma reg 


pela seca - "Polígono das Secas"-, a qual foi incorporada e ampliada como área d 


da SUDENE. 


` ea Aes waw 


| Ws | | MAPA10 | 
ÁREA MINEIRA DO POLÍGONO DAS SECAS (AMPS) 
— — ÁREA MINEIRA DA SUDENE 


O 2 : 
problema das secas no Nordeste já se fazia presente nas Constituições 


brasilei 
iras de 1934 (arts. So. e 177.) e de 1946 (arts. So. e 198.), as quais determinavam, 


respectiv: ini ; ER 
p amente, um mínimo de 4 e 3% da receita tributária da União para combatê-la. Da 


regulame à i lineal 
gulamentação destes artigos e aplicacáo dos recursos surge a necessidade de definição da 
“região das secas". 


A região das secas" ou “Polígono das Secas" foi definida em 1936 (Lei 
175/36), não incluindo o Norte de Minas. Isto só seria feito em 1946? 
9.857: 


pelo Decreto-Lei nº. 


"... A Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas 
(IFOCS)... passa a denominar-se DNOCS... e tem por finalidade a 
realização de todas as obras destinadas a prevenir e atenuar os efeitos 
das secas na região... na área compreendida entre a margem direita 
do Rio Sáo Francisco desde Barra no Estado da Bahia, até 
Pirapora, Estado de Minas Gerais, a linha Montes Claros e a 
linha Montes Claros-Amargosa, no Estado da Bahia..." (D.L.9.857). 


A mesma foi ampliada (inclusive a área mineira) pela Lei 1.348, em 1951, que 
consagrou em definitivo o termo "Polígono das Secas" (embora a Lei de 1936 já falasse em 


linha poligonal): 


"... E estabelecida a seguinte revisão nos limites da área 
do Polígono das Secas... a cidade de Barras, no Estado da Bahia. E 
pela linha atual (margem direita do São Francisco), as cidades de 
Pirapora, Bocaiüva, Salinas e Rio Pardo, no Estado de Minas 


SA incl do Norte de Minas se deve a interferëncia do Deputado Federal Vasconcelos Costa, junto ao 
de m Í para que o colocasse no Polígono das Secas (DL 9857/46), bem como implantasse 
escritórios do DNOCS na região. Isto, em solicitação de prefeitos da região (liderados pelo então Prefeito 
de Francisco Sá, Feliciano Oliveira). Interessante ressaltar aqui que em entrevista pessoal com o ex- 
deputado Costa, ele nos relatou que alguns municípios da área vizinha do Jequitinhonha - nào incluída no 
Polígono - pouco interesse demonstraram, à época, na iniciativa, pois a caracterização como região de seca 

odia desvalorizar as propriedades rurais (entrevista dada em 23.10.90). Fontes: "Estado de Minas", de 
30 11.82 ("SUDENE"), pág.07; "release" para imprensa; e carta do Sr. Benjamin Marinho para o 
putado Costa, em 16/12/1982. L 
Já em 1967, a SUDEMINAS pleiteava a entrada do Jequitinhonha na Area da SUDENE por sua 
E de à características por ela adotadas e subdesenvolvidas (e não apenas região seca). Uma das 
iustificati f baseava-se na sua localização entre a AMPS (AMS) e o litoral sul da Bahia, sendo tão 
subdesenvolvido quanto à primeira, não havendo razão para não incluí-las na região da SUDENE. 


ww 


õ osa, no Estado 
Gerais, cidades de Vista Nova, Poções e Amarg da 


Bahia..." (Lei 1348). 
3692), seu espaço de atuação foi 


Quando a SUDENE foi criada, em 1959 (Lei 
ecas-AMPS. Para a 


í S 
definido como o Nordeste e a Área Mineira do Polígono das 
englobando os Estados de Sergipe e 


SUDENE, o Nordeste foi entendido também como 
rmente, o Banco do 


Bahia, que fizeram parte da região Leste/IBGE até 1969. Anteno 
a á ão do Polígono 
Nordeste (BNB) já havia estabelecido sua área de atuação em função gono das 


ph 4 ^ i i s empréstimos d 
Secas, desta forma a região mineira também poderia usufruir do p esta 


entidade. 


à d ; 2 res 
Merecem destaque ainda dois fatos: primeiro, a inclusáo de um representante de 


Minas no Conselho Deliberativo da SUDENE, que poderia melhor defender os interesses 


da regiüo frente aos demais Estados, aí representados desde 1959 (artigo 200., Lei 


3995/61). 
Segundo, a SUDENE, através da Lei 4.239/63 (art.39), passou a considerar, 


também como Nordeste, a Área Mineira do Polígono da Secas. Aparentemente sem 
importância, isto poderia gerar controvérsias, haja visto que as legislações de 1959 (Lei 
3692 e Lei 3995), quando tratam dos recursos a serem aplicados e isenção fiscal, por vezes 
se referem à área de atuação da SUDENE e, em outras, à região Nordeste (SUDENE), da 
qual o Norte de Minas só veio a integrar, oficialmente, em 1963. 

Posteriormente , a Área Mineira da SUDENE (ou AMPS) sofreu modificações. 
A Portaria da SUDENE 116/69 oficializou como pertencentes à AMS/AMPS os novos 
municípios criados (por desmembramento) após a Lei de 1951 bem como expressamente 
declarou que as áreas à margem esquerda do Rio São Francisco, dos municípios de São 


Francisco, Manga e Januária, não pertenciam ao Polígono e, portanto, à região da 
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SUDENE. Depois, em 1976, estas áreas seriam incorporadas. Assim, a AMS aumentou o 
seu tamanho de 98.000km2 (16,7% do território de Minas Gerais) para 120.701km2, 


obtendo sua configuração atual.’ 


4.6 - Infra-estrutura 


Um dos aspectos fundamentais para o desenvolvimento, sobretudo industrial, 


reside na criação e ampliação de uma base infra-estrutural, sobre a qual se assentará o 


investimento privado, sendo este último potencializado por aquela. 

Dentre estes aspectos destacamos aqueles ligados ao transporte e energia, pois 
são estes os que permitem a integração com os mercados externos à região, bem como 
possibilitam expandir a produção. Desnecessário frisar sua importância, basta verificar o 
exemplo histórico, sobretudo em um caso dh como da Região Central do Estado de 
Minas Gerais (ver capítulo III deste trabalho) 

No ítem infra-estrutura, o que melhor caracterizava o Norte de Minas 
(AMS/RMe), na década de sessenta, é a quase inexistência de um sistema rodoviário 


pavimentado e de um adequado de energia elétrica. Isto não implicava inexistência total de 


infra-estrutura, o que não seria concebível, mas que a existente era insuficiente para atrair de 


novos projetos industriais 


As características da indústria incentivada exigiam energia e vias de transportes 
eficazes. Num quadro de carência generalizada, as indústrias concentraram-se em algumas 


poucas cidades, Montes Claros é uma delas, Pirapora outra. 


AUI Mr 
2 O aumento do número de municípios decorrentes da criação por desmembramento não altera a 
A ento: pois a Lei 4239/63 garante sua permanéncia na área da SUDENE. 
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ENERGIA 
da 
gia elétrica em Montes Claros datamos a 
a ener 
Cedro para sua geração 


Recapitulando a questão d 
daa Cachoeira do 


primeira experiéncia em 1917, quando é aproveita . 
a de tecidos), depois 4 implantagao ida. 
áo da Usina Santa 


ampado o sistema em 1938. Aqui a 


(empreendimento contíguo à fábric - 
Marta, obra esta ja sob 


Conclui-se esta fase em 1944 com a inauguraç 
o Estado, que havia enc 


responsabilidade do Governo d 
o entanto, à capacidad 


e instalada ainda era 


energia já podia ter utilização industrial. N 


insuficiente. 
A solução definitiva vem em 1965, com a interligação da cidade com o sistema 
assou a ser responsável pela energia local) Assim, a 


CEMIG (que desde sua criação p 
quadro energético mais 


expansão do fornecimento estaria vinculado/equacionado num 


amplo, no âmbito Estadual e Nacional. Por estar no caminho da linha de transmissáo, na 


mesma época, Pirapora também é interligada no sistema. A SUDENE participa deste 
processo, tanto para trazer a linha de transmissáo como para sua distribuição em Montes 
Claros e outras cidades da região. Esta participação pode ser comprovada pelos diversos 
convênios assinados entre a SUDENE e CEMIG [SUDENE(1973)]” . 

A situação daqueles anos pode ser constatada em documento do 


96 . 
BDMG(1967)”, que faz um relato sobre a situação energética da região. Apenas 10 (dez) 


das 42(quarenta e duas) cidades recebem energia com regularidade Destas sono ae 


CEMIG e 2(duas) por Pandeiros, ex-CVSF, ainda não interligada com a rede de transmissão 


95 K 

SUDENE - Area Mineira do Polígono das Secas 

io 1973. I . Montes Clar UD s : ` 

nak 3. Ver também CEMIG, A CEMIG e o Desenvolvi S ENE (Escritório de Minas Gerais), 

moss Outubro de 1971 vimento Económico de Minas Gerais 1952- 
- Mineira do Polí das Secas. Situacã 
210 ono - Situação e Problemas Belo Horizonte, BDMG. 1967. pp. 8 
e, . 1967. pp. 
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de Trés Marias. Conforme o referido documento, dos 10.800 KVA então oferecidos pela 

CEMIG, 69,4% são consumidos em Montes Claros, outros 23,196 em Pirapora. A 
capacidade disponível expande-se significativamente entre 1960/65, atingindo um potencial 
de 13.900 KVA. Enquanto a capacidade cresce 769%, o consumo 146%. Observa-se ainda 
que o aumento do consumo se dá sobretudo em categorias estáticas, ou seja: residências, 
iluminação e prédios públicos. O aumento do consumo industrial se dá basicamente em 
Montes Claros. 


Para a região de um modo geral: 


".. Já se pode observar que a escassez ou a inexistência de 


energia elétrica, em certa parte do polígono, tem constituído de algum 
modo obstáculo para o desenvolvimento econômico. (...) se forme um 


círculo vicioso: a falta de energia em certas áreas da região impede a 
criação ou o desenvolvimento de um setor industrial; paralelamente a 
inexistência de uma base industrial intimida a ampliação do sistema de 
distribuição existente"[BDMG(1967,p.9)] (grifos nossos). 
A participação percentual do consumo da classe industrial, entre 1960/66 caiu 
em termos relativos, se comparando com o consumo total (exceto Montes Claros): 


" .. Este fato indica que a eletrificação por si só não tem 
fomentado a atividade industrial na região. Exemplo notável ocorre 


com a cidade de Bocaiúva... [BDMG (1967, p.9)] (grifo nosso). 

Em meados da década de setenta, a situação energética já estava resolvida nas 
cidades da região. No I Encontro de Planejamento Regional foram poucas as reivindicações 
no sentido de eletrificação urbana, daí se supor o equacionamento do problema. É bom 
ressaltar que a situação energética da zona rural norte-mineira continuava crítica, fato aliás 

que era uma realidade para todo o Estado, onde apenas 2% dos estabelecimentos gozam dos 


beneficios da eletrificação (MG-SEPLAN, 1975)”. 


97 MG-SEPLAN. Área Mineira da SUDENE. Resultados do 1 Encontro de Planejamento Regional Belo 
Horizonte: INDI, [19770]. 
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TRANSPORTE 


isténci uada infra-estrutura 
Apesar das argumentações sobre a existéncia de uma adeq 


i ampla divulgaçã 
na Área Mineira da SUDENE quando se trata de material de p Bação 
Soni irculacáo restrita, faziam 

(publicitário), os mesmos órgãos, em documentos técnicos, de cl Ç 


ituaçã trabalhos do IND 
críticas a esta mesma infra-estrutura. Podemos observar esta situação em L 


ambos de 1977: 


" Quanto à infra-estrutura a Área Mineira da SUDENE 
conta com boas cidades, dispõe de eficiente rede de transporte rodo- 


ferroviário e ainda de dois distritos industriais, localizados em 
Pirapora e em Montes Claros." [INDL (1977b) 


Em outro documento é apontado que : 
". O transporte fluvial não apresenta condições 
satisfatórias de funcionamento... m 
"com relação ao transporte ferroviário o quadro é um 
pouco menos desolador.(...) [mas] os clientes costumam não aceitar o 
transporte ferroviário, já que, recebendo o produto mais rapidamente 
eles podem empatar menos capital em estoques. 


'O transporte rodoviário ao norte de Montes Claros é 
deficiente essencialmente em virtude da ausência de vias 
pavimentadas. 


"Em suma, o sistema de transportes da AMS pode ser um 
ponto de estrangulamento para a instalação ou expansão de indústrias 
com grande tonelagem a transportar, mas não deverá inviabilizar a 
implantação de indústrias com linhas de produção mais sofisticadas 
e/ou com volumes de carga menos representativos."[INDI, (1977c 
pp.31-32)]? 


Quanto às rodovias pavimentadas, elas inexistiam ao norte de Montes Claros, e 


mesmo pelo Sul ela tarda a chegar. Em 1972, foi inaugurada a ligação com Belo Horizonte 


?INDL(1977b) Área Mineira da SUDENE. A oncã 
„investidores potenciais) MAL para investimentos (cartilha destinada a 
INDI.(1977c) Nota relativa aos fatores de atracã Á e 
pp.31-32 i o da Area Mineira da SUDENE. Belo Horizonte: INDI 
INDI (1977a). Área Mineira da SUDENE 


Inf 2: qe 
INDI. 1977a en rmnaebes básicas para investidores Belo Horizonte: 
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e, em 1973/74, com Pirapora e daí para o Triángulo Mineiro. Esta auséncia de rodovias 


pavimentadas inibia a atração de indústrias para outras cidades da regiáo e dificultava a 


integracáo da empresa localizadas em Montes Claros ao mercado regional.” 


Esta situação só viria a ser alterada na segunda metade dos oitenta, quando os 


principais eixos rodoviários do Norte de Minas são asfaltados. 


MAPA11 
RODOVIAS PAVIMENTADAS DA RMNe'” 


emet 


100 MIRANDA, Avay (1986). Desenvolvimento, Política e Folclore S.L; S.E. 


SUDENE - DAA.(1970) Suprimento alimentar da cidade de Montes Claros "Os comerciantes locais afirmam 


que o movimento dos negocios caiu em torno de 60% com a inauguração da rodovia Rio-Bahia, 
constituindo isto sério problema, principalmente para os atacadistas. Montes Claros, que anteriormente era 
o centro de convergência dos comerciantes do Nordeste, passou a sofrer concorrência do mercado de 
Governador Valadares e Teófilo Otoni."(p.33) 


10! Tnformações prestadas pelo DER-MG. 
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INFRA gsTRUTURAIS 


OUTROS FATORES 
hega-se à conclusão que, além dos fatores 
c 


eterminante para | 
este critério, apenas Janay 
o. Por anaúba 


di 19770), 
Numa análise do INDI ( ocalização' mane 
aliz ç Ustrial na 


: fator d 
acima expostos (energia € transporte), O | 
o municip! 
região era o tamanho do núcleo urbano sede d a 
í iência de de 

inham condições de sediar experienc 


descartadas pelo 


scentralização industria 
Januária e Bocaiúva t 

INDI por apresentarem deficiências 
intra-regional. As duas primeiras foram 
infra-estruturais. 


š rëncia 
4.7 - Uma visáo do setor agrário como quadro de refe 


Para efeito de um quadro de referéncias mais amplo a melhor definição do setor 


agrário do Norte de Minas é de Nordeste Al odoeiro-Pecuário, segundo a definição de 


Francisco de OLIVEIRA (1987)? . 

A diferenga marcante é que aqui a pecuária é, de longe, o elemento dominante, 
sendo a cultura algodoeira menos desenvolvida, assim como a presenga direta de grandes 
capitais internacionais ligados a este setor. 

Sob a dominacáo de grupos locais o setor algodoeiro norte-mineiro atuou e 
continua atuando (apesar da quase extinção da cultura no início dos anos 90) através de 
formas bem arcaicas, diríamos mesmo pré-capitalistas. Estudo da SEPLAN-MG (1991) 


aponta com FER 
p © causa da decadéncia da cultura algodoeira, práticas arcaicas de relacionamento 
relacio 


entre as usinas e os produtores - sobretudo os pequenos 


scuttle ol 
10? OLIVEIRA (1987) Elegi 
103 SEPLAN-MG (1991) pe para uma relli)gião, Sa. ed., Ri 
Governamental . Jim; O, Paz e Terra. 
» limites e É 


regiáo do Norte de Minas, J SUNY 


Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que permitem a sobrevida da reprodugao 


do sistema de cultura/produção, por outro lado inibem sua evolução para formas mais 


avancadas/produtivas. 
Este esquema de reprodução através de um processo não-capitalista é 


semelhante ao descrito por OLIVEIRA (1987) e, para o Norte de Minas, demonstrado por 


BOTELHO (1994b) na explicação sobre o atraso da região e na sua efetiva transformação 
em “nordestina”, conforme pode ser visto no tópico (4.4.1) deste trabalho. 

Como esclarece GERVAISE (1975)'* o atraso da agropecuária regional, fruto 
do grau elevado de concentração da terra, reflete-se na organização social. 

GERVAISE (1975 p.9) define bem a região: "Para quem vem de Belo Horizonte 


o Norte de Minas constitui (será necessário já dizer constituía) uma espécie de fim de 


mundo". Este "fim de mundo" era caracterizado como nordestino, São Franciscano (isolado) 
e periférico. 

A agricultura e pecuária continuam sendo os setores econômicos mais 
importantes. No entanto, persistem formas atrasadas em sua exploração, ou seja, a pecuária 
extensiva e a agricultura de subsistência (não capitalista): 

" Esse setor é predominante (...) o essencial da estrutura 
econômica e social obedece a essa característica de 
atraso (GERE 1975, p.51). 
A consolidação do arcaico pode ser explicada historicamente pela forma de 


ocupação e características m. omm aonad? Os resultados econômicos são 


E 


es: a distribuição de renda é afetada pela posse da terra e a agricultura de 
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éncia é 4 regra: dep 


subsisténcia é fraca (GERVAISE PP 5 


e peso das estruturas. 


; n 
a o atraso regional está na distr 


meio físico, peso de rotina 
dentes par 


p.91-2) res 


salta que "..O elemento 


mais que em outras 


acidade evoh 


Uma das explicagoes contun 


fundiária da terra. GERVAISE (1975, P 


dos meios estruturais. E 


evolução reside na modificação 
stema arcaico € de pouca cap 


distribuição da terra que resulta um si 
Os latifúndios (propriedades de 
em o Norte de Minas. Já os 


das terras dos diversos municípios que Se compo 


de 1% da área total enquanto pelo 


f 


(com menos de 10ha.) por volta 
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propriedades, aproximadamente 20% 
Nunca é demais lembrar que a distribuição da terra 
para o ano de 19 


é elemento 


distribuição de renda. GERVAISE (1975, pp.70 e 71) estima 
das propriedades (pequenas) possuiam 1% da area. Na produção, 25% da popi 


gerava 2 a 3% da renda, dedicando-se a agricultura de subsistência: dupla 


“outras culturas: algodáo, mandioca e cana, todas culturas nordestinas. 


É | TABELA 01 

E | DISTRIBUICAO PERCENTUAL, POR GRUPO DE AREA, DO NUMERO E AREA 
DOS ESTABELECIMENTOS AGROPECUARIOS DA 

REGIAO MINEIRA DO NORDESTE. 

1970, 1975 1980, 1985 


Grupos (ha) 
10 a 100 - 100 a 1000 Mais de 
1000 


vor caução, abt 6 alow 
à i 14.1 1.6 

4 453.1508 009430 ROR É xdg det D 
1975, 1980. 1985. IN: ACI, AMAMS(et. al) a AXES 
“Montes Claros, dezembro de 1993. p 10 VASES 


Fonte IBGE, Censos puestos 1970, 
Mineira do Nordeste e o Semi- ido. mimeo. 


: idi Ciis ob sos GRAEICORI cada 0 mio ab edd 


GRÁFICO 02 


%, POR GRUPO DE ÁREA, DA 
ROP. DA RMNe - 1980 


DISTRIBUIÇÃO 
ÁREA DOS ESTAB. AG 


100 a 1000 
33% 


Apesar de citar O atraso como regra básica do setor agropecuário regional, 


devemos ter em consideração três processos de transformação. São eles: processo de 


invernadas, a atividade de reflorestamento e OS projetos públicos de irrigação. 


O fenômeno de invernada iniciou-se por Montes Claros e tem como eixo de 


penetração regional o Rio Verde. Basicamente se constituiu numa tentativa de intensificação 


da produção pecuária. Fundamentais para este processo, além do aproveitamento das 


vantagens e incorporação de tecnologia (por exemplo introdução de forragens artificiais e 


cilagem) são a origem social dos fazendeiros e O apoio governamental. 


O processo se inicia na década de 50, com fazendeiros de Montes Claros 
expandindo suas atividades pela região. Por serem de um meio urbano mais desenvolvido, 


exercerem outras atividades como comerciantes ou profissionais liberais, ao se dedicarem à 
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atividade pecuária dispunham de conhecimentos adquiridos em outras áreas, maior 
capacidade financeira e atração pela qualidade (raça, seleção e tecnologia). Este processo se 
amplia nas décadas de 60 e 70 com a participação de grupos, agora já empresariais, de Belo 


Horizonte, depois de outros centros do país. 


O apoio governamental é essencial, pois garante a abertura da região e, 
principalmente, através dos incentivos fiscais e financeiros, orienta os investimentos para 


empreendimentos mais claramente capitalistas. 


Os beneficiários eram principalmente as grandes fazendas e o setor pecuário. 
Esta tendência já se fazia presente e se acentuará com a SUDENE. Por exemplo, até o início 
dos anos 70, do financiamento feito pela ACAR e BNB, só 9,19% eram para a agricultura; o 


restante para pecuária, atividade típica das grandes propriedades. [GERVAISE(1975 


pp.147-8)]. 
Para GERVAISE (pp.149-159) a SUDENE era responsável pelo dinamismo das 


zonas de invernadas que tiveram como conseqüéncia a implantação de capitalismo agrário 
de grande vulto (ausente no setor agrícola), extensão da zona de invernada e transformação 
na organização econômica e técnica, tais como: organização empresarial mais racional, 
esforço sistemático para combater a seca, melhoria da alimentação do gado, técnicas de 
intensificação da produção e modificação na utilização do trabalho! . 

O reflorestamento se beneficia do mesmo esquema de incentivos e abertura da 


região. Recebe ainda um incentivo adicional: o FISET - Reflorestamento, além de, por trás 


de seus investimentos, existirem grandes grupos econômico: estatais, nacionais e 


estrangeiros. 


106 Ver capitalismo no campo mais adiante 
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O . [4 t S e n O fo r . 


, 4 1 1 a. 
. r . . r ica mineir. 
de matéria-prima (carvão vegetal) para indústria siderurg 


tamos dados do IBDF e 
Para se ter uma idéia da expansão da área reflorestada Ci 


1975 e 1985. Existiam 
Censo Agropecuário que apontam um crescimento de 1.124%, entre 


075,14ha. [FÓRUM DE 
70.898ha. reflorestados no primeiro ano, em 1985 868 


DESENVOLVIMENTO,( 1993)]"". Hoje (1996), praticamente chegou ov aan 
carvoejamento ser a principal atividade económica do setor rural dos ultimos anos. 
Embora Montes Claros nào seja diretamente envolvida nesta atividade, pois 
possui apenas 1% (3.800ha.) de seu território com área reflorestadas, a regiáo como um 
- todo é substancialmente atingida, trazendo reflexos indiretos. O caso mais grave é do 
município de Lassance, que possuía, em 1985, 44% de seu território ocupado por 
reflorestamento. 

A atividade do carvoejamento não é apenas realizada com a matéria-prima 
reflorestada, é muito comum o uso da floresta nativa. Isto trás sérias consequências sócio- 
econômicas!*. Este processo, assim como a expansão da pecuária, só que num ritmo muito 
mais acelerado, provoca a tomada de terras antes utilizadas pela agricultura de subsistência e 
das florestas naturais, que apresentavam-se quase como "terras livres", na medida em que 


forneciam frutos nativos, lenha e caça, complementando a alimentação e renda das famili 


camponesas (moradores, parceiro, meeiros, etc). Assim, um dos efeitos da -—— — 


107 FÓRUM (1993). Fórum de Desenvolvi 
; olvimento Regional, 1993 (Docum laborado diversas 
entidades para apresentação na Audiência Pública Regional, po S por 


„Minas Gerais) promovida pela Assembléia Legislativa de 
Sem falar nos danosos efeitos ecológicos, provocados ivi - iá 
apontados em ANDRADE (1982). pela atividade de reflorestamento carvoejamento jà 


ANDRADE, M.C. Áreas de Domínio da 


ANDRADE questiona: Como é possível destruir : 
estudá-lo e conhecer suas potencialidades? um ecossistema tão diversificado sem ao menos 
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pecuária inci é 
e, principalmente, reflorestamento/carvoejamento é, em grande medida, a 


eliminaçã i i 
ção da vida camponesa e da pequena propriedade. Enfim, é a efetiva implantação do 
capitalismo no Norte de Minas, 
Basicamente, estamos assistindo à penetração do capitalismo no campo no 


No Min ` ; 
rte de Minas, as transformações colocam a Tegião no contexto nacional. Segundo ALEM 


110 S LAE 
(1981, p.122) a regiao € incorporada ao capitalismo na década de 70, ou seja, "... Os 


campo «minei : » ; sy 
poneses norte-mineiros mantiveram-se como produtores nao propriamente capitalistas 


até anos recentes, quando a regiáo sofreu aceleradas mudanças em sua estrutura produtiva." 

Este atraso na chegada de relações tipicamente capitalistas também é destacado 

por Manoel Correia de ANDRADE e, constatando que a penetração do capitalismo no setor 

agrário regional se fazia de forma lenta. Não havia ainda a desapropriação total dos meios 

de produção nem impedimento do acesso à terra. O capitalismo só se consolidaria com o 

fechamento das "terra livres" entre 1960-69 e a eliminação da produção de subsistência 

entre 1970-79 com a expansão da pecuária e reflorestamento. (ANDRADE, 1982, 
principalmente 163-4 e 225-9)!!!. 

Estas modificações são fundamentais, provocam alterações na organização do 

trabalho, como por exemplo, introdução da mecanização, mas o fundamental é a introdução 


do uso do trabalho assalariado (ou seja: capitalismo). "Assim, fica quebrada, as vezes de 


maneira brutal, a antiga organização paternalista, na qual o colono constituía uma clientela." 


10° FERREIRA (1989) faz um interessante relato de como processo semelhante ocorre na região central de 
Minas. A siderurgia necessitava de trabalhadores assalariados ((proletários) que eram pouco comuns na 
região, até mesmo escasso, mas ao se produzir o carvão vegetal para alimentar os alto-fornos, também se 
"produziam os braços necessários”. 
a FERREIRA, C.G. Formacáo Histórica das normas de producáo e das relacóes de trabalho na 
siderurgia brasileira Belo Horizonte, CEDEPLAR/UFMG, 1989 (texto para discussáo 51). 


110 ALEM, J.M. Caminhos migratórios de trabalhadores rurais do Norte inas. Vigosa, UFV, 1981 
(Dissertação de mestrado em Sociologia Rural) penta : 
111 ANDRADE, M.C. (1982). Án na Bahia e Norte de 


Minas. Recife, SUDENE (Estudos Regionais, 7) 


resultados nào foram muito "positivos" 


beneficiados dos programas!"? 


ee m. 
“2 Hoje (1994/96) desenvolve-se um 


ão do trabalho. "Depois da expulsão ai 
cagá 


intensifi 
O resultado é um barateamento € inten E e, 
pumilit GERVAIS EE 
j * , . . i 
formações só foram possíveis, € nO ritmo ocorri do, 
orm 
E consenso que estas trans 


colonos, a fazenda nào sustenta m 


m" criação de infra-estrutura de apojo à 
10) Esta O, S 


tamento. Aí destacamos a participação da 
š j 


graças a efetiva participação d 
i Ari flore 
expansáo económica da agropecuária € re 


SUDENE e BNB. 


i e desse modo, O planejamento do 
ignita Faz-se, os sociais dominantes as custas da 
enriquecimento dos E rs da grande maioria da população e do 
pauperizagáo, a curto prazo, sdio e longo prazo. Explora-se q 
empobrecimento ecológico, * 250) 
às custas do futuro. (p. nm : e 
PI ese Os programas econômicos assim planejados, 
sobretudo os projetos subsidiados com dinheiro público, devem levar 
em conta as implicações sociais e ecológicas que trarão ao meio 
ambiente e a sociedade, antes de serem aprovados e subsidiados. 


Devem também ser acompanhados de programas de assistência às 
populações que vão ser atingidas pelos mesmos .(p.340) (grifos 
nossos) 


Infelizmente os alertas de ANDRADE ainda se fazem válidos. 

Por outro lado, as tentativas, no final do anos setenta e início dos oitenta, de se 
apoiar os pequenos produtores não foram bem sucedidas. Inspirado nas determinações do 
Banco Mundial, desenvolvem-se programas de apoio especifico aos pequenos produtores 


(SMALL IS BEAUTIFULL). Seus resultados não foram promissores, seja por falha de 
concepção/execução ou falta de recursos para implantação. De qualquer maneira 0S 


> OU seja. nã : 
Ja, não se Conseguiu aumentar a renda dos 


- Aqui vale o alerta de Clélio Campolina DINIZ (1989, 


Programa de i 
0 
seus resultados parecem bem mais promissores aya ante queno Produtor Rural-PAPP - SUDENOR, 
melhoria da infra-estrutura social e Produtiva. No ; €Tlores. Suas concentram criação € 
abastecimento de água, posto de -O tem ied 


saüde, escolas, etc. 
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p.95)" "Qualquer que seja a opção [pequenos ou grandes produtores] uma questão se 


torna clara. Não há como resolver os problemas sociais com ineficiência produtiva". 

Outra alternativa que se poderia apresentar como absorvedora de mão-de-obra 
rural e melhoria de vida para os pequenos produtores seria a irrigação, principalmente os 
projetos públicos. Embora tenham se iniciado na década de 70, sua implantação efetiva e 
resultados só apareceriam na década de 80/90, portanto fora de nosso período de análise. 
De qualquer maneira, apenas como uma indicação de avaliação, que deve ser aprofundada, 
O FÓRUM (1993) aponta fracos resultados em termos de assentamento e relação custo- 
benefício dos investimentos realizados nos projetos Gorutuba e Jaíba 114 

A forma de abordagem do setor agropecuário nos permite fazer uma ligação 
com os resultados da industrialização. Apesar de ser uma região de fronteira agrícola, não 


foi possível (ou estimulado) uma ocupação intensiva do espaço, ao contrário, a penetração 


do capitalismo/ação estatal acentuou a expulsão de braços do setor rural, que outros setores 


teriam que absorver. Isto nos remete a questão: o meio urbano precisa desta mão-de-obra 
e/ou se pode assimilá-la? [GERVAISE (1975, pp.162-3)] 
ALEM (1981, p.125) chega a conclusão semelhante, apontando para uma 


contradição básica, ao se aprofundar as relações capitalistas no meio rural na região, libera- 


terra com um mínimo de dignidade. Havia certa resistência a este tipo de aplicação dos recursos, de certa 
forma ainda existiam resquícios da antiga política do SMALL IS BeAUTIFULL”, ou seja priorização de 
atividades como fábrica de farinha, apoio ao artesanato, etc. ` 

"DINIZ, C.C. "Minas Gemis na Divisão Inter-Regional do Trabalho no Brasil: Alterações Recentes e 
Perspectivas". IV Eco: à Mineira Belo Horizonte, CEDEPLAR/UFMG. 1988 
(Diamantina, 1988 

1140 Jaíba i um desse tipo na América Latina, irrigando 100.000ha e drenando 
10% das águas do Rio São Francisco, já gastou US$350.000,00 e assentou apenas 542 famílias, i 
3.600 ha, Com ess recurso poderia ter asentado cerca de 35 000 familias num projeto de reforma agrária 

r família)!!!"(Forüm, p.2 

Mec ride erp ri rei assentou apenas 370 famílias de colonos e 82 empresários, 
irrigando hoje cerca de 7000ha. (até 1980 cerca de 2000 familias tinham sido desapropriadas da margem 
direita para implantação do projeto)" (Fórum, p.21) 
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4.8 - Descrição do processo de industrializa 


oésax azo TSE SIS pit gno "A 
Estar incluída e fazer parte da política de desenvolvimento | 
SUDENE foi, e é, fator marcante na história de Montes Claros e de todo 


principalmente em sua industrialização recente. 


selecionado capta as principais transformações. O : ar c 


escolhido E fato i processo de industrialização estar em seu à 


ido-el-oitinDuperíodn: 


Pus a? 


Brasil, nem a região, devam sinais da ese dos anos oitenta. . 


Spaar o^ pins 


Apesar de afirmarmos o pouco dinamismo das ações industrializantes da 
SUDENE, já nos anos sessenta percebemos outras transformações substanciais. Por 
exemplo, Montes Claros realiza sua transição demográfica, tornando-se município com 
população predominantemente urbana. A taxa de urbanização passa de 40,66% (1960) para 
73,10% (1970), chegando a 87,60% no ano de 1980. Esta transformação só seria captada na 
RMNe no censo de 1991 quando atinge uma taxa de 54,99% urbanização. 


Estas transformações podem ser observadas na tabela abaixo: 


TABELA 02 


POPULAÇÃO DE MONTES CLAROS 1950-1991 


1950(1) 


1960(3) 105.982 43.097 
1970 116.486 85.154 
1980 177.308 155.313 
1991 250.062 


Fontes: (1950) MG-Brasil (DEE) Anuário Estatístico de Minas Gerais, ano IV; (1960 e 1980), MG- 
SEPLAN, Anuário Estatístico de Minas Gerais, V.7, 1988-89; e (1991) IBGE, Censo Demográfico, 1991 


(no. 18, MG). 
(1) Já descontado população de Juramento e Mirabela (e distrito de Patis). Municípios desmembrados 


respectivamente em 1953 e 1962. 
(2) População é separada em urbana, suburbana e rural. 
(3) Já descontada população de Mirabela. 


No período da industrialização incentivada ganha destaque em Montes Claros a 
década de setenta, com um crescimento populacional de 52,21%. O processo de 


crescimento urbano continua acelerado, tendo se iniciado já na década de sessenta, com 
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no mesmo período Nc 
e a li 
- í 
» — 77 

LaL ain om sa ob ado na evol 
0° ces pode ._ o leq 11 
— — t aços as atividades u 

ew s = xc ganham x z 
— “prestação de serviços 
a 


— a E samitin do e” 
TABELA 03 R SETOR DE ATIVIDA 
PO 
pe 10 ANOS OU 303.7 ADE 
«abo El cena — NCIA E CONDIC 50 A 
— m INTES CLAROS Pop nao Econ. Ativa 
- a (PEA 
ani Pug Econ Ama 
&1 ° Que " 
NOTAR E 19 365 
tassa Agr | 26 297 
Aonbndes Leadostriast 2.462 
(Ntra Atrvedades 10.606 


Poemas UMA Censo 
(*) Lachaypyc Mirabela 


pesquisada, sugerimos que este fenômeno estej 
até 1942, quando teve seus trabalhos reativados, a conc 
m a Leste Brasileiro (até Salvador) em 1950 T 


assim a conjunção de dois fatores: a mobilização de um grande número de 
drenagem de Montes Claros ao seu término. 


di símbolo do poder da 
que chen longo do Vale do Rio Verde (então cae i 
da re ana om 1946 (GERVAISE, 1975) pac e (9572 apontava ea 0 apaño de n 
Fundacáo da Sociedade Rural ! zb ano de 1951 como da ° ame de 

posição como pólo regi marte então que Montes no primeira esposo 
regiões do Estado e do Pais, "e Ruwaq - 


TABELA 04 


MAO DE OBRA - PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS, POR SETOR DE ATIVIDADE 
DE DEPENDÉNCIA E CONDICAO DE ATIVIDADE 
MONTES CLAROS - 1970(* 


Pop. Econ. Ativa (PEA) | Pop.não Econ. 
Ativa 
0/6 


Atividades Condições inativas 


-TOTAIS 
-Agric., pec. silvic., extr. vegetal, caca 
e pesca 
-Atividades Industriais 
-Com. Mercadorias 
- Prest. serviços 

- Transp., comunic. e armazenagem 

- Atividades Sociais 

Adm. Pública 

- Outras Atividades 

Fonte: IBGE VIII Recenseamento Geral 1970, Série Regional, Volume I, Tomo XIV, 2? parte (Resultados 


segundo as microrregiões e os municípios) 
(*) Em 1970 já foi excluído Mirabela, desmembrado em 1962, daí a queda na quantidade de pessoas 


TABELA 05 
MÃO-DE-OBRA, PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS, POR SETOR DE ATIVIDADES 
DE DEPENDENCIA E CONDIÇÃO DE ATIVIDADE - MONTES CLAROS 
1980 


Atividades 


-TOTAIS 
-Agric., pec. silvic., extr. vegetal, caça 
e pesca 
-Ind. Transformação 
-Ind. Construção 
-Outras ativ. indais. 

-Com de mercadorias 

-Transp. e Comunicação 

-Prestação Serviço 

-Atividades Sociais 

- Atividade Pública 

-Outras atividades 

-Procurando trabalho 


Fonte IBGE. IX Recenseamento Geral do Brasil - 1980, v. 1, tomo 16 (Censo Demográfico) 
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avam no censo de 1960 como 


b redomin 
As atividades agropecuárias es duzir para 33,74 
oa A re 5 v 
a PEA, vê sua participação ^6 em 
vê sua articipação a 


ades industrial 
80). Também aum 


principal empregadora com 66,80% d 
unto das ativid 


ais atividades d 
participação ja significativa 


1970 e 14,44% em 1980. O conj 
enta a partici 
Pação 


% (1970 
o comércio, administraçã 
O 


de 6,25% em 1960, para 15,86 
i como todas as dem 


pública e outras atividades (exceto procurando servigos). Sua 

0,4% (1970) e 55,82% (1980). 
| 

ecto industrial temos à evolução da 


dos “serviços”, entendido aqu 


em 1960 (26,95%), aumenta para 5 
Analisando mais detalhadamente O asp 
quantidade de estabelecimentos por gênero de indústria: 
ESTABELECIMENTOS DUST ne NO MUNICÍPIO E MONTES CLAR 
A OS 


1959 - 1970 - 198 
ERA AAN 1980 
— e Iun Jas o — [AN 
Total de indi Qo pu | — J sa 
Id Extr Prod. pajar [o | EMOS 
Jad, Test (total) AA aoo > AN 
Minerais + Ee o Ba o — [iss 
— 5 qs —m LR I 
Mat.Elet. e Comun. : 3,37 
I TUUS a 8000 
Meds palas o 1 Ln 
= [he Gee a Kw RD E 
TU CEZANNE 3s  [w — pus 
ELLOS pu 109-— aste nos E 
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rod. e mat. plásticos [iyw a. PPW w NET meri 0556 
on pa. Ya m s 0,56 
Vet ca cat das eae =. Dam | 
Bota ET [e Te 
| alimentares [LE tipi Wie idi Eres | | 
Bei 55 — [is — 9i — os — 8 —— 18 | 
umo = | 
m. oa EE sa 
Diversos eT [554 — [05 a | 
nid.aux. : 4 2.81 | 
Dian Ese di —E s | 
DP s auxiliares administrati pey “s 
Tcentual de indústria II Lee ==] feo 
m= jk 
— TENE 


Fonte:IBGE - Ce 
OBS.: Nao eso Industrial de Minas Gerais 
existe distribuição para o à Gerais (1960 
ámbito municipal em Š 1980) 
em 1950 Pare 
199] ain, 
da 


Do ponto de vista industrial, é nítido o crescimento do município. No que se 
refere ao nümero de estabelecimentos, o crescimento foi da ordem de 24,39%, no período | 
de 1959/70, e de 75,49% entre 1970/80. Houve também uma perceptível diversificação no 
seu parque industrial, bem como um reforço dos ramos industriais considerados tradicionais. 

Minas Gerais possuía em 1959, 12.327 estabelecimentos; 17.256 em 1970 e 

23.364 em 1980, registrando taxas de crescimento da ordem de 42,18% no período de | 
1959/70 e de 33,31% entre 1970/80. Comparando as referidas taxas, confirmamos que o | 
crescimento de Montes Claros, na década de 70, foi nao apenas elevada por si, mas também | 


em relação ao Estado como um todo. | i xgcfionasd se didas 


—M 
— 


. Podemos assim perceber que a RMNe comeca a ganhar, na década de setenta, 
participação no âmbito estadual. A seguir tentaremos quantificar esta afirmativa". Como 
veremos adiante, este crescimento é capturado por uns poucos municípios, dentre eles 


des o Claros. PON " un E E | 
7 M 


ot) puta 


Para s se poder Moll: este aumento relativo da participação da RMNe no | 


WEARS. 
contexto estadual vH indicador fisico, ‘© consumo de 


energia elétrica. Do total 


EGOISTA UM a 


de energia FCU SITO inh Mir 


2,32%: em 1980, 3; 196; este ipea coop aumentando 


10,29% em 1989. Analisando ; apenas a energia industrial 


per Ay que a 
| vano apis 
A vo MÀ SA 


ção da região, mas também o vol 


tax 
Não crescem apenas 85 


ara 699.478 Mwh em 1980, By 
& 

Mwh 

e 41.342 


passando p 


consumido, que em 1970 era d assa de 20.225 Mwh, em 1970, 


Para 


dústria, que P | A 
onsumido na região passa y, 


^ in 
é liderado pela 
elevado consumo T no tot alc 


«ação da ind 
579.392 Mwh (1980). A participação 


ivamente. F , 
de 48,92% para 82,83, respectiv ¿ a evolução da partici 
ser observado € 4 € ç A 


i e 
Outro indicador interessante d 


zo Industrial de Minas Gerais. A década de Sessenta 
rmaçã 


Montes Claros no Valor de transfo 


“cinaçã ‘va. demonstrando a d 
š da da acentuada em sua participação T elativa, emora da 
é marcada por que 


écada de setenta, já se 
regiao em se beneficiar dos incentivos da SUDENE. Na d Sente os 


ão i i ião tende à partir dai a a 
efeitos positivos da política de promoção industrial, a Teg! um 
sua participação relativa. 


TABELA 07 


VALOR DA TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL 
Montes Claros Minas Gerais 
mil CR$ (valores correntes) | Mil CR$ (valores 


correntes) 
451.376 26.779.966 
41.744 


3.898.996 
4.499.169 328.195.956 


Minas Gerais (%) 


VTI 1959(1) 


VTI 1970 


VTI 1980 


FONTE:IBGE —— 
(1) Inclui Mirabela 
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IBGE Censo Indsutrial de Minas í 

Regional, v. IIT tomo IV, 1960. Gerais 1960 1970 e 19 
Geral do Brasil - 1970) Série ^, 1/0 IBGE, C 21. VII Recenseam : 
Gerais 970) Série Regional, GE. Censo Industria] ar Recenseamento Geral do Brasil, Série 
Tais (IX Recenseamento Geral d ”. Y. IV, tomo al de Minas Gerai Recenseamer™ 
O Brasil, 1980 v.3 EN > € (1980) IBGE Ce ras de Minas 
MA o 2 parte 1 ogg Soe E 

à > n° 16. 


125 


ES = 


instalados em Mon 
tes Claros e na RMNe. Devemos ressaltar que, dentre eles, alguns 


também rece i i 
beram incentivos estaduais, principamente através do ICM. 


A. importánci TORT ey i 
portáncia da indüstria incentivada pode ser constatada quando se verifica 
sua contribuição " 
ção na arrecadação do ICM da indústria As empresas incentivadas 


contribui 
uram com 76% do arrecadado em 1978; 84% em 1979; 85% em 1980; 94% em 


1981; e 84% em 1982!!5. 


Na geração de empregos a indústria incentivada também é importante, pois é 
responsável pela criação de 45,63% do emprego industrial no município. Em relação a PEA, 
sua contribuição é de 30,02%' quando se considera empregos diretos e os indiretamente 
induzidos pelo investimento primário. 

Ainda analisando as informações do ANEXO 2 é possível calcular, nas 
“Empresas em Operação”, que existe uma diferença acentuada entre a quantidade de 


empregos previstos (nos projetos de implantação/ampliação) e os efetivamente criados. 


Foram criados apenas 55,74% dos empregos previstos". Pesquisa realizada pelo BNB e 
SUDENE?! apontava uma taxa de efetivação de emprego de 85,1% no ano de 1977. 
Parcela destes empreendimentos seriam fechados, até 1977 isto representou, 


para a AMS, a perda de: 18,2% do número de empresas; 6,7% do investimento total, e 


dos em implantação. À PEA(1980) é a apresentada na 


indústria de transformação e outras atividades industriais. S 
considera que a criação de empregos direto induz a criação de outros três. š a 
122 Usando apenas as empresas que apresentaram informações completas (empregos previstos e efetivos). 
forem usadas todas as empresas, a taxa de empregos efetivamente criados cai para 49,51 Vo. * 
121 HAE 83. p.188). BRAGA(1985, p. 83) apontava taxas de efetivação de emprego 
ADM A j máxima e mínima. O trabalho apresentado em 
52%. em 1980, e 34% em 1983, respectivamente e mínima. pd potada- op 
MAGALHAES(1983) tem a vantagem de melhor confrontar o número de emprego previsto 


cronograma de implantação do e oat Área Mineira da SUDENE - Um Estudo de Caso. João Pessoa 


BRAGA: MAS rei da Paraíba. (Dissertação de Mestrado em Ciências Sociais). 
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DI TABELA 08 
STRIBUICAO DO PIB POR SETOR E MICRORREGIAO REGIAO VIII - NORTE 


DE MINAS 


MICRORREGIOES “COMÉRCIO 


AGROP. | INDÚSTRIA SERVIÇOS 


Januária 
Janaúba 
Salinas 
Pirapora 
Montes Claros 
Outras 


TOTAL REGIÃO 


Fonte: MINAS GERAIS-SEPLAN Perfil Sócio Econômico da regi 
Horizonte, 1994 ,p.84 


Esta concentração em Montes Claros ( e Pirapora) se devia tanto a uma maior 


capacidade de suporte de seu núcleo urbano, quanto a uma quase absoluta falta de infra- f 


estrutura nos demais municípios, conforme diagnosticou o INDI (1977c) e SEPLAN (1975). 


4.8.1. A RMNe na SUDENE f 


— 


Para o período analisado a participaçáo da RMNe nos recursos liberados pela 
SUDENE (34/18 e FINOR) foi de 6,0%, conforme podemos constatar na tabela 09. Os 


recursos referem-se ao total liberado para projetos industriais e agropecuários. 


q Staca: M ar ANO "TU ; 
> acçar que ao longo dos anos, a 


d 


AO NOS recursos arad a /18-Finc a rcentu«c 
mM AVS ICCU ATSOS libera Jos 1 " wth UE D, AM la : 


TREO 


N 


Grupos de Ramos Industriais 
Bens nào duráveis de consumo 
Bens intermediários 


Bens de capital e Duráveis de consumo 


Indústria de transformação 


FONTE: SEPLAN/MG in: ANDRADE (1980, p. 428). Percentual em relação ao total estadual — 
Os projetos implantados na Região Noroeste se restringem a AMS, em poucas cidades, 


sobretudo Montes Claros, como pode ser comprovado na tabela 12. 


bet » e 


TABELA 12 - x 
NOROESTE: NÚMERO DE PROJETOS IMPLANT ADOS, POR MUNICÍPIO E RAMO 
INDUSTRIAL, 1970/1977 _ 
MUNICIPIO 


due | 
CLAROS 
1 


RAMOS INDUSTRIAIS 


PALMA 
Alimentares 
Bebidas 

Madeiras e Móveis 
Vestuário e Calçados 
Couro e peles 

Têxtil à EDU. 
Editorial e Gráfica — 
Química fo 
Minerais nào metálicos z 
Metalúrgica 


AES. 
| OX On 
desi re 


Ea P Wk a : 
ram aprovados projetos em diversos ramos di 


i) por que as emprese 
como localização? 


Bu indagação deve ser desdobrada em duas 
maladies sa, RAe escolheram o Nordeste (Área da SUDENE) 


lentes on veios estados nordestinos escolheram a AMS? 

Captando o sentimento da época para estas questões, ES 
Seve: do BNB/SUDENE, elaborada em 1978"5, segundo a qual os incentivos fiscais fec 
© husos determinante das empresas da RMNe terem escolhido o Nordeste como fator 


temos dados de u 


conforme pode se comprovado pela tabela 13. 


TABELA 13 
PRINCIPAL FATOR LOCACIONAL NO NORDESTE SEGUNDO EMPRESAS BR 
INVESTIMENTO FIXO - PRESAS DA RMNe)"" 


FATORES (PRIORIDADE) 

- INCENTIVOS FISCAIS 

- MATERIA-PRIMA 

- MERCADO 

- MÃO-DE-OBRA 

- EMPRESÁRIO NORDESTINO | 
- OUTROS 


MA T 

Outra pesquisa de 1988 co corrobo 

SUDENE; BNB(1992) Relatório do mo dos aqui 

IS SUDENE. DPG/PLI. E 
Para se obter comparação com aye 


elatóric da Pesquisa sobre o D 


A mesm i eno deu 
à Pesquisa explica porque, após selecionado o Nordeste, o empresário 
preferência para a AMS. 


TABELA 14 
PRINCIPAIS EMPRESA DE LOCALIZAÇÃO NA AMS SEGUNDO O NÚMERO DE 
SAS E O VALOR DO INVESTIMENTO FIXO ™ 


FATORES (PRIORIDADES ) No. EMPRESAS(%) INVESTIMENTO FIXO) 
- EMPRESÁRIO ESTADUAL F 


- INCENTIVOS ESTADUAL 

- INCENTIVOS MUNICIPAIS 

- DISTRITOS INDUSTRIAIS 0.0 
- SERVIÇOS BÁSICOS 2,5 
- MATÉRIA-PRIMA 29,9 
- MERCADOS (LOCAL) 0,0 
- PRIORIDADE SUDENE 28,8 
- OUTROS 


Se constatamos na tabela 13 que os incentivos fiscais sáo determinantes para atrair as 
empresas para o Nordeste, percebemos que outros fatores determinam sua localização 
especificamente na AMS. 

À primeira vista, ganha importância a existência de uma determinação do capital local 
(estadual) continuar a manter seus investimentos próximos à sua base de operações original. No 
entanto, devemos alertar que O item “Empresário Estadual” se vê comprometido numa análise da 
AMS. Nos demais estados nordestinos, este item significa a decisão do capital local fixar-se na sua 
origem. Na AMS, abstraindo-a como um estado separado de Minas Gerais, teriamos resposta 


diferente, haja vista muitas das empresas serem de outras regiões do Estado, não pertencentes à 


SUDENE. 


ret) IGI 


Estados Nordestinos ver tabela completa em. MAGALHÃES (1983, Eon 


128 para se obter comparação com outros 
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seja, O critério de indução à desc 
Projetos que poderiam ser 
AMS em busca de melho 


optaram pela 
FINOR. A Paraiba € 


participação dos recursos do 


semelhante. 
centivos estaduais. 
Temos a seguir a proximidade de matéria-prima € OŠ in 


Chama atenção algumas outras questões: 
is” e a “Serviços básicos”. Š 
CLA 


i) O insignificante peso dado à “Distritos Industriai 


deve ser rediscutida, uma vez que estes fatores são considerados como pre-rec 


que nao possuem estes fatores (e aqui Di 


A 


implantagáo de projetos. As localidades utosi 
significar infra-estrutura) sequer entram nas análises locacionais. Por outro lado minimiza T 
relevância dada aos Distritos Industriais, ajudando a explicar porque muitas empresas e 
seus limites em Montes Claros. 

ii) O mercado local (Montes Claros) e regional (AMS) não é fator « 
investimentos. Isto corrobora as análises e estratégia de divulgação da região como 
do Nordeste mais próxima dos mercados do Centro-Sul do país. 

Outra pesquisa feita na mesma época, aponta na mesma direção, c 


incentivos se constituem na maior força de atração da AMS? 


en 


4.8.4 - Outras Acóes da SUDENE 


Quando se estuda as ações da SUDENE, normalmente, a ênfase recai sobre a questão 
dos incentivos fiscais e financeiros. Há na bibliografia (capitulo II) consenso de que, praticamente, s6 | 
restou à autarquia este instrumento para realizacáo do seu programa de desenvolvimento. Entretanto 
se observarmos a tabela 15, perceberemos que as outras ações da SUDENE (para o Nordeste), na 
média, superam em muito os Incentivos Fiscais e Financeiros-IFF. Para a AMS, no entanto, 
principalmente nos anos de maior interesse deste trabalho, 1978 a 1980, aquele consenso é 


verdadeiro, as açóes da SUDENE praticamente se restringiram aos IFF. 


£ j TABELA 15 
EXECUCAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE (1 
PARTICIPAÇÃO DA AMS (%) PARTICIPAÇÃO DOS IFF/FINOR NAS 


LIBERAÇÕES TOTAIS 


ANO IFF/FINOR PROG.ESP. E OUTROS LIB. TOTAIS | NE. .....| AMS 


20 99,24 


1981 13,4 0,32 5,0 93,54 
1982 10,3 2,26 54 65.72 
1983 10,5 0,84 2,7 7524 


(1)Anos onde as informações puderam ser obtidas. d ; Ç 
(2)A divergéncia de percentual desta tabela com a Participação de Minas Gerais (Tabela 13) é proveniente das 


de origem. 


detalhadas 
de a SUDENE não possui 88 informações 


da tabela 15. Para fins de 
pesenvolvimento do Nordeste em. 


we 


DECISAO de Exec 
cor eenpresanos Podemo 


so da Politica de 
s entender à primeira como política ea 


s IFF é do empr esari 


locação dos recursos do 


isáo empresarial visa 


de teatros que a decisão da 
Pois a deci 


pu $ AMS como área de elevado potencial 


objetiva. Assim, particul 
curt tee capas de atrair significativamente recursos para seu desenvolvimento.” 
liberação dos demais recursos 31 fruto da decisão da , T 
as forgas políticas que a sustentam | 


Ln pertanto uma análise locacional 


Por outro lado, a 


ENE. refletem o desejo da autarquia, fruto d 

saves do Conselho Deliberativo. Por este parâmetro a prioridade dada a AMS parece muito ) 
4 “ Ë 

1978, 0,03, 1979, 0,20; e, 1980, 0,38%. 2 š 


Esta discrepáncia entre a capacidade de atração (medida pelos IFF) e a decisão pc 


junto à Autarquia e ao Conselho Deliberativo através do Governo Estadual que, por 
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outras regióes do Estado, nao inclusas na área da SUDENE, nào he da maior a 
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TABELA 16 os INCENTIVOS MA 


À UINTES OPT E 
DISTRIBUICAO DOS EUR CÍGIÓ 1992 - ANO BASE 1991 


13.373.786,00 
6.740.355,00 
7.273.402,00 
0.00 


365.743,00 
328.779,00 
840.037,00 
6.325.553,00 
53.486.725,00 
12.209,00 
74.856,00 
29.970,00 
12.558.859,00 


118.701.379,00 
196.397,00 
345.455,00 
192.798,00 
1.335.102,00 
2.994.988,00 
81.494.410,00 
TOTAL 7.183 310.402.444,00 


Fonte: Coordenadoria de Acompanhamento e Avaliação (SUDENE) 


US . . ] > > 


=—— = io 
122 0 na 
exercicio de 1992 é o primeiro 


b No caso específico de Montes Claros, as empresas ligadas ao sistema FINOR 

contribuíram com parcela significativa da arrecadacáo do ICM da indústria, em 1978 com 76%, 84% 
em 1979, 85% em 1980, 94% em 1981 e 84% em 1982 [SEPLAN/SUDENOR(1983)]** . 

Na região, esta Participação também é significativa, as empresas FINOR contribuem, em 
média, com 60% da arr ecadação da AMS em ICMS e 99% do IPI?5. Com certeza esta participacáo 
e mais elevada onde se concentram os investimentos. Isto faz com que os municípios que concentram 
uma maior parcela dos empreendimentos tenham mais Tecursos tributários para serem investidos no 
bem estar de sua população. 

Apenas para se comparar as grandezas, sem preocupação com o valor monetário, 
construímos a tabela abaixo, onde se percebe uma maior arrecadação per capita para aqueles 
municípios onde o ICM tem maior significância na receita municipal total. Municípios micro-pólos 


regionais como Salinas e São Francisco apresentam, por exemplo, receitas per capita bem inferiores 


à Várzea da Palma, onde houve instalação de indústrias incentivadas. 


ializaçã icípio de Montes Claros com Incentivos da 
83). s da In cão do Municipio 


SUDENE. (mimeo). nov/1 itório Minas Gerais da SUDENE, baseado no Resumo Geral 
Infra ções disponibilizados, para maio/96 pelo Escritório Minas Tais > 

E incipais ER Alcancados pelos Incentivos Fiscais e Financeiros. (Fonte: CCA/Pareceres FINOR). 
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Mais uma vez, constatamos que a situagao de Montes Claros é menos desfavorável que 


Minas Gerais, situando-se próximo à média brasileira. Por outro lado, a RMNe tem situação 


alarmante, com indicadores piores que o próprio Nordeste. 
Do ponto de vista da evolução temos, por exemplo, no caso dos “Sem Instrução e Menos 
de Um Ano", uma taxa de melhoria mais acentuada para Montes Claros (29, 18%), o que lhe permite 


ganhar posições relativas, pois Minas Gerais apresentou um índice de 26,35% e o Brasil 25,60%. 


Mais uma vez a situacáo da RMNe é desfavorável, pois sua taxa de melhoria é de apenas 20,74%, 
muito próxima a do Nordeste, 16,78%, contribuindo assim para ver seu quadro se agravar ainda mais 


em relação ao Brasil. 
Apesar de Montes Claros e demais localidades estarem melhorando sua situação 


educacional, a situação ainda é crítica, pois, em 1980, apenas 15,22% chegaram a cursar (não 


necessariamente concluir) o antigo ginásio e apenas 8,78% 0 segundo grau. 


Mesmo considerando tímido o ritmo da evolução dos padrões educacionais, temos que 


reconhecer que os indicadores apontam incontestavelmente para uma posição mais favorável que a 


anterior. Portanto, neste item, os frutos do desenvolvimento estáo sendo atingidos. 


4.9.2. Indicadores vitais 


Infelizmente nào existem disponiveis dados sobre Esperança de Vida ao Nascer e Taxa de 


Mortalidade Infantil. Os dados disponíveis são da Região Noroeste, conforme podem ser analisados 


na tabela abaixo: 
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A tabela aci 
ima apresenta a evolução do saneamento básico de Montes Claros. O primeiro 
ano da informação, 197 á i 
ç 6, dá uma dimensão da preocupação que os montes-clarenses há muito têm 
com esta questão. i i 
q o. Neste sentido o livro de PAULA(1957) faz um resumo desta luta desde os 
primórdios deste século. 
A primeira vi ã i 
primeira vista, chama a tenção as melhores condições de saneamento de Montes Claros 
nos anos de 19 
76 e 1980, fruto de anos de trabalho e do maior grau de urbanização da cidade frente 
à média estadual. 
Para Montes Claros e Estado, a evolução aponta no sentido da resolução do problema, 
ou seja, do acesso universal à água e ao serviço de esgoto. 
No caso específico do Norte de Minas a situação ainda está por ser encaminhada, 
particularmente no caso de serviço de esgoto sanitário, onde, dentre cinquenta municípios, apenas 


cinco possuem este serviço, a saber: Montes Claros, Bocaiúva, Brasília de Minas, Januária e 


Pirapora. [FJP-CEI(1994, p. 595)]. 


4.9.4 - Emprego 


A tabela abaixo mostra a Taxa de Desocupação Aberta (ou desemprego) para Montes 
Claros Como só existem dados suficientes para o cálculo do ano de 1980, é impossível uma 
comparação histórica. Mesmo assim, num esforço de análise, pode-se levantar algumas hipóteses 


para a taxa mais elevada em Montes Claros (2,74%): como a maior taxa de urbanização do município 


em relação à média estadual!” , a crise económica dos anos oitenta ter sido captada primeiro nos 


AAA ia 
1? Belo Horizonte por exemplo apresentou taxa de 7,60% em 1980. 
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dados do municípios"^, ou simplesmente o o desemprego se 


taxas de recebimento de migrantes. 
As informações disponíveis não permitem 


relação entre desemprego e O modelo de desenvolvim 


a ua 
ento da região. 


buscar outras informações. 


| 4.626.016 


“Fonte: Minas Gerais/SEPLAN (sd); IBGE (1960), Brasil. SUDENE. CPR. Ed. (1985) 


(*) Incluso Mirabela) 
(1) PEA - Pop. ocup x 100 
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TABELA 27 


DISTRIBUICÀO DA RENDA FAMILIAR MENSAL 
MONTES CLAROS 
1980 


10.808 428 
37.350 262 9,00 
53.738.725 12,95 
32.429.705 7,82 
51.665.050 12,45 
65.868.920 15,87 
79.908.825 19,26 
74.314.725 17,91 
6.751.500 1,63 


414.938.348 


Agrupando os dados acima expostos em classes de renda, temos uma visão mais clara da 
situação na tabela à seguir. Os 50% mais pobres da população de Montes Claros recebem apenas 


12,20% da renda, enquanto os 10% mais ricos recebem 45,45%. Como pobreza também é um 


144 Média salarial do intervalo. Exceto “até 1/4” quando se utilizou 12,5% do Sm e “mais de 20” que foi mantido. 

145 Considerando qua a PEA de Montes Claros possui 65.332 pessoas com rendimentos, os quais acrescentamos mais 
5.778, temos 71.110 responsáveis pela manutenção do restante da PEA e da população (106.198 pessoas). 
Cada uma destas 71.110 tem que sustentar os demais, a cada um caberia o encargo de mais 1,49 pessoas. Teríamos 
assim pessoas por unidade de rendimento. died 
Como Anm d montes-clarense tinha 4,99 pessoas em 1980, devemos calcular um índice para transformar a 

| renda das pessoas na renda familiar. Dividindo 4,99 por 2,49 obtemos 2,0. Assim, para obtermos a renda familiar é 

1 P necessário multiplicar por 2 a renda daquelas 71.110 responsáveis pela manutenção do restante da população. 

| 4 Média salarial das pessoas x quantidade pessoas x salário mínimo (CR$3.215) | 

147 g 4% das pessoas sem rendimentos. Este percentual foi extraído de ROMÃO(1983) (p.978 para ano de 1980). 
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TABELA 28 


148 
DISTRIBUIÇÃO DE REND 
50% MAIS POBRES E 10% MAIS RICOS 


1980(% 
CLASSE DE RENDA | MONTES CLAROS MINAS GERIAS 


100,00 


Fonte: Tabela 27 e para Nordeste: ROMAO (1983, P. 879) 


Além da pobreza relativa que foi acima exposta, que se confunde « com di 
renda, há a pobreza absoluta que exige definição clara de um padrão der 
¿007 
atingido por determinado indivíduo ou familia, passa a ser considerado como p 


— Rm 
* Em Montes Claros, no intervalo 
assim com 0,12% para os 50% mais de classe de lal ^ (18,80%) supós-se uma 


No intervalo de classe de 3 a 5 SM renda) e com 18,68% no. 
190 caia de ajuste foi feito em Mind Ep + 18% ficaram Para os 40% x 


nos 40% seguintes e 


"c | Renda familiar Geo ten 
E. a m 


Para Montes Claros, para o ano de 1980, considerando uma renda familiar de 0,75 SM 
como linha de pobreza, temos 28,1% da população como classificada nesta situação Se analisarmos 
a linha de indigência como 0,5 SM, encontraremos 15.49% da população ai classificada”. 

ROMÃO (1991, P.115) encontrou para o ano de 1980 um índice de incidência de 
pobreza de 24,4% para o Brasil, 38,5% para o Nordeste e 17,1% para o Sudeste. Assim, Montes 
Claros encontrava-se numa situação intermediária entre os “dois brasis”. 

Apesar das limitações metodológicas desta análise, percebe-se claramente a necessidade 


de uma ação mais efetiva, caso se queira caminhar rumo a uma sociedade mais justa e equitativa. 
4.9.6 - Indice de Sobrevivência de Crianças(ISC) 


Quando o PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) divulgou, em 
1996, o cálculo do IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) para os estados brasileiros, Minas 


Gerais ocupou a 11º classificação no ranking nacional, sendo portanto considerado como numa 


situação intermediária de desenvolvimento. 


Assim como no Brasil, em Minas Gerais se convive com três situações de 


desenvolvimento: alto, no Sul e Triângulo; no Centro, Oeste e Leste um nível intermediário, e no 


Norte e Jequitinhonha, baixo. 


familiar MENSAL era de 0,4937 salários mínimos (sm) para o Nordeste e 0,5929 salários mínimos para o Sudeste. 
ito de simplificação adotaremos 0,5 sm como linha de indigência. ; : E 
p DE POBREZA: Renda suficiente para aquisição, além da dieta alimentar, de necessidades basicas com 
habitação, vestuário, transporte, etc.. ROMAO (1991) apontou a linha de pobreza como 0,7795 salários mínimos 
para o Nordeste e 0,9118 para o Sudeste. Para compatibilização com os dados expressos em frações de sm. 


adotar linha de pobreza: 0,75 do sm (de 1,0 sm de renda familiar mensal, neste caso concreto, seria o mesmo 
ue eg a escala adotada na tabela 27 varia de 0,7 salário mínimo para 1,5 salários mínimos) (coluna 3). 


150 O indice de indigência para Minas Gerais é 12,38% e a linha de pobreza de 24,0796. 
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CONSIDERACOES FINAIS 


Os quatro capítulos desta dissertacáo destacam os aspectos básicos que permitem 
ERE caña: i | WE: 


análise do processo de desenvolvimento de Montes Claros. 


O capítulo I, onde se estudou o modelo brasileiro de desenvolvimento, concluiu que o 
modelo vigente é extremamente excludente, operando favoravelmente em prol das iniqüidades sócio- 
económicas, pessoais e regionais. 

A política de desenvolvimento promovida pela SUDENE, discutida no capítulo TI, é parte 
integrante e indissociável da política nacional, que exerce influëncias significativas nos rumos, 
propostas e ações da Autarquia. Assim, a SUDENE enquanto proposta de equidade regional e 
social,” foi vítima do modelo brasileiro, que operava em sentido oposto. Mas, a mesma SUDENE, 
enquanto parte integrante do Estado, é vista como elemento importante na construção do modelo 
brasileiro. 

O capítulo II, por sua vez, apresentava uma breve discussão da evolução da economia 
mineira. O que chama a atenção nesta discussão, quando a preocupação é a AMS, é a ausência do 
Estado mineiro como um indutor mais efetivo do desenvolvimento da região!?. Na realidade, a 
~ | preocupação dos Governos de Minas Gerais sempre foi o atraso do Estado frente ao Rio de Janeiro e 
l __ São Paulo, sobretudo este último. Por isso mesmo sua estratégia de ação foi dotar o Estado de um 
centro capaz de polarizar a economia mineira, retendo, em seu próprio interior, os frutos do 
progresso econômico. O resultado desta estratégia foi o reforço da Região Central do Estado, 


inclusive, apoiando os fluxos de polarização dela já promovidos pelas forças de mercado. Neste 


dd Que neste trabalho foi identificada como a originalmente proposta pela SUDENE = e 209 a Opener grandes 
153 Referindo-se especificamente ao fomento das atividades económicas 
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contexto, não podendo contar com um apoio mais decisivo do Estado de Minas Gerai 
RMNe, mais especificamente Montes Claros, a politica de desenvolvimento da SUDENE 
Estes trés primeiros capítulos procuraram criar um moldura para a análise do 
desenvolvimento de Montes Claros, nas décadas de sessenta € setenta. Para que isto 
desenvolvimento foi conceituado como um processo de crescimento económico, ne 
acompanhado de evolução positiva em alguns indicadores sócio-econômicos selecion 
desenvolvimento é melhoria do padrão de vida da comunidade e de seus indivíduos. | 
Como a história de Montes Claros não começa com à SUDENE, este traba 


© processo de ocupação e povoamento da região. Mostra sobretudo a 


incentivada. Assim, graças à condição de pólo a cidade captura 


investimentos apoiados pela SUDENE. ob sins 3 


comprovação do seu crescimento económico. Esta comprovação foi obtida c 


crescimento populacional e o crescimento do número de esta 


fi emprego. 15] 


e! 
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suficiente para o mesmo. Na análise sobre indicadores sociais, constatou-se também uma evolução 


positiva no municipio de Montes Claros. Alguns indicadores sociais como: diminuição do 
analfabetismo, aumento da escolaridade, expectativa de vida ao nascer e taxa de mortalidade nào 


apenas melhoraram, mas se encontraram num patamar mais favovável que a média estadual. No item 


saneamento básico, a cidade encontrava-se no mesmo nível estadual e de Belo Horizonte. 


Quando se analisa a RMNe, a constatação é outra. Neste caso, apesar de também evoluir 


positivamente em relação a alguns indicadores sociais selecionados, a situação é semelhante, ou pior, 


que o Nordeste do Brasil, região onde, reconhecidamente, se encontram as taxas mais desfavoráveis 


do país. Apesar da evolução, a RMNe continua subdesenvolvida. 


Apesar escimento fa, icà i ário estadual quando se 

do i da década de sessenta, Montes Claros perde posição relativa no cenário quando 

x rifica x percentual no VTI (tabela 7), que cai de 1,68% em 1959, para 1,07 em 1970. A recuperação é percebida 
ve 


ppa E inclui o municípi i ici náo deve afetar a conclusáo acima. 
- inclui de Mirabela, mas sua participação n 
A me ts sn Ms sa omnia mineria na década de sessenta, quando comecam a operar grandes 


unidades industriais, como a USIMINAS, em 1962. 
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Mesmo Montes Claros, onde se concentram melhores NOU eh » 
subdesenvolvimento. A renda se apresenta muito concentrada e à quantidade ae 1980/8 ai 
Do total das familias montes-clarense, 28,1% podiam ser comidad ini r : 
numa situação de indigência. Isto implicou numa elevada taxa de desnutrição. > * y 

Na classificação do ISC a posição de Montes Claros é Desenvolvimento I E 


A além de ser T subde senv 
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Abordado a questio do desenvolvimento, resta ainda 


eee Áfico de Mon 
SUDENE neste processo foi realmente significativa. No caso específico 


- parcela significativa dos impostos para o município. ; ? msg í 
Quanto ao aspecto da localização industrial das empresas incentivadas, a de 


- Nordeste e AMS foi sobretudo devido a existência dos mecanismos de incentivos fiscais 


. administrados pela SUDENE. 


. A SUDENE participou também de outras maneiras do desenvolvim 


esenvo ment 


. por exemplo contribuindo com a conexão da rede elétrica com 7 


compreensão do 
Governo do Estado face ao problema geral do Polígono."'5 . Entretanto, apesar do 


reconhecimento do Gove inei ; 
Ino Mineiro da necessidade de uma presença mais ativa junto à SUDENE, 


Além da à : 
questáo dos pobres que continuou por ser resolvida, o maior problema no 


desenvolvimento regi A : 
egional está no meio rural. A agáo do Estado, entendido este no seu sentido Latu, 
náo foi suficien: i E 
te para equacionar os problemas no campo, ao contrário, onde agiu, contribuiu para o 
agravamento do quadro social. 


O resultado desta política é a migração do homem do campo, contribuindo para inchar as 


cidades e dificultar a melhoria de vida dos ali instalados." . 


Quanto aos problemas apontados no capítulo II, também existem na RMNe. Mas a 


SUDENE já os conhece. Chegou em alguns textos a falar em exclusão social da maioria da 


população dos frutos do desenvolvimento. 


Concordamos com ela, há que se mudar o modelo de desenvolvimento nacional. Também 


reconhecemos que a própria SUDENE pode começar esta mudança. 


15 MG/CEDES/SUDEMINAS (1967). A Zona Mineira do Polígono das Secas e o Nordeste Brasileiro. Belo Horizonte. 


i . 85 e pp. 27 a 29. : 
IS pa vut tinha em sua população 26,5% de não naturais no ano de 1970; no ano de 1980. Destes 
não arraia respectivamente 24,3% e 46,2%, eram originários da zona rural [FJP(1994, pp. 75 e 77)]. 
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CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA, ANEXO 1 


POR CLASSE, NA REGIÃO MINE 
ODO: 1970-1992 TRA DO NORDESTE 


1971 
TL 41.342 
1973 44.999 
1974 88.299 
1975 119.543 
1976 os m 
1978 228.721 
1979 252.100 
1980 312.799 

1981 366.011 
1982 699.478 

1.010.362 
Es 1.060.163 

Ye 1.115.557 

‘ose 1.361.781 

er 1.725.255 

od 1.986.081 

de 2.149.180 

1383 2.740.166 

1920 3.108.303 

2.951.966 
2.983.151 


3.092.943 


PARTIS DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA, POR CLASSE, DA REGIAO MEERA 
NORDESTE EM E AÇÃO À MINAS AAT PERIODO: 19 US Ip : 


1992 a : 
Fonte: Auário Estatístico da Região Mineira do Nordeste 1994 (p.444 - tab. 3) 
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